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NOTA DE ABERTURA 
 António Cruz 
 

 
CADERNO ESCOLAR é um projecto de revista deste estabelecimento de ensino procurando 
articular ensino, reflexão e experiência. Se esta tripla articulação tende a assegurar o rumo 
do projecto, cada número procurará constituir-se à volta de um núcleo temático. Assim, o 
número presente, o oitavo, vai debruçar-se sobre a Escola e sobre a obra do seu Patrono, 
António Damásio e do seu Arquitecto, Manuel Tainha. Pretende-se que o CADERNO 
reforce o dinamismo da Escola e inscreva nela algo que a individualize e eleve: um ensino 
efectivo, uma reflexão aprofundada e uma atenção necessária. E, talvez deste modo se 
impeça o que Jacques Le Goff denuncia como sendo uma barbárie doce: uma espécie de 
revolução permanente que desestrutura os nossos modos de viver, de agir e de pensar e, 
como hoje já podemos afirmar, conduziu o ocidente à situação em que nos encontramos. 
Seja como for, o que procuramos é ser contemporâneos, o que, como diria Agamben, 
consiste em perceber na obscuridade da época uma luz que, dirigida para nós, se afasta 
infinitamente. E a escola é o espaço privilegiado em que se dá a ver essa luz que se 
aproxima e se afasta. 
Agradece-se aos autores dos trabalhos pela autorização de publicação concedida, assim 
como se agradece ao Arquitecto João Morgado que possibilitou a utilização de uma 
fotografia deste estabelecimento para a capa e contra capa. É um privilégio poder 
apresentar aqui todos esses trabalhos, de conferencistas, convidados, professores e 
alunos. Agradece-se o trabalho da Margarida Borges e do Carlos Lopes e a concepção 
gráfica de Sofia Cruz. 
Uma vez que este número de revista vem sendo preparado há algum tempo aparecem-
nos textos que seguem ou não o acordo ortográfico, dependendo da altura em que foram 
escritos.  
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ENCONTRO COM ANTÓNIO DAMÁSIO: A CONSCIÊNCIA NASCEU DAS EMOÇÕES 
Jean-François Marmion 

 
Já demonstrou que as emoções são indispensáveis à validação dos nossos raciocínios. Na sua última obra António 
Damásio considera que elas poderiam estar na origem da consciência humana e animal. 
 
António Damásio encontra-se a dois passos do Panteão. No verdadeiro sentido: é aí que nos encontramos, na sua 
editora francesa. No sentido figurado também não é falso: raramente os trabalhos de um psicólogo terão mexido tão 
rapidamente com o que acreditávamos saber sobre o ser humano. A teoria dos marcadores somáticos apanhou 
desprevenidos os seus colegas, demonstrando que, contrariamente a qualquer expectativa, razão e emoção não se 
opõem. Sem emoção, os raciocínios são enviesados e as nossas escolhas mais simples podem conduzir a decisões 
aberrantes. A dicotomia paixões/razão constituía o erro de Descartes que deu o seu título à clássica primeira obra de 
Damásio, em 1994. Depois disso, embora a exigência das suas obras não o imponha como um vulgarizador, as suas 
obras consolidaram o seu estatuto de pioneiro fazendo-o abordar temas há muito duvidosos aos olhos dos 
neurocientistas: como se forma a consciência, ou ainda o que é a criatividade ou o sentido estético... Professor 
adjunto do Salk Institute de la Jolla, director do Instituto do Cérebro e da Criatividade da Universidade da Carolina do 
Sul, publicou um novo livro, L'Autre moi-même. La construction du cerveau conscient (Odile Jacob, 2010), onde 
desenvolve a ideia que a consciência não seria o produto sofisticado das regiões mais recentes e mais evoluídas do 
nosso cérebro, mas das mais antigas, lá onde, precisamente, nascem.... as emoções! Ele propõe também e 
designadamente um novo conceito, o do modelo da convergência/divergência (descrito abaixo), visando explicar 
como  registamos e recuperamos as recordações em memória. À minha chegada, o seu adjunto de imprensa anuncia 
que acaba de lhe ser atribuída uma nova consagração com o prémio Honda, concedido a cientistas escolhidos. Afável, 
ele entrega-se a uma demonstração paciente num francês fluido, rabiscando esquemas para melhor se fazer 
entender. 
 
A sua hipótese dos marcadores somáticos valeu-lhe várias recompensas, como o recente prémio Honda. No início, 
contudo, não desencadeou uma certa hostilidade? 
Eu não diria hostilidade, mas surpresa. Antes da publicação de O Erro de Descartes, colegas meus perguntavam-se 
porque estudava as emoções, que lhes pareciam fenómenos muito simples, animais. O grande tema era a razão. Eu 
fazia pena: "Pobre coitado, está doente....". A teoria suscitou um interesse gradual: O Erro de Descartes vende-se mais 
agora do que inicialmente, o que é contrário aos percursos normais dos livros. Se foram necessários alguns anos para 
que as pessoas o absorvessem, e elas presentemente aceitam que a emoção ocupa um lugar importante no nosso 
comportamento. Penso que o mesmo se passará com a convergência/divergência, que eu defendo neste novo livro. 
Trata-se de uma hipótese que sugeri pela primeira vez em 1989, num artigo na revista Cognition. Também ela, na 
ausência de hostilidade, não desencadeou um entusiasmo exagerado… Mas actualmente, há cada vez mais autores a 
interessar-se por ela.  
 
Em que consiste este mecanismo de convergência/divergência? 
Agora o seu cérebro está a criar uma imagem visual de mim, mas também uma “imagem auditiva”, uma “imagem” 
com o meu nome, uma outra sobre os conhecimentos quanto à minha pessoa, etc. Podemos qualificar estas imagens 
como representações ou como mapas. Irá armazenar estes mapas em regiões completamente diferentes do seu 
cérebro, sem ligação neuronal directa com elas. Se amanhã alguém lhe perguntar: “Então, falou com o Damásio, 
ontem?” ao responder, irá recuperar esses mapas e ligá-los para evocar o nosso encontro. Como lhe seria possível, 
amanhã, pensar em mim visualmente, auditivamente, verbalmente. Intelectualmente, e tudo ao mesmo tempo? 
Trata-se daquilo a que se chama o problema de binding, isto é, da conexão. Penso que todas estas informações 
convergem numa espécie de código, e que as zonas neuronais em causa aprendem que elas surgiram ao mesmo 
tempo no seu cérebro. As suas conexões são multidireccionais: se alguém lhe der apenas uma parte do que procura, 
por exemplo o meu nome, a região que trata esta informação vai servir de índice para reactivar a configuração global 
do nosso encontro. Uma recordação não é uma Polaroid com som, é uma reconstrução. O psicólogo britânico Frederic 
Bartlett já tinha avançado com esta ideia nos anos 1930. Ora, o mecanismo de convergência/divergência que eu 
defendo, plausível do ponto de vista neurológico, permite esta reconstrução. Nós temos muitos dados que vão no 
sentido desta hipótese. 
 
Explica que a nossa capacidade de construir representações, ou ainda de nos projectarmos no passado ou no 
futuro, está subentendida pela parte mais recente e mais evoluída do nosso cérebro, o córtex cerebral. Contudo, 
contrariamente a uma ideia corrente, não o considera a sede da nossa consciência…. 
Até aqui os neurocientistas, sendo eu o primeiro até há uma dezena de anos, demos uma enorme importância ao 
córtex, quase esquecendo os outros níveis. Neste momento eu faço o inverso! É certo que o córtex confere-nos o 
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aspecto mais humano do nosso comportamento, permitindo-nos criar mapas neuronais detalhados, com as 
possibilidades de memória, de raciocínio e de linguagem. Mas tudo isto não funciona senão porque existe numa parte 
muito mais antiga, o tronco cerebral, a possibilidade de fazer exactamente as mesmas coisas, mas a um nível mais 
simples. Com o meu tronco cerebral eu não o posso ver com muitos pormenores relativos ao seu rosto ou à 
profundidade de campo, mas eu posso reagir à sua presença e construir a sensação que eu estou aqui, vivo, graças a 
uma série de pequenas emoções e sentimentos que constituem a retaguarda da nossa consciência. Não podemos 
estar conscientes sem reacção emocional aos objectos, às situações, aos acontecimentos exteriores ao cérebro, quer 
seja no nosso corpo ou fora dele. E a emoção começa no tronco cerebral, que se encontra em permanente diálogo 
com o córtex. Eu não digo que a nossa consciência está localizada no tronco cerebral, isso seria ridículo. Mas ela 
encontra-se aí esquematizada, e o córtex assegura o seu desabrochar. Num tal sistema, a emoção e o sentimento 
exercem verdadeiramente um lugar primordial para a consciência. 
 
Para si, a consciência não é uma obra-prima no topo da evolução mas um mecanismo, entre outros, seleccionado na 
nossa espécie para velar pelo nosso corpo. 
A finalidade da consciência, se é que podemos falar de finalidade, é manter a vida o melhor possível, e certamente 
nos humanos, acompanhada do bem-estar que nós procuramos activamente. Todos os seres vivos têm pois 
mecanismos de regulação que conduzem a esse objectivo, que estava já previsto logo no início do nosso organismo. 
Muito antes da etapa do córtex, recente, que confere uma consciência muito complexa, e muito antes da etapa do 
tronco cerebral, mais antiga e mais grosseira, existe de facto uma outra etapa, que possui todos os princípios da 
consciência, mas que precede mesmo o sistema nervoso. Encontramo-la nos organismos unicelulares como as 
paramécias, e visa já regular a vida. O início da consciência é o sentimento de um estado do organismo. 
 
Assim, mesmo os organismos unicelulares teriam já a possibilidade de fazer emergir a consciência ulteriormente, se 
este mecanismo fosse seleccionado para a sua espécie? 
Exactamente. Tudo o que se passa numa célula viva antecipa aquilo de que são capazes os grandes sistemas neuronais 
subjacentes à nossa consciência. Podemos dizer que a consciência é o que nos permite compreender, 
retroactivamente, tais sistemas. E criar um novo nível de regulação: o nível sociocultural. Dado que a cultura, também 
ela, está orientada para a homeostasia. A ideia que eu defendo é que a moral, a justiça, a medicina, as artes, a 
tecnologia … não existem senão para regular a nossa vida de uma forma mais conveniente. Não é um acaso que a 
moral exista, é porque há criaturas que sentem a necessidade de harmonizar a vida em sociedade para evitar acessos 
prejudiciais à sobrevivência. A compaixão, a culpa, a admiração, a vergonha…. Têm precursores nos animais, porém 
desprovidos de linguagem e de história. 
 
Isso faz lembrar a teoria do gene egoísta de Richard Dawkins, onde tudo o que nos parece mais evoluído no nosso 
pensamento ou na nossa sociedade estaria, sem o nosso conhecimento, ao serviço das partes mais íntimas e mais 
originais do nosso corpo… 
Absolutamente correcto. Mas com o desenvolvimento da consciência e da cultura, algo de novo aparece e dá-nos a 
possibilidade de dizer não: na selva, é preferível matar, mas na nossa cultura é possível resistir. À escala mundial, 
dizemos hoje não a coisas às quais contudo seria muito simples dizer sim, como a recusa da escravatura, ou a 
deterioração climática. A cultura é um nível de organização inspirado na biologia, mas com níveis de liberdade que nos 
permitem contornar o sistema e até mesmo de nos revoltarmos contra ele. 
 
Mas será que esta possibilidade de revolta estava inscrita, como a consciência, desde a origem? Estaremos 
determinados a revoltar-nos? 
Trata-se de uma pergunta sem resposta. Eu tenho-a colocado frequentemente: o sistema estará organizado de tal 
forma que a revolta já aí estivesse inscrita? Por vezes tenho a impressão que assim é. Nos meus dias românticos 
prefiro pensar que não! Mas não tenho a certeza…. 
 
O que pensa de certos abusos relacionados com as neurociências, quando se trata de utilizar dados de imagens 
cerebrais num contexto judiciário, por exemplo, em jeito de detector de mentiras de última geração? 
Actualmente não é possível utilizar os dados das neurociências em aplicação judiciária directa. O problema deverá ser 
estudado mais pormenorizadamente no futuro e o mais rapidamente possível. Mas sabemos já, por exemplo, que se 
alguém matou tendo um tumor no córtex pré-frontal, é possível que a impulsividade do crime se explique pelo tumor. 
Estará contudo inocente? Não, ele é culpado. E a sociedade tem todos os direitos de se proteger deste indivíduo e da 
sua possível recidiva. Contudo, não o podemos considerar como estritamente igual a um assassino que tenha 
planeado o seu crime em completa consciência. É pois preciso tratá-lo como doente. Contudo, um assassino sem 
tumor pode ter razões neuro-cientificamente explicáveis para se ter comportado dessa forma: um problema genético 
pode ter organizado mal o seu córtex pré-frontal ventromedial, que liga a razão à emoção… Trata-se pois de um 
assunto extremamente complexo e nós estamos apenas no começo. A justiça deve seguir os avanços das 
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neurociências, devendo elas mesmas estudar estes problemas. Mas não nos encontramos ainda no ponto de dizer à 
justiça o que ela deve fazer. Isso seria prematuro. 
 
Mas já foram condenados réus devido a argumentos de índole neurológica, por juízes que não se espera que 
dominem o assunto! A sociedade anda mais depressa do que a ciência …. 
Trata-se de um velho problema, que se coloca também de forma recorrente no campo da saúde, com a utilização, por 
exemplo, da lobotomia pré-frontal nos Estados Unidos. Havia pessoas a pedirem este tratamento até mesmo para os 
seus filhos: “O meu filho é psicopata, faça-lhe uma lobotomia!” Foi feita muitas vezes e por vezes várias vezes ao 
mesmo indivíduo, quando os resultados não eram ainda suficientemente esclarecedores. Também aí, com uma base 
científica válida, quis-se andar demasiado depressa. Toda a gente deve pois contribuir para a reflexão, tanto o Estado, 
como os cientistas. 

 
 
Palavras-chave 
 
A teoria dos marcadores somáticos 
 
Pela observação directa de pacientes como Elliott, ou indirecta como no caso de Phineas Gage, que viveu no século 
XIX, Damásio demonstra que uma lesão cerebral que nos corte as emoções compromete as nossas decisões, e que o 
recurso à logica pura pode provar ser insuficiente. 
Aquilo a que chama de marcadores somáticos são traços biológicos das nossas experiências passadas: em tempo 
normal, elas conduzem-nos sem o nosso conhecimento a escolhas que, em situações semelhantes, foram vantajosas 
para o nosso organismo. Estas impressões funcionam como sinais, aos quais somos livres de confiar ou não, mas que 
facilitam, aceleram e tornam confiáveis as nossas decisões. 
 

 
O mecanismo de convergência/divergência 
 
Esta nova teoria de António Damásio visa ser uma resposta ao binding problem (problema da conexão) ou problema 
da ligação, um enigma das neurociências. Porque será que quando pensamos numa pessoa fazemos a ligação por 
exemplo aos seus traços de voz, embora as informações visuais e auditivas sejam percebidas e armazenadas em áreas 
cerebrais diferentes? Como é que fazemos para isolar ou ligar, para recompor, para invocar à vontade informações 
díspares sobre uma mesma recordação? Queremos que a teoria da convergência/divergência seja um modelo de 
arquitectura cerebral para explicar esta coerência da rememoração (por exemplo, eu esforço-me para me recordar do 
meu encontro com António Damásio) e do reconhecimento (mostram-me uma foto do seu rosto e eu sei que é ele). 
Nesta perspectiva, solicitar a nossa memória põe em funcionamento dois “espaços” o espaço disposicional, não 
consciente, é sustentado pelas regiões primitivas do cérebro. As disposições são automatismos, de alguma forma 
atalhos grosseiros para os caminhos da memória. O espaço dos mapas, ou ainda das representações, é quanto a ele 
mais recente do que a história da evolução. Permite a formação de recordações mais exactas, mais contextualizadas, 
mais ricas e conscientes. Ele constrói os “mapas” dos objectos e dos acontecimentos enquanto nos estamos a 
aperceber deles, e vai registando a sincronização das diferentes áreas cerebrais. Lembrar-se de um objecto consiste 
em reactivar, na medida do possível, as mesmas áreas do que durante a sua percepção inicial. A recordação é assim 
reconstruída aproximadamente, segundo um processo  que Damásio apelida de “mecanismo de retroactivação a 
tempo fechado” (que consiste em representar-se simultaneamente o que, originalmente,  também foi percebido 
simultaneamente). 
Espaço disposicional e espaço dos mapas funcionam não em competição, mas em sinergia: de certa forma, o primeiro 
dedica-se ao esquiço enquanto que o segundo afina o traço; o espaço disposicional seria o “terreno de jogo das 
marionetas que movemos no nosso espírito consciente”.   
 
António Damásio 
 
António Damásio é professor de psicologia, neurociência e neurologia na Universidade da Califórnia do Sul, onde também fundou, 
em 2005, o Instituto do Cérebro e Criatividade, que dirige. Tornou-se célebre em 1994 com O Erro de Descartes (Odile Jacob, 1995) 
ao explicar que as recentes descobertas da neuropsicologia contradizem a oposição tradicional entre razão e emoções. Desde 
então publicou O Sentimento de Si: O corpo, as emoções e a neurobiologia da consciência (Odile Jacob, 1999), Ao Encontro de 
Espinosa – As emoções sociais e a neurologia do sentir (Odile Jacob, 2003) e mais recentemente, O Livro da Consciência. A 
construção do Cérebro consciente  (Odile Jacob, 2010). 
 
N. B.: Esta entrevista foi traduzida e publicada com autorização de Jean-François Dortier, director de publicação da “Sciences 
Humaines” onde foi publicada no nº 224 – mars 2011, pp. 26-29.  
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A SEMIOSE DE O Sentimento de Si (1) 
 Luís Carmelo 
 
1 O duplo problema  
 
A obra de António Damásio, O Sentimento de Si, é dominada pela questão da consciência e pela demanda de uma 
quase inevitável antecâmara ou terra de ninguém que estabelece as suas próprias condições de possibilidade, geração 
e funcionamento. O problema da ligação entre as cadeias da consciência de si e do mundo envolvente (dos objectos), 
desenvolvida entre diversos níveis e aferida até à luz de alguns assumidos mistérios, é colocado, de início, sob a forma 
de duas perguntas que hão-de orientar toda a ulterior pesquisa presente em O Sentimento de Si:  
a) Como é que o cérebro humano "engendra" o que, desde logo, se designa como "imagens de um objecto"(2000:28), 
ou seja, tudo o que possa ser representado, ou "que se dê a conhecer" no desenrolar do processo de consciência" 
(ibid., p. 39)? 
b) Como é que, por outro lado, o cérebro "produz o sentido de si no acto de conhecer esse objecto" (ibid., p. 29)? Ou 
seja, se é verdade que a mente é dominantemente ocupada por imagens que correspondem a "percepções externas", 
ou a percepções "daquilo que se recorda" (ambas representações de objectos), ela é igualmente ocupada por uma 
segunda e simultânea presença que significa a própria indexicalidade do sujeito, enquanto "proprietário das coisas 
imaginadas". 
As duas questões norteadoras do problema da consciência surgem, deste modo, como verdadeiros índices que 
estabelecem a contiguidade entre algo que designa (os níveis complexos da consciência que determinam que sejam 
nossos os objectos e a ideia de si) e algo designado (o sentido de pertença do sujeito consciente e, por outro lado, os 
objectos que nele se apreendem e re-figuram). 
Por outro lado, sob o ponto de vista metodológico, o autor coloca este duplo problema da consciência em função de 
"dois actores principais", a saber, o organismo ("aquele dentro do qual acontece a consciência" – ibid., p. 39) e o 
objecto", mas também em função de um terceiro que define como sendo a própria "relação mantida por estes actores 
ao longo das suas interacções naturais" (ibid., p. 39). Este facto é semioticamente relevante pois salvaguarda a 
autonomia e a independência da própria relação, enquanto entidade específica e não apenas instrumental, em 
relação aos eventos e mecanismos que possa de algum modo evocar. Esta postura, a nível sígnico, iniciara-se 
historicamente, de modo tácito, como vimos, com Poinsot e Locke e iria tornar-se em apanágio das descrições 
contemporâneas dos actos de inferência (2). 
Por fim, para além da definição de objectivos e da clarificação do método, António Damásio caracteriza a situação e o 
âmbito particular em que O Sentimento de Si emerge, de acordo com aquilo que designa por "cinco pontos de partida" 
(ibid., pp. 37/8), a saber: 
a) que alguns "aspectos dos processos de consciência podem ser relacionados com a operação de regiões e sistemas 
específicos do cérebro", tornando-se assim possível a desocultação da "arquitectura neural" que suporta a 
consciência. Este facto irá, cada vez mais, tornar-se fundamental, tendo em vista a dilucidação de conceitos 
eventualmente adquiridos em áreas do pensamento que careçam de provas fundadas nos procedimentos internos da 
mente; 
b) que a consciência e a vigília, por um lado, e a consciência e a atenção, por outro lado, correspondem a realidades 
que "podem ser separadas", o que, no segundo caso, estabelece curiosos laços com o expresso no &408 das 
Investigações Filosóficas do segundo Wittgenstein 3(3): "a proposição 'eu tenho a percepção de que...' não diz que eu 
estou consciente, mas sim que a minha atenção está a ser usada desta e daquela maneira" IF,417;

 

c) que consciência e emoção são inseparáveis; 
d) que a consciência não é "monolítica" (já que, como se verá, coexistem no nosso aparelho construtor do si e do 
mundo, diversificados tipos de consciência e os correspondentes sis); 
e) que a consciência não deve ser explicada tout court a partir de funções cognitivas como a linguagem, memória ou a 
razão, sobretudo, porque, como o autor defende, as "primeiras formas de consciência" hão-de ter precedido e 
precedem ainda quaisquer "inferências e interpretações". Quer isto dizer que fazem parte da transição biológica que 
possibilitou e possibilita as próprias inferências e interpretações. Neste sentido, qualquer teoria da consciência, ao 
reorientar o seu objecto, deverá explicar "o fenómeno simples e fundamental que ocorre perto da representação não 
consciente do organismo". 
 

                                                           
1. O sentimento de si. O corpo, a emoção e a neurobiologia da consciência.  Publicações Europa-América. Lisboa, 2000. 
2. “... O signo é sempre semioticamente autónomo em relação aos objectos a que pode ser a que pode ser referido (U. Eco, Signo, 

Istituto Editoriale Internacionale, Milano, 1973. O signo, Presença, Lisboa, 1981: 150). 
3.Tratado Lógico-Filosófico – Investigações Filosóficas, Fundação Calouste Gulbenkian/Serviços de Educação, Lisboa, 1985. 
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Este desvio de perspectiva é particularmente interessante, já que, no curso do seu desenvolvimento ulterior, decerto 
que irá contribuir para uma maior elucidação de dados que permitam situar a questão do emergir semiótico e da 
própria significação (que é, por outras palavras, o emergir de toda a possibilidade inferencial e, portanto, das 
segmentações das unidades culturais ou de conteúdo numa dada comunidade; do mesmo modo que só existe 
verdadeiramente consciência, quando já existe representação algures figurada no organismo).  
 
2 Componentes semióticos (ou pré-semióticos

1
) 

 
Os signos são interfaces que se propagam no acontecer e, portanto, na temporização ética

2 
do mundo. Os signos 

correspondem sempre a uma chamada, a um aviso, a algo que veicula à consciência um conjunto de dados. Como C. 
Peirce referiu: "it is a vehicle conveying into the mind something from without. That for which it stands is called 
object; that which it conveys, its meaning; and the idea to which it gives rise, its interpretant. The object of 
representation can be nothing but a representation of which the first representation is the interpretant" 
(1978,I:338:171

3
). Um signo gera sempre outros signos, no quadro de uma sequência que é simultânea e 

concomitante ao contacto do intérprete com novos "vehicles" oriundos do mundo exterior ou do recordar. 
No final de O Sentimento de Si, no "Apêndice-Notas Sobre a Mente e Sobre o Cérebro", são minuciosamente descritos 
os componentes do que podemos descrever como processos semióticos (e substancialmente pré-semióticos), isto é, 
os elementos separáveis, discretos, que agem, ou através dos quais agem os processos de significação e de 
comunicação que operam no e através do organismo. Façamos a devida visita guiada. 
 
2.1 Representações 
 
A noção é equiparada à de imagem mental ou de padrão neural. Segundo o autor, trata-se de um uso "convencional e 
transparente" que significa "padrão consistentemente relacionado com alguma coisa" (ibid., p. 364). O aparecer 
pressupõe sempre um ensimesmamento e, por outro lado, uma relação independente e autónoma com um outro 
ausente, cuja presença não é menos importante para a identidade do que aquele que aparece. Esta teia decorre de 
uma operação de Janus - a própria representação, na sua evidência e "transparência" - e é por isso que a singularidade 
de uma presença é sempre uma evocação de múltiplas presenças, ou seja, de algo mais para além dela (era esta outra 
mais valia de Poinsot, e mais tarde do próprio Peirce, na definição de signo, lembremo-nos).  
Para Peirce, "the word representation" significa "the operation of a sign or its relation to the object for the interpreter 
of the representation. The concret subject that represents I call a sign or a representamen" (1978,I:285/1.540). Se a 
relação surge aqui um pouco unidireccionada para a presença, diga-se que, logo a seguir, no seu texto, o autor, ao 
contrapor signo e representação, acaba por abrir a 'evidência' e a necessidade da representação a um conjunto 
ilimitado de possíveis: "By a sign I mean anything which conveys any definite notion of an object in any way, as such 
conveyers or thought are familiarly known to us" e "and I define a representamen as being whatever that analysis 
applies to"(ibid.I., pp. 285/1.540). 
Para António Damásio, a representação é sobretudo o surgir de um em vez do outro, independentemente do carácter 
da sua figuração (imagem, mapa ou padrão neural), numa constante manobra de acessibilidades entre níveis da 
consciência e a sua antecâmara profunda. Nesta medida, o ausente e o presente conformam-se reversivelmente com 
o próprio estar-em-marcha da consciência, não se constituindo nunca como elementos estáticos que se pudessem 
anular mutuamente. De qualquer modo, o conhecimento, no despertar da consciência, acaba sempre por decorrer, 
como veremos, de uma seriação algo determinista e redutora do previamente conhecido. 
Ainda no âmbito desta discussão sobre a representação, o autor de O Sentimento de Si afirma não ser apologista de 
qualquer "fidelidade", leia-se iconicidade

4
, entre a esfera das representações - seja de padrões neurais e das 

                                                           
1 A designação "Pré-semióticos" abrange os processos ligados, directa ou indirectamente, às modalidades pré-inferenciais descritas 
no aparelho conceptual de O Sentimento de Si. 

2 O tempo pode ser considerado "como aquilo que conduz ao homem”, ou, ao invés, considera-se o “homem como o criador do 
tempo” (I.Prigogine, O Nascimento do Tempo, Edições 70, Lisboa, 1999:21), constituindo o primeiro o tempo émico e o segundo o 
tempo ético. 

3Charles Sanders Peirce, Collected Papers of Charles Sanders Peirce, vols. I/II, III/IV e VII, The BelknapPress of Harvard University 
Press, Cambridge, Massachussetts,1978. 

4 A definição de ícone poderá, portanto, assumir duas interpretações: uma cognitiva, vista na sua natureza pura, primária, como 
potencialidade de “likeness” e uma, relativa ao ser, que C.Peirce traduziu como sendo a disponibilidade, também potencial, de 
qualquer coisa a “incastrasi” noutra coisa. Quando falamos de capacidade anterior, falamos de tudo o que nos povoa sem que, no 
momento, esteja activo ou seja actual; por outras palavras, ao referirmo-nos a capacidade anterior, referimo-nos, claramente e tão 
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correspondentes imagens mentais - e dos objectos que elas dinamicamente "evocam" (ibid., p. 365). Para além das 
incertezas inevitáveis que a questão da iconicidade pode postular, o certo é que António Damásio caracteriza o 
aparecer das figuras como fruto de um processo de permanente interacção. Quer isto dizer que, por exemplo, "os 
padrões neurais e as correspondentes imagens mentais" são sempre simultaneamente criações mentais e produtos 
"da realidade externa que desencadeia essa criação" (ibid., p. 366). As figuras criadas nunca são, portanto, uma cópia 
do objecto real que, "em termos absolutos", nunca chegaremos a conhecer. 
Este princípio a-realista, segundo o qual a mente humana já não é mais "o espelho da natureza" (R.Rorty

1
) persegue a 

pragmática contemporânea e devolve à hibridação sujeito-objecto, descrita em O Sentimento de Si, o quê e o quem 
das representações. A própria produção de sentidos, enquanto segmentação dos sememas operada num dado e 
mediato contexto, torna-se, também ela, numa dupla operação entre mundo e sujeito, como aliás considerou, há 
alguns anos, J.-M.Linkenberg: "le sens provient d’une interaction entre les stimuli et les modèles. Ce qui suppose un 
mouvement double, qui va du monde au sujet sémiotique et de celui-ci au monde" (1996:101

2
). Transparência 

relacional, acessibilidades de dados e interacção objecto-organismo, eis como poderíamos sintetizar o procedimento 
da representação tal como é descrita em O Sentimento de Si. 
 
2.2 Imagem 
 
O semema 'imagem' é muito reiterado ao longo da obra de António Damásio, mas é sempre utilizado na única 
acepção de "imagem mental" (2000:361) e é entendido também como sinónimo de "padrão mental" (ibid., p. 361). A 
imagem, nesta medida, é definida como uma representação, consciente na perspectiva da "primeira pessoa", ou não 
consciente de todo

3
, "construída com a moeda corrente de cada uma das modalidades sensoriais: visual, auditiva, 

olfactiva, gustativa e somatossensorial
4
", referindo-se esta última a "vários sentidos: tacto, muscular, temperatura, 

dor, visceral e vestibular" (ibid., p. 362). As imagens, geralmente edificadas a partir de correspondências entre re-
figurações de objectos e " modos de reacção do organismo"(ibid., p. 366), "ilustram processos e entidades de todos os 
géneros", abstractos ou concretos, bem como o seu agir e respectivo cronotopo. 
A.Damásio conclui que o processo designado por mente - "quando as imagens mentais se tornam nossas devido à 
consciência" - pode ser considerado como "um fluxo contínuo de imagens, muitas das quais se revelam logicamente 
interligadas. O fluxo move-se para a frente no tempo, depressa ou devagar, de forma ordeira ou sobressaltada e, 
algumas vezes, avança não apenas numa sequência mas em várias."(...)"O pensamento é uma palavra aceitável para 
traduzir um tal fluxo de imagens". (ibid., pp. 362/3) Deste modo, a temporalidade da mente e o papel do ininterrupto 
fluxo surgem associados ao próprio componente discreto que necessariamente o integra e que A.Damásio designa por 
"símbolo", tal como Husserl no caso das 'representações indirectas': "Qualquer símbolo com que possamos pensar é 
uma imagem, sendo bem pequeno o resíduo mental que não é constituído por imagens mentais. Até os 
sentimentos"(...) "são imagens", estas de tipo somatossensorial (ibid., p. 363). 
A semiose é aqui implicitamente assumida como um processo de sucessivas actualizações que a consciência nos 
devolve, a partir das representações geradas e transpostas em imagens sucessivas e indeterminadamente sobrepostas 
que traduzem, quer os estados originários e não conscientes onde organismo e objecto interagem, quer a nossa 
própria apropriação desse processo ilimitado em curso. 
 
2.3 Padrões neurais 
 
Ao lado das imagens, propriamente ditas, A. Damásio atribui grande pertinência à cartografia protagonizada pelos 
padrões neurais. A definição é clara: "Padrões de actividades neurais" são representações, apenas acessíveis na 
perspectiva da terceira pessoa, que podem ser encontradas, "através dos actuais métodos da neurociência, nos 
córtices sensoriais quando eles estão activos"(...)"em correspondência" (ibid., pp.361/2) com uma dada percepção 

                                                                                                                                                                                                 
só, a tudo o que é potencial em nós, seres humanos. Este conjunto de potenciais corresponde ao que C.Peirce designa por 
“firstness”, do mesmo modo que tudo o que é actual e está agora, neste momento, a ocorrer, corresponde ao que o autor designa 
por “secondness” (U.Eco,1987:84 – ob. cit. na nota 78). 

1 Referência ao livro de 1979, Philosophy and the Mirror of Nature, Princeton,N.J.:Princeton University Press. 

2 Précis de sémiotique générale, De Boeck Université (Essais-points), Paris,1999 

3 Acrescenta A. Damásio que "existe uma enorme desproporção entre o grande número de imagens que são constantemente 
geradas e que competem umas com as outras, e a janela, relativamente pequena, através da qual as imagens se tornam 
conscientes - a janela através da qual as imagens são acompanhadas pela sensação, imagética também, de que estamos a 
apreendê-las e de que lhe estamos a prestar a devida atenção" (2000:364). A este propósito consultar também a secção "Jogar às 
escondidas"(ibid., pp. :49). 

4 "É uma combinação de subsistemas, cada um dos quais transmite para o cérebro sinais acerca do estado de diversos aspectos do 
corpo". Apesar de diversificados, "trabalham em paralelo e em excelente cooperação a fim de produzirem em cada momento, a 
múltiplos níveis do sistema nervoso central"(...) "mapas incontáveis de várias dimensões do estado do corpo 
"(A.Damásio,2000:179/80). 
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(visual, auditiva, ou outra). Estes padrões resultam de "convenções do cérebro" e baseiam-se na selecção 
momentânea dos neurónios e circuitos utilizados na interacção organismo-objecto".  
Os padrões neurais estão na origem das imagens mentais, são o seu alicerce formativo, a sua antecâmara significativa. 
O seu aparecer encerra o paradoxo de uma forma de expressão que a experiência da visibilidade não pode 
descodificar, mas que, por outro lado, é essencial para a arquitectura das imagens, essas sim acessíveis. São figuras 
que transitam, ao reconfigurar-se sob a forma de futuras imagens. Como o autor refere, "os dispositivos sinalizadores 
localizados em todas as estruturas do corpo"(...)"ajudam a construir os padrões neurais que cartografam" - a todo o 
momento - a interacção do organismo com o corpo" (ibid., p. 365). 
Os padrões neurais constituem a cartografia omnipresente e primeira, a partir da qual o levantamento selectivo do 
visível - e portanto, do jogo semiótico - se torna (ou se tornará) possível. 
 
2.4 Mapas 
 
Esta noção corresponde a um outro tipo de padrão do mesmo género que o neural, embora com especificidades. 
Trata-se de um "padrão relacionado com um objecto", originado pelo contacto entre os fotões (partículas de luz) e a 
retina que, por sua vez, determina a formação, por parte das células nervosas activadas nesse mesmo padrão, de "um 
mapa neural transitório". A correspondência entre objecto e mapa não é ponto por ponto, daí que a figura não seja 
"necessariamente fiel" (ibid., pp. 366/7). Os mapas constituem, pois, um produto do design interno do cérebro que, 
de modo algo autotélico, desenvolve e trabalha com modelos próprios. 
 
2.5 Realidade e quadro referencial 
 
Como referimos, na obra de António Damásio, as imagens mentais "surgem de padrões neurais ou de mapas neurais, 
formados em populações de células nervosas (ou neurónios) que constituem circuitos ou redes".(367) Por outro lado, 
as imagens mentais representam sempre a re-figuração de interacções previamente verificadas entre o organismo e 
um objecto e, no constituir-se desse processo, o autor considera que: 
 
 "o objecto é real, as interacções são reais e as imagens também são".  
 
Independentemente deste facto referencial assumido, o texto de O Sentimento de Si relembra, logo no passo seguinte 
e de modo algo concessivo, que "a estrutura e as propriedades da imagem que acabamos por ver são - afinal - 
construções do cérebro desencadeadas por um objecto"(ibid., p. 366). Neste ponto, António Damásio, embora 
considere que a mente não é um espelho da realidade e que as iconidades não constituem operações simplesmente 
miméticas e especulares, acaba, no entanto, por aceitar a explícita realidade-referencial do objecto, das imagens e das 
interacções, no que, aliás, corresponde à base metodológica triádica inicial da obra (organismo-objecto-relação, 
enquanto actores principais). Como J. Searle afirmou: "A distinção entre realidade e aparência não pode aplicar-se à 
genuína existência da consciência, pois, se aparentemente sou consciente, sou consciente"(...) "mas não podemos 
descobrir que não temos mentes, que elas não contêm estados mentais conscientes, subjectivos..." (1997:120

1
), 

embora esta subjectividade implícita seja sempre, como acima se viu, um produto de hibridação, mas que, de 
qualquer modo, não deixa de operar-se na primeira pessoa que a consciência possibilita, segundo uma sintaxe de 
fluxo contínuo de imagens. 
Independentemente da necessária e tácita realidade atribuída ao triângulo objecto-interacção-imagem, convém 
acrescentar que "os símbolos com que possamos pensar", voltando a citar a passagem mais explicitamente semiótica 
de António Damásio (ibid., p. 636), não representam nunca um objecto ou um referente. Como U. Eco deixou 
registado em O Signo, apenas existe acto de referência, "se o código lhe atribuir o mesmo interpretante que atribui a 
certos objectos considerados como signos ostensivos que significam a classe de objectos a que pertencem (classe que 
constitui não um objecto mas um significado)"(1981:155/56

2
). Por exemplo: levanto a garrafa - signo ostensivo - e 

peço mais uma cerveja. O código fornecerá eventualmente (o provável e indefinido define sempre o lugar mais 
profundo da semiose) o mesmo interpretante - "the idea to which it gives rise, its interpretant 
"(C.Peirce,1978,I:338:171

3
) - aos agentes que partilham o acto comunicacional, de tal modo que estes acabam, ou 

não, por associar 'o braço no ar e a pertinência da minha mão segurando a garrafa' a uma mesma classe ou tipo de 
significado em jogo.  
Isto pode também eventualmente passar-se no âmbito das imagens mentais, se o código fornecer ao intérprete da sua 
própria consciência (é na sede da consciência que as imagens se tornam nossas) um interpretante que coincida com 
um dado conceito empírico. Cada conceito empírico - ‘ uma árvore’, ‘ um choupo’ - "constitui o produto de uma 

                                                           
1 Mente, cérebro e ciência, edições 70, Lisboa, 1997. 

2 Ob. cit.,  na nota 3, p. 8. 

3 Idem. 
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memória de semelhanças” (J.Gil,1984:80
1
) e “significa uma tematização da percepção de feixes estáveis de 

aparências”. Ao transformar as semelhanças em identidades, “o conceito torna possível o pensamento, a 
memorização e a antecipação”; por outro lado, e porque “a percepção de semelhanças forma um dispositivo 
independente com uma espontaneidade própria (a construção do conceito liberta-a das coisas) emerge daí a 
possibilidade permanente de uma derrapagem em relação ao sensível” (ibid., pp. 82/3). 
Seja como for, um acto referencial, pelas razões aduzidas, é sempre eventual e sobretudo propenso a "derrapagens" 
(talvez por isso mesmo, antecipando já uma questão interessantíssima de O Sentimento de Si, o ser humano adore 
contemplar, ainda que involuntariamente, o seu próprio cérebro como um exemplar e único "contador de histórias"). 
Realidade e/ou ficção, eis talvez a questão. 
  
3 Circuitos comunicacionais descritos  
 
A obra de António Damásio expõe circunstanciadamente o imenso "jogo de relações da consciência" (2000:40) que 
possibilita às figurações do objecto e do si o seu sucessivo aparecer e comunicação, ao longo do corpo. Neste jogo 
estão presentes diversas entidades, curiosos tipos de relato das consciências e da sua antecâmara, não esquecendo 
ainda o próprio dom das ficcionalidades que o autor entende como o verdadeiro cerne de uma antiga aparência 
filosófica: a intencionalidade. Sigamos, pois, esta intriga profunda do organismo que é também o diagrama potencial 
da nossa semiose. 
 
3.1 Entidades  
 
Começamos pelas diversas entidades que protagonizam as operações comunicacionais que se desenrolam a vários 
níveis, nomeadamente a um primeiro micro-nível, entre organismo/objecto/proto-si; a um segundo nível, entre o 'si 
nuclear' da consciência dita "nuclear" e as imagens do proto-si e do objecto (traduzidas do nível anterior) e, por fim, a 
um terceiro nível, o da sequência, ou do "filme-no-cérebro" que pressupõe o ecléctico 'si-autobiográfico', próprio da 
consciência "alargada", numa estreita relação com o impacto ininterrupto dos dados provenientes da consciência 
nuclear, a saber, as sucessivas imagens de interacções entre organismo e objectos, bem como dos próprios sis 
mutantes. Esta rede comunicacional da consciência e seus 'sis' está na base da própria definição de consciência de 
António Damásio, expressa em antecipação a futuras possíveis polémicas: "(...) se por consciência de si se pretende 
significar consciência com um sentido de si, então toda a consciência humana corresponde a esse termo" (ibid., p. 39) 
 
3.1.1 Proto-si: a grande antecâmara. 
 
O proto-si é definido como um "conjunto coerente de padrões neurais" - de que não temos consciência - "que 
cartografa, a cada instante, o estado da estrutura física do organismo nas suas numerosas dimensões" (ibid., p. 184). 
O proto-si representa permanentemente, enquanto conjunto de padrões neurais consistente, o variado estado do 
organismo, "a múltiplos níveis do cérebro". (ibid., p. 206); Este Proto-si é porventura, segundo o autor, a base 
biológica do si, tal como foi expresso em O Erro de Descartes - 1995:242-250).  
Esta remota consciência de pertença funciona como um conjunto de radares que vão dando conta das transformações 
do corpo em contacto com o exterior e é com base nessa mesma rede primária de informações que a consciência irá 
emergir. 
 
3.1.2 Si nuclear 
 
O si nuclear "é inerente ao relato não-verbal de segunda ordem que ocorre sempre que um objecto modifica o proto-
si" (2000:206), constituindo a tradução do que se passa nessa prévia antecâmara. O si nuclear constitui um sentido de 
pertença, de auto-apropriação que, subitamente, na esfera do agora-aqui, reconhece que algo se está a passar. É o 
início da representação que o torna possível. A sua característica base é o conhecimento imediato de que o proto-si 
foi alterado e de que existe, em função disso, uma dada metamorfose na interacção organismo-objecto.  
 
3.1.3 Consciência nuclear 
 
A "consciência nuclear constitui ela própria o conhecimento, directo e sem qualquer verniz inferencial, do nosso 
organismo individual no acto de conhecer" (ibid., p. 152) e, por sua vez, esse conhecimento nasce da "re-presentação 
do proto-si não consciente no processo de ser modificado"(ibid., p. 202). Este imediatismo

2
 ainda não inferencial 

                                                           
1 Gil, Fernando, Mimésis e negação, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, Lisboa, 1984. 

2 Contudo na secção, 'Imagens do conhecimento', o autor contrasta esse imediatismo, caracterizado pela ausência de "verniz 
inferencial" com um poder inferencial activo, embora, claro, não-verbal, "complementado" pela memória e pelo raciocínio:  "Além 
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assiste à transição dos dados, de padrões neurais a imagens, e, porque estas últimas emergem em plena 
espontaneidade - nesta que é uma consciência do pertinente instantâneo - não podem ainda considerar-se como 
disputáveis em pleno pelo jogo semiótico.  
Para já, seja como for, é possível, pelo menos, delinear uma sintaxe constitutiva da consciência nuclear que é, na sua 
origem, um produto "estabelecido pelo genoma" (ibid., p. 232). As etapas dessa sintagmática, descritas por António 
Damásio, são as seguintes: (ibid., p. 208/9); "proto-si no momento inaugural; objecto surgindo na representação 
sensorial; transformação do proto-si inaugural em proto-si modificado pelo objecto".  
 
3.1.4 O si autobiográfico 
 
O si-autobiográfico "baseia-se em arquivos permanentes mas disposicionais das experiências do si-nuclear"(ibid., p. 
206). O alicerce do si autobiográfico é constituído por "aspectos invariantes" da biografia de um indivíduo que se 
traduzem, por sua vez, na chamada "memória auto-biográfica" (memórias muito diversas dos mais variados exemplos 
da experiência passada e também do "futuro antecipado" (ibid., p. 206). Deve dizer-se que, ao longo da utilização que 
o si faz destes arquivos, eles acabam por modificar-se ainda que "parcialmente" (ibid., p. 207). 
"A base neuroanatómica" do si-autobiográfico é descrita a partir de um modelo que comporta, de um lado, um 
"espaço imagético" e, do outro lado, um "espaço disposicional" (254/377

1
). No primeiro, ocorrem explicitamente as 

"imagens de todos os tipos sensoriais. Algumas destas imagens constituem conteúdos mentais manifestos que a 
consciência nos permite experienciar enquanto algumas imagens permanecem não conscientes" (ibid., p. 377). No 
segundo, estão presentes "as disposições que contêm a base do conhecimento e os mecanismos através dos quais as 
imagens podem ser construídas durante o recordar, através dos quais os movimentos podem ser gerados, e através 
dos quais o processamento de imagens pode ser facilitado" (377). 
O si autobiográfico é a consciência de pertença que age em nós como a montagem do grande filme, podendo inserir-
se na corrente sintagmática os paradigmas mais diversos (explícitos, artefactuais, memoriais, instrumentais e todos os 
outros que se colam na fita, oriundos do agora-aqui da consciência nuclear). O si-autobiográfico é permeável à rede 
interpretativa e às inferências que os códigos determinam ou sugerem e, nesse movimento de comunicação e 
significação, envolve eventualmente as dimensões do outro na sua singularidade. 
 
3.1.5 Consciência alargada 
 
É a consciência ligada directamente ao si-autobiográfico que António Damásio assim traduz: "é a preciosa 
consequência de duas contribuições que a possibilitam: primeiro, a capacidade de aprender e, consequentemente, de 
reter miríades de experiências previamente conhecidas através da consciência nuclear. Segundo, a capacidade de 
reactivar esses registos de tal modo que, enquanto objectos, também eles possam gerar 'um sentido de si' e, 
consequentemente, ser conhecidos

2
" (ibid., pp. 228/9). 

O funcionamento desta consciência não é muito diverso do da consciência nuclear, já que, em ambas, se processam 
"múltiplas gerações do si nuclear aplicado não só ao 'objecto-que-está-para-ser-conhecido' como também ao 
eternamente re-evocado e complexo conjunto de memórias pessoais que constitui o si-auto-biográfico"(ibid., p. 229). 
Por outro lado, o autor confirma o papel da cultura, junto à consciência alargada, no seio da qual o si autobiográfico 
está necessariamente envolvido num processo concomitante e ininterrupto de inferências semióticas: a consciência 
alargada "é posta em marcha pelo genoma, mas a cultura pode influenciar o seu desenvolvimento individual de forma 
significativa" (ibid., p. 232). 
 
3.2 Os relatos 
 
Cada nível da consciência e/ou dos sis que lhes estão associados est(ão)á ligado(s) a um determinado tipo de 
enunciação. Esta não significa sempre a produção de uma mensagem corpórea e legível, nem tão pouco nítida, ou 
sequer verbal. A linguagem dos linguistas surge, neste aparelho conceptual, como algo não necessário para definir os 
níveis da consciência e, por outro lado, como algo que sucede inevitavelmente as operações primeiras e constitutivas 

                                                                                                                                                                                                 
de proporcionarem o sentimento de conhecer e o realce do objecto, as imagens do conhecer, complementadas pela memória e 
pelo raciocínio formam a base das inferências não verbais que reforçam o processo da consciência nuclear"(ibid., p. 215). O que 
significa que o poder inferencial da consciência nuclear, mais do que imediato e puro é porventura fruto de uma mediação quasi-
instantanista. Fica a dúvida. 

1 Trata-se do mesmo modelo que o A.Damásio já utilizara "para reflectir sobre a relação entre as imagens menatis e o cérebro" 
(ibid., p. 253). 

2 Por outras palavras: "A consciência alargada surge a partir de dois truques. O primeiro requer a formação gradual de memórias 
de muitos exemplos, de uma classe de objectos: os objectos da biografia do organismo e da nossa própria vida, tal como se 
desenrolaram no passado pessoal, iluminados pela consciência nuclear" (ibid., p. 229). 
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da consciência. Por outras palavras, a linguagem dos linguistas é considerada, aqui, de modo consistente e coerente, 
como um relato de terceira ordem.  
Nessa linha de ideias, pode dizer-se que existe uma perfeita concordância com J.Deely, quando este afirma que "a 
linguagem, no sentido em que é específica da espécie homo sapiens, nada mais é do que o componente 'irreal' da 
semiose" (1995:135), sendo este definido como elemento "dependente da cognição", (ibid., p. 134) em contraste com 
os elementos ou componentes reais que lhe são independentes. 
Passemos, então, à enumeração dos relatos. 
 
3.2.1 Relato da primeira ordem 
 
São relatos não legíveis conscientemente, mas que, ao traduzirem-se, trazem à superfície a figuração permanente do 
proto-si em estado de metamorfose e também, ao mesmo tempo, o estado das interacções organismo-objecto. Por 
outras palavras, pode dizer-se que a "cartografia das consequências relacionadas com o objecto surge em mapas 
neurais de primeira ordem que representam o proto-si e o objecto" (2000:201). 
É curioso que o corpo detenha uma escrita não visível, do mesmo modo, passe a alegoria, que, segundo a corrente da 
filosofia das formas simbólicas, na tradição que vem de E. Cassirer a S.Langer, parece evocar a antiga e inacessível 
escrita experiencial da humanidade que, por sua vez, só se tornou visível através da tradução do seu material 
arquetípico para o nível do mito, da arte e da transcendência, - primeiras macro-actividades da consciência universal 
e, portanto, da consciência de si da espécie.  
 
3.2.2 Relato da segunda ordem 
 
As representações imagéticas de segunda ordem incluem o objecto prestes a modificar o proto-si, em interacção com 
o organismo, assim como as "modificações subsequentes do proto-si" (ibid., p. 201). É uma escrita que marca o súbito 
despontar da consciência nuclear. Este tipo de relato da relação causal entre o objecto e o organismo só pode ser 
captado em mapas neurais de segunda ordem" (ibid., p. 201). O mais interessante é que este relato tem como 
atributo o facto de ser um "relato não-verbal" e, por outro lado, como que reflecte "o organismo surpreendido no 
acto de representar" (ibid., p. 202). António Damásio chega a utilizar a feliz metáfora do "coro grego" (ibid., p. 202) 
para acentuar a ideia de que este relato não-verbal de segunda ordem age como "um explicativo", ou como um 
"comentário" oriundo do agora-aqui, sendo, desse modo, incorporado no permanente fluxo de imagens e de 
"símbolos" que constituem o pensamento. 
Este tipo de relato é "supra-regional" (ibid., p. 213) e é gerado por diversificadas estruturas cerebrais e não apenas por 
uma (ibid., p. 209), constituindo a primeira escrita acessível onde estão grafados os registos do acontecer do corpo e 
das suas circunstâncias autotélicas de hibridação. 
 
3.2.3 Relato da terceira ordem 
 
O relato de terceira ordem, ou seja, a capacidade - entre outras - de natureza verbal e todos os seus diferimentos, 
pode iniciar-se logo que a representação se inicia, ou seja, a partir do emergir dos enunciados de segunda ordem. 
Conforme a designação escolhida por António Damásio assinala, o relato desta "terceira ordem" constitui uma 
tradução, no tempo, das figuras que se geram a partir da submersão de dados que ocorrem na consciência nuclear: 
"No caso dos seres humanos, a narrativa não verbal de segunda ordem pode ser convertida imediatamente em 
linguagem"(...) "Poder-lhe-íamos chamar a narrativa de terceira ordem".  
Por outras palavras ainda: para além da história que "significa o acto de conhecer e o atribui ao recém-forjado si 
nuclear, o cérebro humano também forja uma versão verbal automática dessa mesma história" (ibid., p. 217). Um 
autêntico mise en abîme de enunciações, aparentemente virtuais umas em relações às outras, mas funcionando todas 
elas através de vasos comunicantes, onde o nível dito comum se poderia chamar: 'tradução'; um rumorejar de signos 
que mais se poderiam entender como passagens entre dimensões significantes e significativas, mas que nunca se 
tornam mutuamente estanques. A tradição logotécnica, muito baseada na abertura do De Interpretação, de 
Aristóteles, em Santo Agostinho e em Saussure, encontra neste ecletismo plural de relatos, sobrepostos e 
desencadeados por movimentos de interface, um sério revés. 
 A linguagem surge assim como uma capacidade, mas não mais como uma condição formante de características 
matriciais em relação à consciência. Como António Damásio quase conclui: "Os sis auto-biográficos" - permeáveis a 
todos os relatos - "apenas podem surgir em organismos dotados de uma capacidade substancial de memória e 
raciocínio, mas, uma vez mais, a linguagem não é essencial" (ibid., p. 230). 
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3.2.4 As histórias do cérebro 
 
Já antes nos referimos ao comentário de António Damásio, segundo o qual o cérebro é um exemplar contador de 
histórias. Com efeito, no seio desta teia de relatos que mutuamente se ampliam e que - a todo o momento - 
desencadeiam na consciência fluxos de interpretantes, é natural que os conteúdos latentes e a imaginação conotativa 
se acabem por tornar reprodutíveis.  
É nesta medida que, como refere o autor, "contar histórias precede a linguagem", o que é até, "afinal, uma condição 
para a (própria) linguagem"(...) "que pode ocorrer não apenas no córtex cerebral, mas noutros locais do cérebro, quer 
no hemisfério direito, quer no esquerdo" (ibid., p. 221). Toda a tradição, baseada na filosofia da consciência e que 
sublinha o importante papel da intencionalidade (Husserl, Sartre, Merleau-Ponty, Lévinas, etc), para além de outras 
formas de ênfase à intencionalidade, enquanto prática filosófica, são interpretadas por António Damásio como uma 
consequência desta verificação simples: a capacidade do cérebro em contar histórias. Diz o autor: esse "dizer respeito 
a", exterior ao cérebro, tem exactamente "como base a tendência natural do cérebro para contar histórias, o que 
ocorre sempre da "forma mais espontânea possível" (ibid., p. 221). Aliás, na discussão que as Luzes empreenderam, 
no século XVIII, em torno do problema da representação (de Hume a Kant), já a imaginação surge como uma entidade 
autónoma e transformadora das interacções entre o representado e o representante

1.
 É até possível que as noções de 

'conotação' e de 'semiose ilimitada', desenvolvidas na semiótica moderna, possam também ter como base esta 
predisposição humana para o narrar-se, do mesmo modo que alguns teóricos conceptuais continuam a insistir em 
separar uma pretensa 'semiótica da comunicação' de outra pretensa 'semiótica da significação', a partir de um 
parâmetro chamado precisamente - 'intencionalidade' J.-M. Klinkenberg,1996:71/3 -

2
). 

C.Giannetti também sublinhou de forma interessante o facto biológico e comunicacional que alicerça este fazer-
narrativo que se arrasta imparavelmente na mente (proponho que se lhe chame o mito de Shahrazâd

3
): "Enquanto o 

corpo permanece imóvel a mente pode empreender as mais surpreendentes viagens."(...)"A investigação desta 
capacidade de abstracção do cérebro humano constitui um dos objectivos fundamentais da neurociência."(...) "Para 
isso, as células criaram um sistema de comunicação baseado em fibras conectoras (projecções dendríticas e axionais), 
que estabelecem o nexo de cada neurónio com um número de células vizinhas que pode chegar até dez mil. Estes nós 
poderiam alcançar a incrível quantidade de mil biliões de conexões interneurais em cada cérebro"

4
.  

 
4 Semiose 
 
A semiose é a acção sígnica. Por outras palavras, a semiose traduz-se pela reprodução permanente de interpretantes, 
ou ainda, como referiu Peirce, o criador do termo: "The object of representation can be nothing but a representation 
of which the first representation is the interpretant" (1978,I:338:171

5
). Para o co-fundador da pragmática norte-

americana e primeiro patrono da semiótica contemporânea, a vida mental corresponde, como U. Eco afirmou, "a uma 
imensa cadeia sígnica que vai dos primeiros interpretantes lógicos (conjecturas elementares)" (...) "aos interpretantes 
lógicos finais. Estes são os hábitos, as disposições para a acção" (1981:145). No quadro do fluxo ininterrupto de 
imagens - de "símbolos" - que integram o pensamento, um interpretante é sempre considerado como um aditamento 
cognoscitivo estimulado pelo signo inicial; e este fluxo ou processo incessante de reactivação sígnica que une 
representamen/ objecto/ interpretantes, reflectindo, na linguagem de António Damásio (salvaguardando a dimensão 
da sua abordagem que privilegia a ideia de si na definição da consciência) o processo que une a cartografia do(s) 
objecto(s)/ a cartografia do(s) si(s)/ o fluxo de "símbolos"(imagens), acaba por corresponder à própria designação da 
acção sígnica, ou seja, da semiose. 
Vamos tentar analisar, nas duas alíneas que se seguem, o momento e o modo como a semiose, enquanto processo 
ilimitado de inferênca e significação no tempo, se inicia. Começamos pelo emergir da consciência e continuaremos, 
depois, na senda da "emoção" e dos caminhos que a conduzem ao "sentir", já no âmbito da consciência. 
 

                                                           
1 Veja-se em Órbitas da Modernidade: "A representação, para Foucault, deixa, portanto, de ser “um lugar de origem” 
inquestionável para passar a ser um mero “efeito” (ibid., p. 352). A produção desse efeito, ou melhor, dessa construção, é produto 
do século XVIII e pode ser ilustrado num jogo dialógico que une, entre outros, Hume a Kant. O primeiro dos autores contém duas 
inovações que, para António Marques, permitem antever o palco vivo da própria modernidade, a saber: a ausência de “referência 
externa na avaliação da objectividade” (1988:233) e 'uma certa ideia de necessidade dos produtos ficcionais” (L.Carmelo, 
Ed.Notícias, no prelo). 

2 Richard Rorty,  Philosophy and the Mirror of Nature, Princeton, N. J.,Princeton University Press, 1979. 

3 Nome em Árabe da narradora insaciável que, no limite entre a vida e a morte, melhor ilustrou este narrar-se de nós próprios em 
Alf laylah wa laylah (Mil e uma noites), recolha de contos orientais, de origem indiana em grande parte (a partir dos contos jâtaka) 
que viajaram para a Pérsia por volta do século III/IX, durante o apogeu do Califado Abássida de Bagdad, o que haveria de 
possibilitar um trânsito imenso entre Oriente e Ocidente da aliciante narrativa. 

4 “Trespassar a pele: o teletrânsito”' in Ars telemática, Relógio d’Água, Lisboa(1998:120/1). 

5 Ob.  cit., nota 3, p. 8. 
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4.1 Do emergir da consciência 
 
António Damásio parte do princípio que "a consciência surge quando conhecemos" e que "só podemos conhecer 
quando também representamos a relação entre objecto e organismo" (ibid., pp. 179 e 191). Por outras palavras, "a 
consciência emerge quando esta história primordial - a história de um objecto que modifica o estado do corpo de 
forma causal - pode ser contada usando o vocabulário universal e não-verbal dos sinais do corpo" (ibid., p. 51), i.e., 
quando é possível representar, num mapa de segunda ordem, o proto-si a ser modificado (como reflexo de uma nova 
interacção entre objecto e organismo). A lógica seguida aponta para uma equiparação entre o "tornado consciente" e 
o "conhecido pelo organismo" (ibid., p. 57), embora no acontecer do processo seja necessário pôr em evidência o 
objecto que, numa dada fracção desse acontecer (ou agir sígnico), foi codificado por sinais adequados ao nível do 
proto-si, cartografo no emergir nuclear e, por fim, transposto para (e no) o fluxo do pensamento. Neste sentido, o 
irromper da consciência dá-se "quando os dispositivos de representação do cérebro geram um relato imagético e não-
verbal de como o estado do organismo é afectado pelo processamento de um objecto, e quando este processo resulta 
no realçar da imagem do objecto causativo, colocando-a, de forma saliente, num contexto espacial e temporal" (ibid.. 
p. 200). 
Como A.McHoul avançou, não é possível imaginar a figura dos signos, em abstracto, de maneira esquemática, fora da 
acção corrente das representações e da corrente de temporização prática. Cada objecto será processado e realçado 
através de imagens, mas sem que se possa sequer imaginar que a essa imagem corresponderia um "definitive 
meaning", ou a uma espécie de telos, ou ainda a uma qualquer desocultação determinável.  É nesse sentido dinâmico, 
a par da descrição dos procedimentos em fluxo, descritos por António Damásio, que o autor também define semiose: 
"This is no more and no less than the discovery that the indefiniteness of meaning in principle"(...) "itself means that 
actual semiosic effets must always be produced in practice."(1996:11

1
). Se a consciência (se) desperta na abrupta 

surpresa dos relatos de segunda ordem - por via de uma necessária representação -, abrindo campo ao território do 
conhecido, então é também a partir daí que as primeiras inferências e abduções não-verbais se desencadearão. No 
entanto, é sobretudo no quadro do si-autobiográfico (sendo que este necessita do ímpeto do si nuclear, como modo 
de permanente actualização) e no âmbito da montagem implícita aos múltiplos recursos disposicionais e imagéticos 
da consciência alargada que "os símbolos" com que pensamos iniciam, de facto, a sua aventura significativa. 
Fica contudo a pergunta: não existirão linhas de tendência, na segmentação do continuum, que codifiquem as 
imagens presentes à consciência nuclear e que acabem por influenciar as primeiras inferências e interpretações 
conscientes? Em caso afirmativo, ainda que parcialmente, poder-se-ia dizer que, no emergir da própria consciência 
nuclear, já existem traços de predisposições inferenciais, ainda que latentes.  
Nesse caso, o despontar semiótico coincidiria praticamente com o próprio emergir da consciência.  
 
4.2 Da "emoção" ao "sentir" na consciência 
 
A importância que António Damásio atribui à emoção e à 'consciência do sentir' é decisiva. Aliás, esse facto é logo 
ponderado num dos cinco pontos de partida de O Sentimento de Si e atravessa todo O Erro de Descartes. A causa 
profunda de tal atitude pode radicar numa dramática tomada de consciência da filogenia humana. Com efeito, do 
mesmo modo que o autor é incisivo quanto à anterioridade da consciência face à linguagem (verbal), também, não o é 
menos quanto à anterioridade da emoção face à própria consciência: "Durante o processo evolutivo, a emoção surgiu, 
provavelmente, antes do despertar da consciência, e aparece em cada um de nós como resultado de indutores que 
nem sempre reconhecemos conscientemente. Por outro lado, é no teatro da mente consciente que os sentimentos 
produzem os seus efeitos mais importantes e duradouros" (ibid., p. 57). 
Não apenas a emoção nos surge aqui dotada de um residual aspecto fundador, como, por outro lado, as imagens 
somato-sensoriais que consubstanciam os sentimentos nos surgem como as que mais resistem ao efémero do fluxo 
imagético (ou da semiose ilimitada), através do qual pensamos. Estabelecida claramente a hierarquia emoção-
consciência-linguagem, passemos agora a analisar com é que o processo de transição da emoção ao "sentir" na 
consciência se opera, tal como é descrito em O Sentimento de Si (ibid., p. 323/4): 
a) Indutores de emoção e o organismo interagem; 
b) A figura do objecto que interferiu num primeiro momento (reconhecida ou não, tornada ou não consciente) é 
processada, o que acaba por activar regiões neurais que, de modo adequado, logo respondem à "classe particular do 
indutor" manifestada;  
c) As regiões indutoras da emoção desencadeiam, por sua vez, respostas em direcção ao corpo e ao cérebro; 
d) Os mapas neurais de primeira ordem representam as modificações em questão: os sentimentos emergem nesta 
fase; 

                                                           
1 A.McHoul, Semiotic Investigations - Towards an Effective Semiotics 1996,University of Nebraska Press, Nebraska 
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e) "O padrão de actividade neural", nas regiões de indução de emoção, é agora apenas cartografado em estruturas 
mentais neurais de segunda ordem. As modificações no proto-si também são cartografadas no mesmo relato de 
segunda ordem. 
 
O relato de segunda ordem enuncia, deste modo, uma relação entre duas representações - a de uma 'emoção como 
objecto' - e a do 'proto-si' afectado -, acabando por adequar-se à sintaxe do fluxo de pensamento que estava e estará 
sempre em curso (até à morte). As primeiras relações descritas na antecâmara da consciência apresentam contornos 
de comunicação sinalética e ainda não propriamente semiótica (sígnica), porque basicamente põem em jogo 
entidades regidas por códigos rígidos (seriando respostas sempre adequadas para estímulos também determinados) 
e, por outro lado, porque, em princípio, essas mesmas entidades não têm ainda sequer poder para os discutir. O 
processamento não é ainda definido pelo indecibilidade do improvável e do impreciso, mas antes regido pela aparente 
previsibilidade dos programas. 
Apenas em e), na figuração já da segunda ordem, tem lugar, como se viu, uma primeira representação ainda não 
totalmente consciente desse primeiro circuito de antecâmara. O segundo leque de representações, de facto um 
conjunto de meta-representações da anterior interacção sinalética, corresponderá então ao emergir da consciência 
(neste caso sob a forma de reconhecimento de um objecto-emoção e do correspondente cartografar da afectação do 
proto-si). Mantém-se, no entanto, a questão: se o "estado de emoção" é "desencadeado e executado de forma não 
consciente" (ibid., p. 57), entre indutores e organismo, não existirão traços dessa primordial relação - em grande parte 
de natureza sinalética - que se projectem, de seguida, no modo como o aqui-agora da consciência nuclear estrutura as 
suas figuras? Este facto é de grande importância, na medida em que a semiótica se institui e se inicia no espaço 
interpretativo (e não no espaço do programa, no seio do qual as partes agem de modo cego) que está em pleno a 
operar-se na transição de dados da consciência nuclear para a consciência alargada, ficando portanto em aberto - 
conforme o tom afirmativo ou não da resposta - se o signo se assume como passagem (entre níveis, sem grandes 
fronteiras entre os seus componentes), ou se se assume antes como ruptura entre o que aparece e o que é 
irrevogavelmente vestígio mudo desse aparecer significante.  
Seja como for, a primeira hipótese, a da passagem, parece-nos mais conjecturalmente próxima da realidade descrita 
por António Damásio e mais próxima também da teorização contemporânea da semiótica. Diga-se que o autor de O 
Sentimento de Si, prefere amiúde, ao registo denotativo do cientista, a amplitude da metáfora, provavelmente para 
traduzir o intraduzível e para responder ao irrespondível; ouçamo-lo a este respeito: "O comportamento que 
observamos num organismo" resulta de uma "concomitância de linhas melódicas em cada unidade de tempo 
escolhida para observação". Alguns componentes estão sempre presentes, enquanto "outros estão apenas presentes 
durante determinados períodos de actuação". De qualquer maneira, e apesar da pluralidade, "o produto 
comportamental de cada momento é um todo integrado, uma fusão de contribuições comparável à fusão polifónica 
duma actuação orquestral" (ibid., p. 111). É esta ideia de integração indicível - e não de sistema fechado e 
determinado - que nos leva a crer que a primeira semiose criada no organismo é já uma inscrição reprodutível de 
signos (e de interpretantes), cuja essência é a passagem ao fluxo de figuras do que estas evocam (e retêm), sem que 
um abismado fosso entre elas se materialize. 
Nesta medida, a semiose deve afirmar-se como uma história em curso, como uma acção de concomitância de muitos 
trânsitos e não como uma geografia irreal e estática dos signos onde os seus componentes, de modo autofágico, se 
apagassem ou anulassem mutuamente. Tal como A. McHoul avançou: "For traditional linear history"(...)"the present is 
no more than a gap between the origin and the fulfilment of its purpose: the end (the future)"(...) "But this gap is not 
nullity, it is the "historically discontinuous space in which we find ourselves: constituted by the yet-to-be, the 
undecidable, the unforeseeable, the unpannable, the aleatory. And it is precisely this dimension of history"(...)"that no 
semiotics has yet embraced" (1996:10

1
) 

A acção, por si só, o uso inferencial da acção, torna-se, deste modo, na própria significação. Ou seja, no produto 
corrente de toda a semiose. 
 
5 Conclusões 
 
Vimos que as grandes temáticas da semiótica se iniciaram em torno dos sortilégios da visibilidade da letra e do corpo, 
acabando por prodigalizar-se na antecâmara da lógica, durante muitos séculos, ao debater-se com duas ideias-chave: 
a discussão da questão da coerência interna do pensamento (e, portanto, dos processos mentais inerentes) e a 
questão da correspondência entre as formas de pensamento e as formas do mundo real (ou seja, entre organismo e 
objecto). Este topic duplo evoluiu lentamente sob o manto da lógica formal e material e, já em Locke, através da 
definição das ciências práticas e especulativas, acabou por abraçar uma mediação inicial e explícita da epistemologia 
semiótica. Interessante, na análise de J.Deely, é o trânsito ibérico e português desse longo trajecto semiótico que se 
haveria de projectar, mais tarde, sobretudo no mundo anglo-saxónico, numa área muito influenciada pela lógica e 

                                                           
1 Ob.  cit. na nota anterior. 
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pelo corpo (na perspectiva comportamental e cognitiva, evoluindo, mais recentemente, para a interdisciplinaridade 
com áreas científicas de ponta) e, no mundo continental, através da recuperação da tradição da letra (em 
procedimentos dominantes que parecem ter-se esgotado, há uns anos, na era do pós-estruturalismo e da emergência 
desconstrutiva).  
Os recentes cruzamentos entre ambas as margens do Atlântico, o neo-pragmatismo, as influências de Derrida e de 
Eco, as diversas vagas de fadiga da modernidade, as vagas modistas ligadas às ciências comunicacionais, assim como 
todo o novíssimo “universo das áreas de quase imediação

1”
, a partir do qual os recentes construtivismos insistem em 

provocar a tradição da representação, através da apologia do homem-novo-virtual, vieram criar condições para novas 
reflexões e sobretudo perspectivas. Para um tal auto-cumprimento epistémico, parece-nos fundamental definir, nos 
tempos que correm, uma referência mínima, a partir da qual, de modo até errante, se possa discutir - pelo menos na 
área semiótica - acerca do rizoma actual de manifestações. Esse modelo ou referência mínima, como prefiro designá-
lo, pode bem ser encontrado(a), numa parte decisiva, nas actuais investigações das neurociências, cujo objecto é a 
própria "arquitectura neural que suporta a consciência", e de que é exemplo-exemplar (passe o pleonasmo 
intencional) O Sentimento de Si de António Damásio. Esta necessidade vital pode ser justificada por dois motivos 
fundamentais:  
a)Ter em consideração que qualquer noção de signo é sempre transversal aos procedimentos da mente e não há nada 

que possa abstrair-nos desse facto, sobretudo porque o agenciamento comunicacional, neste planeta, continua a ser 

o humano e não outro; 

b)Demover as tendências que estão a deslocar para os artefactos construídos à imagem do cérebro humano (e/ou à 

imagem da expansão utópica do cérebro humano) os novos modelos de avaliação dos mundos possíveis (a questão já 

havia sido abordada por C.Metz
2
, há muitos anos, a propósito da montagem soviética, mas, hoje em dia, repõe-se já 

numa dimensão outra, até porque os aparelhamentos e o devir instantanista estão a criar uma euforia construtivista 

radical, incapaz de entender que todo o seu enunciar é também e unicamente um produto do emergir da consciência 

humana).   

Tendo com base este primeiro apontamento conclusivo, passamos agora em revista alguns aspectos relevantes e 

também conclusivos que atravessam a ligação interdisciplinar que desejamos ver acentuada, a breve trecho, entre a 

semiótica e as neurociências. 

 
5.1 Mistérios, abduções, sobrevivência 
 
É curioso o modo como o conhecido se deixa permeabilizar pelo conhecimento, em O Sentimento de Si. Por um lado, 
as propostas encaixam-se e vão-se equilibrando com toda a lógica que advém da prévia experimentação laboratorial, 
mas, por outro lado, a uma abundância de potenciais abduções que sucedessem induções normais e exploratórias, 
parece antes corresponder uma caldeada enunciação de mistérios, isto é, de questões que permanecem ainda sem 
resposta (a questão já havia sido explicitada no Postscriptum de O Erro de Descartes

3
). O próprio novo mundo 

proposto em torno do Proto-si, com todo o encantamento, enigma e atracção que o mesmo pressupõe para os leigos - 
e para além de toda sistematização já avançada - ainda parece estar envolto numa espécie de aura misteriosa, própria 
do expressionismo cinematográfico alemão: o "Fugidio sentido de si" (ibid., p. 42); "as raízes profundas do si" (ibid., p. 
43); o mundo anterior à primeira "prestidigitação" da consciência (ibid., p. 199), etc.  
Para além deste metaforizar do encanto da descoberta e da sistematização do 'totalmente-desconhecido' (ibid., p. 
263), António Damásio deixa sobretudo bem assinalado, ao longo da sua obra, as questões ainda irrespondíveis como 
integrantes do próprio processo de relação entre o conhecimento e o conhecido, a saber: 
 

                                                           
1 "O que basicamente domina esta nova época é o que designamos por ‘áreas de quase imediação’ e que incluem: (1) a 
ficcionalidade da experiência corporizada pelos média; (2) a área de propagação ciberespacial; (3) o agir livre do sujeito impelido 
por um desejo instantanista; (4) a compulsão interactiva circundante face ao sujeito e, por fim, (5) a propriocepção, ou seja, os 
novos limites que advêm da expansão do sujeito tecnológico"; (L.Carmelo, Órbitas da Modernidade, Ed.Notícias, Lisboa - no prelo). 

2 O texto referido corresponde a uma entrevista de F.Hoveyda e de J.Rivette a C. Metz, publicada em Cahiers du Cinema, nº 94, 
04/1959 e aborda criticamente a 'montagem rei', a partir da contraposição língua/ linguagem e da segmentação proveniente das 
"atracções" eisensteinianas. Contudo, a questão de fundo equacionada por Metz, a dos modelos do real, põe o problema do 
artefacto, entendido na medida de uma matriz do próprio real-perceptivo enquanto inequívoca inversão falaciosa de termos. O 
texto encontra-se igualmente publicado sob o título A significação no cinema, Editora Perspectiva, São Paulo, 1972: 45 e seguintes. 

3 Mais concretamente na secção "Uma nota sobre os limites actuais da neurobiologia" (1995:262-265). 

 



 
18 

 

a) O modo ainda desconhecido de como as imagens emergem a partir dos padrões neurais (ibid., p. 367). Será que o 
chamado "factor intraorganísmico C" (J.Deely,1995:172), entendido como "factor que nos torna conscientes de 
algo que ele mesmo não é" (ibid., p. 173), poderá abrir alguma luz ao enigma?  

b) O "binding problem" (ibid., p. 379), ou a questão - ainda também não desvendada - de como é que a "organização 
anatómica" das "zonas de convergência" pode servir de base para o tipo de imagens integradas e unificadas de 
que temos conhecimento nas nossas mentes"? 

c) Finalmente, a própria hipótese que leva António Damásio a fundar o proto-si (ibid., p. 184 e seguintes) centra-se 
no facto de o organismo, ao ser representado no cérebro, ter em atenção o que designa por "sobrevivência" ou 
"manutenção da vida" (ibid., pp. 42/3- tema do capítulo V). O facto de constituir "proposta" (ibid., p. 185) e não 
tese

1
, mantém a questão ainda no limiar do conhecido, o que, de qualquer modo, não deixa de nos conduzir a 

uma inevitável associação com uma das ideias filosóficas mais centrais do século XX: a 'sorge' (a cura) que surge 
no Ser e Tempo

2 
de Heidegger como sendo, ela mesma, a constituição ontológica do ser humano

3
. 

Seria interessante levar a cabo uma sistematização dos desconhecidos e verificar, em termos semióticos, como é que 
eles contribuem para a tradução dos 'sentidos da verdade' laboratorial em texto. Constituirão eles um pano de fundo 
de perfectibilidade, ou um painel de controlo remoto de poder, contra o qual a ciência desejaria erigir - o que António 
Damásio designa, em O Erro de Descartes, como sendo - "o plano" de "grande escala" do "cérebro produtor de 
mente", i.e., o plano que conseguisse envolver, porventura numa tentação holista, as "descrições tanto do nível 
microestrutural" como do "nível macroestrutural" do cérebro? (1995:264). 
 
5.2 Representação inevitável e intersubjectividade 
 
A representação surge, em O Sentimento de Si, como uma instância necessária e fundamental na comunicação e na 
significação que ocorre no/e através do organismo. É na representação que se inicia a consciência, o reconhecimento

4
 

e o significado e é também no seio da representação que é possível repor-se, a cada momento, uma ideia de sujeito (e 
de auto-apropriação subjectiva) que não se dilui no objecto, embora com ele interaja em processo de aberta e 
permanente hibridação. 
O actual construtivismo, como J. Bragança de Miranda sublinhou, joga com a crítica da aparência e sobretudo da 
representação como "verdadeira bête noire" (1998:193

5
). A "ontologia construtivista" critica a representação e a 

imagem como "reflexos parciais e incompletos, senão mesmo errados, do mundo e da natureza"(...) "como se o 
humano não resultasse de um 'salto' no natural contra o natural" (ibid., p. 203). A "incompletude" da representação, 
nesse sentido, seria colmatada através da "criação de um mundo - virtual - interior, construído peça a peça, e alargado 
segmento a segmento". Esta mistificação que apontaria para a denegação delirante da representação pode ser 
sintetizada através da relação que S. Schmidt estabelece entre, por um lado, o meio (que define como "oikos" - meio 
gerado e mantido pelos humanos de forma informacional "através da percepção, a sensomotricidade, a cognição, a 
memória, a emoção e a acção" comunicativa ou não - 1998:134

6
) e o próprio novo mundo adulado pelo 

construtivismo - o ciberespaço: "o ciberespaço perfeito não toleraria distinção alguma entre virtualidade e 
actualidade"; deste modo, "já não permitiria nenhum cruzamento físico entre o mundo interior e o exterior" e, por 
conseguinte, "não seria mais do que uma duplicação do nosso oikos, carecendo de qualquer interesse". 
Por outras palavras: tal como António Damásio, no seu O Sentimento de Si, interpreta a intencionalidade filosófica ao 
nível da neutralização husserliana, ou da ficcionalidade potencial pura, como vimos, também o construtivismo actual 

                                                           
1 O autor chega mesmo a referir: "A questão do que poderá dar ao cérebro um meio natural para gerar a referência singular e 
estável a que chamamos si permanece sem resposta" (ibid., p. 162). 

2 Ser  e Tempo (I/II-1997, Vozes, Petrópolis), aparecido em 1927. 

3 "Esta lógica é retomada do seguinte modo, no final do Ser e Tempo (1997,2-II:235): “Os agora passam e os agora que passaram 
constituem o passado. Os agora advêm e os agora que advirão delimitam o futuro”. Ou seja, na temporalidade irreparavelmente 
humana, convertida num sentido ontológico do “sorge” (cuidar de), o futuro tornar-se-á sempre no pilar fundamental, já que é a 
única instância que se antecipa à morte, sendo, portanto, capaz de enquadrar e ratificar a finitude." (L.Carmelo, Anjos e Meteoros, 
Ed.Notícias, Lisboa, 1999:114/5). 

4 Para U.Eco, em Kant e l´Ornitorinco, o reconhecimento através da representação desdobra-se entre o 'Tipo Cognitivo' (baseado 
no conceito empírico e influenciado pela cultura) e o 'Conteúdo Nuclear' (conjunto de interpretantes): "Da un lato stiamo parlando 
di un fenomeno di semiosi perceptiva (TC) e dall´altro di un fenomeno di accordo comunicativo (CN). Il TC - che non si vede e non si 
tocca - è soltanto postulabile in base ai fenomeni del riconoscimento, dell´identificazione e del riferimento felice: il CN invece 
rappresenta il modo in cui intersoggettivamente cerchiamo di chiarire quali tratti compongano un TC. Il CN, che riconosciamo sotto 
forma d´interpretañti, si vede e si toca - e questa non è soltanto una metafora, dato che tra gli interpretanti del termine cavallo 
stanno anche tanti cavalli scolpiti in bronzo o in pietra" (U.Eco,1997:116). 

5 “Da interactividade. Crítica da nova 'Mimesis' tecnológica” in Ars Telemática - Telecomunicação e Ciberespaço (Org. C.Gianetti), 
Relógio d´Agua, Lisboa, 1998:179-236. 

6 “Ciber como Oikos? Ou: Jogos sérios” in Ars Telemática - Telecomunicação e Ciberespaço (Org. C.Gianetti), Relógio d´Agua, 
Lisboa, 1998:129-162. 
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deveria transpor as suas narrativas, a sua recriação de sujeito e de mundos possíveis no sentido da metanarração, mas 
cuja matrix inevitavelmente pertence ao único e exemplar contador de histórias do universo: o cérebro. Ou, pelo 
contrário, será já o cyborg a prefiguração de uma utopia capaz de se tornar no modelo do actual cérebro, cujos 
neurónios, apesar de tudo, formam "10 triliões de sinapses" e são ligados por circuitos (cabos dos axónios) de 
"centenas de milhares de quilómetros" (A. Damásio, 1995:262)? E se tal paradoxalmente ocorresse, acabaria a própria 
representação? Ou o cyborg-system deixaria de estar em vez de alguma coisa, ou de nada ? 
Sem qualquer tipo de ambiguidade, a obra de Damásio é, de facto, clara quanto à persistência de uma instância 
subjectiva, assim como do aparecer nesta de figuras sempre actualizáveis sob a forma "transparente" de 
representações: "Quer as pessoas gostem, quer não, todos os conteúdos mentais são subjectivos e a força da ciência 
provém da capacidade de verificar a consistência de muitas intersubjectividades individuais". Esta máxima 
epistemológica que liga a necessidade de verificar-representar à intersubjectividade encontra ecos fortíssimos no 
pragmatismo de Peirce que, como vimos, ajusta a permanente evolução da 'crença' e da 'dúvida' à evolução da 
comunidade intersubjectiva de saberes, embora essa tradição - que porventura se inicia no limiar moderno em 
Leibniz

1 
- encontre também eco no Husserl das "Conferências de Paris" - "o ser em si primeiro, que antecede e 

sustenta toda a objectividade mundana, é a intersubjectividade transcendental, o conjunto de mónadas que se 
reparte em diversas formas de associação" (1992:50

2
) -, em D. Davidson (para quem a intersubjectividade e a 

interpretação constituem a "base do pensamento"-I.Izuzquiza, 2000:103
3
) e em muitos outros. Como E. Levinas diria: 

não é apenas como indivíduos "de um género que os homens estão juntos" (1982:70
4
). 

 
5.3 O tempo 
 
Dez para um, no melhor dos casos, e dez mil para um, no pior, eis a escala que separa a realidade comunicacional 
verificada nos circuitos que ligam os neurónios da realidade da primeira representação correspondente que emerge 
na consciência nuclear (pondo a nu mutações no proto-si e re-figurando uma dada relação quasi-actual entre 
organismo e objecto). Ou seja, o desfasamento e o diferimento temporais são, no mínimo, radicais e aparentemente 
nulos. António Damásio explicita: "Os neurónios são activados e disparam em apenas alguns milionésimos de 
segundo, enquanto que os acontecimentos de que temos consciência na nossa mente ocorrem na ordem de dezenas, 
centenas e milhares de milésimos de segundo" ibid., p. 154).  
O atraso da consciência em relação à ocorrência primordial, verificada na sua ante-câmara, é por mais evidente: "Na 
altura em que a consciência nos 'é entregue' para um determinado objecto, os respectivos mecanismos do nosso 
cérebro têm estado a trabalhar há uma eternidade, medidade

5 
na perspectiva temporal de uma molécula - se as 

moléculas pensassem, claro. Estamos sempre atrasados para a consciência, mas como todos nós sofremos do mesmo 
atraso, ninguém repara"(ibid., p. 154). Dir-se-ia estarmos antes em face de uma espécie de 'princípio stroboscópico' 
ou de Plateau, aplicado agora, não à conformidade entre a nossa retina e um dado movimento de imagens discretas, 
mas sim à conformidade sugerida pela aparência das ocorrências em conexão com as suas diferidas re-figurações. Por 
outras palavras: o actual é sempre um diferimento, enquanto o presente é já - e sempre - um território cindido, nada 
absoluto, e que traz em si o vestígio de um irrevogável e intangível passado (ainda que recente). Não há, pois, no 
quadro da semiose, significantes apeados dos seus significados fixos e pré-determinados; a representação existe, é 

                                                           
1 A busca ou a necessidade de uma prática de intersubjectividade foi um passo necessário para a emergência do que pode 
caracterizar-se como um sujeito que abrisse as portas à modernidade. O perspectivismo de Leibniz, entre outras contribuições, 
porá em andamento essa empresa, segundo a qual, os pontos de vista se ordenam de acordo com um desígnio de perfeição global. 
Quer isto dizer que, vivendo a humanidade no melhor dos mundos, toda a expressão emanada, seja por que acto for, acabará 
sempre por contribuir para o “jogo de argumentos e contra-argumentos” (A.Cardoso, 'Leibniz e o racionalismo moderno' in 
Descartes, Leibniz e a modernidade, 1998: 311- 342, Colibri, Lisboa), transformando-se a verdade “em sistema” (ibid.:341) e, 
sobretudo, convocando-se para o centro da racionalidade um dialogismo que estende o domínio de cada sujeito a um outro. Esta 
abertura tornar-se-á fulcral para o próprio devir da modernidade: “...each substance expresses the whole series of the universe 
according to the point of view or relation proper to it. From which it happens that they agree perfectly; and when we say that one 
acts upon another, we mean that the distinct expression of the one acted upon is diminished, and that of the one acting is 
augmented, in conformity with the series of thoughts involved in the notion. For although every substance expresses everything, in 
common usage we correctly attribute to it only the most evident expressions in accordance to its relation to us.”(...)”All these 
things are consequences of the notion of an individual substance, which contains all its phenomena in such a way that nothing can 
happen to a substance that does not come from its depths, though in conformity to what happens to another, despite the fact that 
the one acts freely and the other without choice". ('Letters to Arnauld' -1686 - in Modern Philosophy - An Anthology of Primary 
Sources 1998 b : 208 - 225, Hackett Publishing Company, Inc. , Indianapolis / R.Ariew - E. Watkins (org.)/ Cambridge. 

2 Conferências de Paris, Edições 70, Lisboa, 1992. 

3 Igncio Izuzquisa, La filosofia ocidental en la segunda mitad del siglo XX, Alianza Editorial, Madrid, 2000. 

4 Ética e infinito, Edições 70, 1982, Lisboa. 

5 Presumivelmente devido a gralha, "medidade" (colocado por nós em itálico) deve ser lido como "medida". 
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evidente, mas moldada pelo descontínuo e pelo sempre-diferido aparecer das figuras, de que a consciência nos 
permite a respectiva apropriação. 
Passemos, no entanto, a algumas outras quantificações: "A ideia de que a consciência chega atrasada, em relação à 
entidade que a inicia, é apoiada pelas experiências de Benjamim Libet sobre o tempo que um estímulo demora a 
tornar-se consciente. O atraso é de cerca de quinhentos milésimos de segundo. Claro que é curioso que possamos 
posicionar o nosso si mental entre o tempo celular, por um lado, e, por outro, o tempo que a evolução demorou a 
trazer-nos até onde estamos". De qualquer modo, diga-se em abono dos sentidos plausíveis da verdade, o ser humano 
vive na medida dos seus próprios limites, nomeadamente nos limites relativos ao tempo ético: "não conseguimos 
imaginar correctamente quaisquer remotas escalas de tempo". Se, para além de outras formas, o ser humano 
também recorta do continuum dos conteúdos disponíveis o seu próprio tempo possível - e não aquele que existiria, ou 
existe ficcionalmente, para além da sua subjectividade e do seu oikos - conformemo-nos com a escala em que a 
própria semiose ocorre, onde há acomodamentos e "previsibilidades" face ao futuro imediato (ibid., p. 176), onde a 
percepção nunca é perfeita porque construtora de "ajustamentos" (ibid., p. 177) e onde existem naturais "memórias 
do futuro" (A.Damásio,1995:266). Sobretudo, repitamo-lo: o fluxo do pensamento move-se "para a frente no tempo, 
depressa ou devagar, de forma ordeira ou sobressaltada e, algumas vezes, avança não apenas numa sequência mas 
em várias" (ibid., p. 361).  
Poderá ainda vir a existir uma semiótica do tempo, assente em parâmetros laboratoriais das neurociências? De 
qualquer modo, apesar dos nexos temporais que nos levaram, ao longo de séculos, a tematizar o fim, o princípio e 
outros sintomas de coerência forçada ou de consciência de crise, estabeleça-se, pelo menos, o que ainda une a 
epistemologia semiótica, i.e., a noção de signo, depurada pela leitura de António Damásio e estimulada pela 
metodologia de John Deely: 
 
um signo é sempre um correlato, ou um interface, em que intervêm figuras que são segmentações de conteúdo, 
peças de significação e, por outro lado, experiências sensíveis, corpos significantes, dimensões expressivas que são 
amalgamado(a)s no curso do tempo diferido da consciência, através de uma relação produtora de sentidos, provocada 
pelo impacto entre essas figuras e o fluxo de fundo das imagens ou símbolos com que pensamos. O código, nas suas 
variadas facetas (genoma e cultura), selecciona esses sentidos, separa os sememas e tenta repor a sempre instável 
ordem que é própria da indecibilidade da mente, cujo sortilégio último é a sobrevivência e a 'sorge'. 
 
Por fim, cabe-nos perguntar: estaremos ainda a tempo para contratualizar o nosso legado de signo com as 
neurociências, no que imagino poder vir a ser um desafio interdisciplinar baseado no modelo laboratorial destas e em 
abduções comuns, tendo como objectivo a sistemática reactualização dos mecanismos com que comunicamos, 
significamos e estruturamos o mundo? 
 
N. B.: Publica-se este texto com autorização do seu autor que tem diversos obras e artigos publicados. Cultiva diversos 
registos: romance, novela, ensaio (prémio APE, 1988), drama, crónica e poesia. É doutorado pela Universidade de 
Utreque, Holanda, e é professor de semiótica, Teoria da Cultura e Literatura, além de investigador, sobretudo na área 
da filosofia comunicacional. Referimos aqui um livro seu porque aborda a obra de António Damásio que o prefacia: 
Músicas da consciência, entre as neurociências e as ciências do sentido, Mem Martins, Publicações Europa-América, 
2002. 
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UMA INTERVENÇÃO DO ARQUITECTO MANUEL TAINHA: A ESCOLA 
Manuel Tainha 
 
1 - Creio ser esta Escola caso único na campanha da Parque Escolar: um arquitecto recebe o encargo de “remodelar e 
modernizar” a escola que ele projectou vai para 35 anos, na sequência de um concurso público. 
São as vantagens dos inconvenientes. 
Acontece até esta coisa singular de eu nunca mais ter posto cá os pés depois de construída. O que não quer de modo 
nenhum dizer que eu a tenha rejeitado corno autor do projeto. Muito pelo contrário. 
Foi precisamente pelo muito empenho com que a fiz, por muito a estimar e nela ter posto grandes esperanças que me 
foi mais difícil aceitar os atropelos de que esta foi vítima durante a sua construção, quer por parte do dono da obra - a 
Direção-Geral das Construções Escolares de então - quer por parte do empreiteiro. 
Foram tempos difíceis, esses, em que tudo foi posto em causa, inclusive a autoridade e a responsabilidade do 
arquitecto sobre a sua obra. 
É que se na organização interna de todo o espaço escolar o projecto foi cumprido, já no que diz respeito às fachadas e 
coberturas tudo foi subvertido (à excepção do ginásio) a mando do dono da obra. 
Ainda hoje estou por saber porquê. 
Aberrações do Poder. 
O meu ressentimento foi tal que nem uma única fotografia tirei para que constasse. 
 
2 – Escola de um tipo institucionalmente novo, ao tempo a sua concepção revestiu certas dificuldades, a menor das 
quais não foi certamente a indefinição da função específica de grande número dos espaços enunciados no programa, 
nem das atividades a instalar.  
Outra dificuldade, esta de ordem externa, decorria do desconhecimento, da falta de dados sobre o contexto real em 
que se ia operar, o que de resto é uma constante de qualquer projecto. 
A indeterminação é, de facto, uma condição a que está sujeito todo e qualquer projecto de arquitectura, pois nem 
todo o contexto em que a obra acontece se deixa descrever, nem é previsível o seu futuro a prazo. 
A Vida é composta de mudanças, diz o épico. 
Condição esta que deixa sempre ao arquitecto uma razoável margem de escolhas, cuja natureza e valor dependem 
muito da sua individualidade, da sua cultura, da sua classe social, etc. 
E é por isso que para um mesmo problema de arquitectura existem não uma, mas tantas respostas quantos os 
projectistas; sem que por isso se possa dizer que uma é melhor que outra. 
Saber gerir essa indeterminação é o “X” do problema para qualquer arquitecto, e nisso reside a sua sabedoria. 
O projecto da Escola Polivalente dos Olivais (assim se chamava então) foi bem um exemplo do que acabo de dizer. Isto 
não obstante ele ter beneficiado de um grupo de acompanhamento expressamente nomeado para o efeito, formado 
por representantes dos vários quadrantes do ensino. 
 
3 - A resposta a esta condição de indeterminação do conteúdo pedagógico e didáctico do programa consistiu em 
introduzir na concepção e desenho da Escola o princípio da Flexibilidade. 
Flexibilidade não só no sentido de proporcionar ao uso quotidiano a práctica de modalidades diversificadas de ensino-
aprendizagem; que não só o da sala de aula normal, laboratórios e oficinas. Visto que, como tenho sustentado, o uso 
do espaço arquitectónico não é um mero acto de consumo, mas um acto de criação. Flexibilidade também no sentido 
físico e material, ou seja, dotar o edifício da capacidade de reagir positivamente às mudanças e transformações que 
possam ocorrer no decurso da sua existência. 
Quero dizer: o projecto deveria então conciliar dois termos: a necessidade e a liberdade. Necessidade de adequar o 
funcionamento da Escola ao programa actual (o conhecido) e a liberdade para ela acolher no futuro um máximo de 
mudanças pedagógicas e didácticas (o Desconhecido). E foi o que agora aconteceu, 35 anos depois: o edifício 
respondeu bem à operação de “remodelação e modernização” da Parque Escolar; até porque já continha de origem 
certas qualidades e predicados agora tidas por recomendáveis. O que vem confirmar que se os princípios não fazem 
arquitectura, não há arquitectura digna desse nome que se faça sem eles. 
 
4 - Disse Vermandel que “o processo de aprendizagem passa pela criação de situações de aprendizagem. Situações 
estas que devem desenvolver uma actividade que solicite a curiosidade do aluno e o motive para uma experiência de 
aprendizagem. A prática desta experiência produzirá alterações no traço da personalidade do aluno que assim se 
enriquece”. 
Desta ideia decorrerá que o que o arquitecto deverá fazer então é criar as condições de espaço/tempo e de ambiente 
que definam lugares onde aquelas situações de aprendizagem possam ocorrer; sejam elas programadas ou não 
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programadas. Sendo certo que à excepção das actividades didácticas fortemente condicionada por equipamentos 
fixos, como sejam os laboratórios e as oficinas, todas as outras (ou quase) não carecem de espaços especializados; 
podendo ocorrer em lugares desde que apresentem vocação para isso. (Estou a lembrar-me .......Guiné). 
E a descoberta desta vocação é que condiz com o uso criativo do espaço escolar. 
Isto para não falar das experiências criativas que acontecem nos espaços mortos: espaços estes que são muitas vezes 
os mais vivos: na escola, na habitação, no trabalho etc. 
Espaços mortos/espaços vivos, tempos mortos/tempos vivos: uma dialética que está por atender devidamente no 
nosso ciclo de vida. (Esclarecer).    
Que o digam as crianças que fomos, as crianças que somos. 
 
5 - É claro que a prática deste critério de flexibilidade/versatilidade comportou para a Escola dos Olivais uma dotação 
de área superior àquela que era corrente entre nós. E então perguntar-se-á se esta generosidade de espaço não teria 
custos incomportáveis para o nosso estado crónico de penúria.  Negativo. Eu explico. 
Com efeito, para o mesmo custo final de obra uma boa dotação de espaço pode bem ser compensada pelo recurso a 
tecnologias de construção de baixo custo, em mão de obra e materiais, dentro de limites razoáveis. 
Ao tempo, as previsões eram as seguintes: 
- 12.000 m2 de área construída 
- 30.000.000$00 de custo estimado 
O que dá um valor de 2.500$00/m2 
Sendo que, na aula normal, a dotação era de 1,8 m2/aluno, dotação bem superior à praticada então nas escolas do 
Estado. 
Com esta escolha - um projecto é sempre urna sucessão de escolhas - eu pude realizar o propósito de oferecer uma 
variada gama de espaços de modo a motivar alunos e professores para um ensino tranquilo e agradável. 
E aqui acorre-me citar Wittgenstein quando ele diz: “É como se me tivesse perdido e perguntasse a alguém o caminho 
de casa. Ele diz que mo vai mostrar e acompanha-me ao longo de um caminho agradável e tranquilo. Este finda de 
repente. E então o meu amigo diz-me: agora tudo o que tens a fazer é procurar o caminho para tua casa a partir 
daqui.” 
Citação esta que vale como preciosa metáfora aplicável ao ensino. 
 
6 - Outra questão que ao mesmo tempo se colocava ao meu entendimento do que deveria ser o espaço escolar foi a 
dos sucessivos territórios de sociabilidade em que o aluno participava como membro dessa comunidade que é a 
Escola. 
Territórios que vão desde a unidade primordial que é a da sala de aula normal até às áreas de recreio ao ar livre onde 
tudo pode acontecer; passando pelos escalões intermédios representados pelo refeitório, os espaços informais, a sala 
de alunos, o ginásio etc.; aí se experimentando e se apercebendo do seu estatuto individual no seio da comunidade 
escolar. 
Bern vistas as coisas o que a arquitectura faz não é outra coisa senão definir, qualificar, combinar territórios de 
experiência didáctica e de sociabilidade; territórios abertos ou fechados, com portas que se abrem e se fecham; 
territórios sem fronteiras e que se abrem sobre outras definindo um contínuo de espaços; território de clausura e/ou 
abertura, etc. 
 
7- Não vai sem dizer que aquilo que hoje posso enunciar como princípios, há 35 anos não eram; não iam além de uma 
profunda convicção de que as coisas se poderiam passar assim. 
E ainda não tinha lido Wittgenstein. 
O facto de o ter feito assim e com algum êxito, creio, é que me permite enunciá-los hoje como princípios. Mais uma 
vez se confirmando que se pense a partir do que se faz e não o contrário. 
O que hoje são princípios ontem eram intuições. Intuições, aliás, a que não foram estranhas leituras de Freinet, Piaget 
e Wallon e Canter. 
E já dizia Claude Bernard que a “intuição é o motor da invenção”. 
 
8- E aqui estamos caídos na velha questão do saber e da ignorância, dois estados que estão um para o outro como a 
luz para a sombra. 
E eu então pergunto se já repararam na luz que a sombra tem. Pois a ignorância não é o estado zero do 
conhecimento: é antes um estado que aspira ao conhecimento quando o sujeito está motivado. E é o que acontece 
com um projecto de arquitectura, onde a gente se confronta a cada passo com esta dialéctica da ignorância e do 
saber. 
Não estou, nem por sombras, a fazer o elogio da ignorância; mas é que às vezes a ignorância é ousada, sobretudo 
quando é movida por uma intencionalidade, essa pegada que se deixa em tudo o que fazemos, e é afinal um dos 
sintomas da arte. 
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E a arte, como sabem, é uma via para o conhecimento da realidade, tao idónea e consistente como a via científica. 
Ao fazer esta Escola eu aprendi não só a fazer escolas mas sobretudo a fazer arquitectura, ao mesmo tempo que me 
despertou o ensejo de ensinar. 
Ora bem. 
Uma vez aqui chegado perguntar-se-á: como é que a partir dos princípios da flexibilidade e sociabilidade, que são da 
ordem dos comportamentos, eu passei para a arquitetura, que é da ordem dos espaços e das construções? É a clássica 
questão da relação entre espaço e comportamento, (esclarecer). 
E aqui encontro a maior dificuldade em responder a esta pergunta, já que o pensamento arquitectónico que está por 
detrás de cada projecto não pode ser expresso verbalmente. Se o fosse deixava de o ser. 
Já Paul Valéry dizia que se o pássaro dissesse porque canta, o que canta e como canta, deixava de cantar. 
 
Lisboa, 17 de novembro de 2010 
 
N.B.: Este texto serviu de base à intervenção que o autor fez nesta Escola no âmbito do ciclo de conferências sobre “os lugares da 
escola”, durante as obras de requalificação. 
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A PROPÓSITO DO “LUGAR DA ESCOLA” NA OBRA DE MANUEL TAINHA  
Teresa V. Heitor 

 
(...)  a instituição escolar ocupa um espaço que se torna, por isso, lugar. Um lugar específico, com características 
determinadas, aonde se vai, onde se permanece umas certas horas de certos dias, e de onde se vem. (...). Desse 
modo surge, a partir de uma noção objectiva – a de espaço-lugar – uma noção subjectiva, uma vivência 
individual ou grupal, a de espaço-território.  

Viñao Frago, 2005, p. 17
1
 
 
 

O projecto da Escola Secundária Professor Herculano de Carvalho, da responsabilidade de Manuel Tainha, foi iniciado 
em 1972, ainda sob a designação de Escola Secundária dos Olivais Velho. A sua construção prolongar-se-ia pela 
década seguinte, vindo a ser finalmente inaugurado em 1984.  
Este projecto integra-se no percurso profissional de Manuel Tainha na área da arquitectura escolar, dando 
continuidade aos projectos das Escolas Agro-Industrial de Grândola (1959-63) e Regional Agrícola de Évora (1960-65)

2
, 

e do Grupo Escolar de 16 salas de aula dos Olivais Sul – células B em Lisboa (1965-68)
3.

  
Estes quatro projectos de Manuel Tainha destacam-se no quadro da arquitectura escolar pública Portuguesa. 
Marcados pela experimentação conceptual e tecnológica, reflectem a preocupação em reinterpretar os programas 
arquitectónicos propostos, de modo a potenciar as condições de aprendizagem, o bem-estar dos seus utilizadores e a 
adequação do edifício ao contexto onde se insere.  
Apostado em criar os meios necessários a um modelo de ensino comprometido com formas activas e descentralizadas 
de trabalho lectivo introduz alterações aos modelos então praticados quer ao nível da configuração e do equipamento 
dos espaços lectivos permitindo o desenvolvimento de actividades pedagógicas no interior e no exterior da sala de 
aula, quer do programa de espaços na sua globalidade, incorporando novas valências e relações de funcionalidade. Tal 
atitude assenta numa abordagem própria da arquitectura, balizada por observações, atentas e persistentes, dos 
modos de fruição do espaço escolar pelos seus utilizadores, fundamentada em pesquisas nas áreas da educação e da 
psicologia ambiental e suportada num conhecimento actualizado das experiências internacionais em curso. 
Trata-se efectivamente de uma obra invulgar, reconhecida nacional e internacionalmente, através da sua divulgação 
em revistas de referência e nomeação para importantes prémios de mérito profissional

4
. Compreender o porquê 

deste destaque obriga necessariamente a perceber o momento em que foi realizada e portanto a retroceder ao início 
da década de 1960.  
A arquitectura escolar pública então praticada em Portugal era na sua generalidade bastante desmotivadora e 
considerada ineficaz face às características do território e da população. Desde o final da década de 1930 que a 
concepção e construção de escolas estavam a cargo do Ministério das Obras Publicas, através de um corpo técnico 
próprio sediado na Junta das Construções para o Ensino Técnico e Secundário (JCETS).  
Para trás ficara um período, iniciado no final do séc. XIX com a construção do Liceu de Passos Manuel. Respondendo a 
situações específicas, os programas adoptados conciliam preocupações de natureza pedagógica e funcional 
inovadoras para a época, reflexo da reforma de 1905, e suportados no projecto de regulamento das construções 
escolares datado de 1909, surgem vinculados a modelos importados, inicialmente a partir de França e posteriormente 
alargados à Alemanha. Em termos estilísticos transitam de uma expressão de inspiração ecléctica dominada pelas 
Beaux-Arts Parisienses, embora com forte sobriedade decorativa, passando pela influência do gosto geometrizado da 
art déco até à afirmação da linguagem modernista. Embora com pouco significado em termos de dimensão, estão aqui 
representados um conjunto de edifícios com qualidade arquitectónica reconhecida, configurando no seu conjunto 
uma condição de excepcionalidade no património escolar português.  

                                                           
1. Antonio Viñao Frago (2005) “Espaços, usos e funções: a localização e disposição física da direcção escolar na escola graduada” in 
BENCOSTTA, Marcus Levy (org.), História da Educação, arquitectura e espaço escolar, Ed. Cortez, São Paulo. 
2. Manuel Tainha (1965), “Escola Agro-Industrial de Grândola (1959-63)”, “Escola de Regentes Agrícolas” in Arquitectura, n.º 86, 
Janeiro/Fevereiro 1965. 
3. Este percurso é continuado nas décadas de 1980 e 90 com projectos destinados ao ensino universitário e politécnico: Faculdade 
de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa (1987-1990); Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico 
de Santarém, em Tomar, (1988-93); Centro Digital de Formação Avançada de Dirigentes de Empresa da Universidade Nova de 
Lisboa (1990-1994); Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra 
(1990-1996). 
4. Rogério Vieira Almeida (2000); “Manuel Tainha e a Arquitectura: as formas o tempo e o sentido” in Manuel Tainha, Arquitecto. A 

prática, a ética e a poética da Arquitectura. Catálogo da exposição, Almada, Casa da Cerca – Centro de Arte Contemporânea, 

Câmara Municipal de Almada, Fevereiro-Março 2000. 
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Visando uma maior eficácia e controlo das fases de concepção e de construção, a JCETS, definiu uma estratégia de 
normalização adoptando para o efeito a figura de programa-tipo para os liceus, e de anteprojecto para as escolas 
técnicas. O programa de espaços, vinculado a um modelo educativo de matriz expositiva e a princípios de ordem e 
disciplina, assumia a sala de aula como o elemento base e reduzia ao elementar os espaços complementares à 
actividade lectiva. Os edifícios destinados a liceu organizavam-se a partir de um corpo principal, com 2 a 3 pisos, 
designado por corpo de aulas, no qual estavam integrados os serviços administrativos. A este corpo, de configuração 
linear, associava-se um outro com dois pisos, ocupado pelo refeitório, sala da mocidade e pelo ginásio/salão de festas 
e pelas respectivas áreas de apoio, com acesso independente pelo exterior. As escolas técnicas seguiam uma 
organização semelhante, sendo que no caso das escolas industriais, os espaços de oficinas, vestiários e instalações 
sanitárias dos alunos ocupavam um corpo autónomo

1
.  

Tal abordagem evidenciava uma forte resistência face ao debate internacional então em curso na área da educação. O 
programa de espaços contrariava as orientações pedagógicas e metodologias de aprendizagem então emergentes e 
em experimentação na Europa e nos Estados Unidos. A expressão arquitectónica adoptada, marcada pela disciplina 
construtiva e pela sobriedade formal a que os edifícios eram submetidos transmitia uma imagem ultrapassada e que 
teimava em renovar-se

2
. 

O discurso dominante na década de 1950, marcado pelo “direito à educação” e pelas teses defendidas por Gary 
Becker sobre os ganhos do investimento em educação, abrira a discussão sobre a necessidade de racionalizar a 
produção dos edifícios escolares e permitir uma maior rapidez de execução. As experiências desenvolvidas em 
Inglaterra no pós-guerra na promoção de sistemas modulares para a construção escolar, tornara-se uma referência 
em termos internacionais. 
Paralelamente assiste-se à criação de centros de investigação em arquitectura escolar e ao envolvimento de várias 
organizações internacionais na discussão sobre a produção de equipamentos escolares

3
. A União Internacional de 

Arquitectos (UIA) associa-se à UNESCO, numa tentativa de estabelecer condições mínimas a adoptar em edifícios 
escolares, culminando na publicação da Carta das Construções Escolares em 1959, divulgada em Portugal em 1965 na 
revista Binário, da qual Manuel Tainha fora director e mantinha uma colaboração activa. 
A literatura especializada encarregava-se de divulgar as novas abordagens ao espaço escolar. A obra The New School, 
Das Neue Schulhaus, La Nouvelle École de Alfred Roth publicada em 1950 em três línguas é disso exemplo, tendo-se 
convertido num manual da construção escolar. Simultaneamente realizaram-se várias conferências internacionais e 
exposições que evidenciavam a pertinência do tema e difundiam as experiências em curso.  
É só na década de 1960, altura em que Manuel Tainha desenvolve os projectos de Grândola (1959-63), de Évora 
(1960-65), e dos Olivais Sul (1965-68), que surgem os primeiros sinais de mudança na arquitectura escolar em 
Portugal

4
, seguindo um lento processo de reformas educativas.  

Em 1956 são aprovadas novas medidas com vista à eliminação do analfabetismo e do absentismo na escola, à 
universalização do ensino primário e ao alargamento da escolaridade obrigatória de três para 4 anos. O ministro 
responsável por estas reformas, Francisco Leite Pinto (1955-61), procurava então apoiar estas medidas nas estratégias 
seguidas pelos países ocidentais mais evoluídos

5
. Em 1959 assina com a Organização para a Cooperação Económica 

Europeia, actual OCDE, um contrato para o estudo e desenvolvimento económicos no campo da educação, 
posteriormente estendido a outros países da bacia mediterrânica culminando no Projecto Regional do Mediterrâneo. 
Em 1963 é assinado um novo contrato visando o desenvolvimento de estratégias a adoptar na expansão da rede 
escolar. Esta medida é acompanhada pela criação de um grupo de trabalho constituído por técnicos do MOP- JCETS e 

                                                           
1. Diana Vaz (2008) O edifício Escolar dos anos 40 e 50 do sec XX em Portugal Dissertação de Mestrado em Construção, Instituto 
Superior Técnico, Universidade Técnica e Lisboa 

2. Alegre, Alexandra (2009). Arquitectura Escolar. O edifício Liceu em Portugal (1882-1978) Dissertação de Doutoramento em 
Arquitectura, Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica e Lisboa. 
3. Em 1958 é criado em Nova Iorque o Education Facilities Laboratories (EFL), instituição orientada para investigação na área das 
construções escolares, seguido da criação de outros organismos congéneres. Em 1961 a UNESCO cria um departamento de 
equipamento escolar para operar em África, na Ásia e na América Latina. Na Conferencia Internacional sobre Edifícios Escolares, 
realizada em Londres em 1962 é sugerida a extensão deste programa e a criação de centros similares na Europa e na América do 
Norte. 
4. Ao longo da década e 1960 publicações especializadas na área da arquitectura, como Arquitectura, Binário ou Jornal Letras e 
Artes publicaram vários artigos focando a evolução dos espaços de aprendizagem e dando evidência a experiências que mostravam 
a sua concretização.  
5. Em 1957, Francisco Leite Pinto defendia que fomento cultural e fomento económico eram indissociáveis e inspirado na teoria do 
“capital humano” vincava a necessidade de “aumentar a produtividade do trabalho”: “Uma nação vale mais pelos seus homens do 
que pelas suas riquezas naturais. Ora não é possível qualquer nação ser considerada culta se a sua massa produtiva tiver apenas 4 
anos de escolaridade obrigatória.” “A instrução e a educação estão na base de qualquer plano de fomento sério….Todo o dinheiro 
gasto na educação é um investimento económico rentável” (Rui Grácio (1990). “A expansão do sistema de ensino e a 
movimentação estudantil” in Reis, A. Portugal contemporâneo (1968-1974) Edições Alfa, vol 3, Lisboa, pp. 221-258. 
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do Ministério da Educação Nacional (MEN), designado por Grupo de Trabalho das Construções Escolares (GTCE).  
As medidas propostas pelo GTCE revelar-se-iam decisivas para a evolução da arquitectura escolar em Portugal em 
termos de conceitos, metodologias de trabalho. Entre 1963 e 1965, são desenvolvidos dois projectos-piloto: um 
destinado ao Ensino Primário Elementar, sob coordenação da Arq. Maria do Carmo Matos, e construído perto de 
Sintra; e o outro destinado ao CPES, sob coordenação do Arq. Augusto Brandão, e não construído por a solução 
apresentar espaços comuns para ambos os sexos. A estes seguem-se os projectos para as Escolas Preparatórias do 
Ensino Secundário (EPES) e os estudos normalizados dos Liceus Tipo e das Escolas Técnicas, datados de 1968. Estas 
soluções tipo, que seriam reproduzidas em várias zonas do país durante a década seguinte, estruturam-se a partir de 
um conjunto de blocos autónomos ligados por galerias exteriores cobertas, permitindo a adaptação do edifício a 
diferentes situações, originando grandes transformações na concepção e execução das instalações escolares

1
. O 

programa de espaços torna-se mais exigente e especializado passando a integrar quatro áreas funcionais - 
administrativa; social; lectiva e desportiva. A sala de aula, apesar de se manter como o elemento base da organização 
do espaço escolar, abandona a estrutura rígida anteriormente adoptada, experimenta a forma quadrada e aumenta a 
área, permitindo maior flexibilidade no uso. 
No final da década de 1970, face ao aumento da escolaridade obrigatória e da população escolar, são desenvolvidos 
novos projectos-tipo de estrutura pavilhonar visando soluções mais eficazes e céleres com custos de construção 
reduzidos, de modo a acautelar situações de ruptura. As preocupações do momento são então dirigidas para a 
definição de procedimentos de coordenação modular e de racionalização da construção. A complexidade 
programática presente nos projectos-tipo anteriores é abreviada, assistindo-se de novo a uma redução dos espaços 
especializados e complementares à actividade lectiva. A célula base da organização espacial dos novos pavilhões, 
designados por 3x3, é a sala de aula de configuração quadrada que, em função da modulação estrutural adoptada, 
permite ser ampliada ou reduzida e deste modo acolher diferentes funções e actividades. Este modelo seria então 
aplicado de forma massiva em todo o país durante as décadas de 1980 e 90. 
É portanto neste ambiente de mudança que Manuel Tainha projecta as escolas técnicas agrícolas em Grândola e Évora 
e a escola primária nos Olivais Sul. Nos dois primeiros projectos, confronta-se com programas escolares específicos

2
, 

integrados num ambiente de montado alentejano. Aqui assiste-se a uma alteração profunda das bases de concepção 
dos modelos aplicados nas escolas técnicas. A articulação de salas de aula ao longo de um eixo de circulação, em 
planos sobrepostos, é abandonada e substituída por vários blocos organizados em torno de eixos de circulação que 
confluem num núcleo central em torno do qual se localizam os espaços sociais, promovendo o encontro da população 
escolar. Na escola primária dos Olivais é ensaiada uma organização a partir da reinterpretação do modelo pavilhonar, 
acompanhando outras experiências que se destacaram nos anos de 1950, e em que a sala de aula é prolongada para o 
exterior renunciando à sua condição de célula autónoma para se transformar num dispositivo espacial e pedagógico 
mais complexo.  
Em Grândola, o edifício destinado a actividades lectivas, organiza-se num só piso com base num núcleo encerrado de 
configuração quadrada, a partir do qual se desenvolvem excentricamente quatro eixos que funcionam como galerias 
de distribuição definindo núcleos de espaços dispostos por afinidade funcional.  
Em Évora, o edifício destinado a actividades lectivas apresenta uma forma circular incompleta, definindo um espaço 
exterior – terreiro - com funções de estada, circundado por uma galeria exterior coberta, com a dupla função de 
circulação e recreio. Este volume é constituído por pequenos corpos de dois pisos, com duas salas de aula por piso 
intercalados por núcleos de escadas

3
. Nos topos situam-se, de um lado a biblioteca e a sala de professores, e do lado 

oposto o corpo das instalações sanitárias. O edifício do ginásio encerra o terreiro. Este conjunto ocupa o topo da 
elevação do terreno, permitindo a perspectiva sobre a paisagem envolvente. 
No projecto para a Escola Secundária dos Olivais Velho, assiste-se a uma mudança na estratégia de organização do 

                                                           
1. A tipologia liceu integra um bloco com um piso onde se localizam a direcção, secretaria, refeitório, biblioteca e sala de convívio e 
blocos de aulas de dois tipos – um de planta rectangular com dois pisos e pátio central descoberto e outro de planta irregular com 
dois pisos e escada central. No primeiro localizam-se os laboratórios e no segundo as salas normais e de desenho. A tipologia 
escola-técnica compreende um bloco com dois pisos onde se localizam a direcção, secretaria, refeitório, biblioteca e sala 
polivalente, e blocos de aulas e oficinas com três pisos de planta quadrangular com pátio central coberto por clarabóia. O acesso 
aos pisos superiores faz-se por duas escadas laterais que ligam a galerias de circulação. A tipologia escola-preparatória apresenta 
um bloco com piso e meio onde se localizam a direcção, secretaria, refeitório, biblioteca e sala polivalente e blocos de aulas com 
piso único de planta quadrangular e pátio central descoberto. A circulação interna faz-se através dos espaços lectivos. 
2. Estas escolas funcionavam em regime de internato. A par do blocos de aulas, os programas consideravam dormitórios e 
instalações de apoio a actividades agrícolas e  agro-pecuárias. 
3. Trata-se de uma solução aplicada pela primeira vez em 1928 por Franz Schuster, numa escola em Frankfurt, e que consiste na 
eliminação do corredor de circulação, sendo o acesso às salas de aula garantido através da implantação de caixas de escadas entre 
duas salas de aula. Esta solução utiliza menor área de construção e permite a utilização de toda a profundidade da sala de aula, a 
sua iluminação bilateral e ventilação transversal. 
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espaço escolar na opção por uma tipologia compacta. A indefinição do programa escolar
1
 implicou da parte de 

Manuel Tainha uma solução de grande flexibilidade, de modo a facilitar eventuais transformações e antever futuras 
exigências de funcionamento. À semelhança do programa adoptado nos estudos normalizados dos Liceus Tipo o 
espaço escolar considerava quatro áreas funcionais articuladas a partir de uma malha reticulada de modulo quadrado, 
desenvolvida com base num sistema de dois eixos ortogonais. Um dos eixos desenvolve-se em profundidade 
relativamente ao lote do terreno, a partir do acesso à escola e integra os serviços administrativos e os espaços sociais. 
O outro eixo com dois pisos articula as diferentes áreas lectivas, organizadas por grupos pedagógicos. A biblioteca 
ocupa a zona de intersecção dos dois eixos. A sua dimensão transversal – 12m – permite acolher actividades distintas 
e funcionar simultaneamente como espaço de reunião, de trabalho e estudo e encontro informal entre os vários 
membros da comunidade escolar, dando expressão ao conceito de “learning strett” introduzido por Hertzberg na 
Escola Montessori em Delft

2
. Os grupos pedagógicos integram diferentes tipos de salas de aula - teóricas, oficinais e 

laboratoriais – organizados em torno de um núcleo ou pátio que permite simultaneamente a extensão das actividades 
lectivas e a iluminação natural dos espaços de distribuição. 
A influência destas quatro escolas projectadas por Manuel Tainha na arquitectura escolar pública portuguesa ainda 
está por ser devidamente estudada. Certo é que representa uma importante referência, tanto do ponto de vista da 
metodologia e projecto adoptada, como do ponto de vista da organização espacial e das soluções construtivas 
utilizadas, criando lugares que colocam a aprendizagem, e os modos como se aprende, como sua referência central. 

 

N.B.: Este texto foi escrito para a ciclo de conferências “os lugares da Escola”. 

 

 

 
 
 
  

                                                           
1 O programa respondia a um modelo ainda em desenvolvimento no MEN que pretendia associar o ensino liceal e o ensino técnico. 
Considerava a frequência simultânea de 1500 alunos dos cursos gerais e cursos complementares de Liceu, de Administração e 
Comércio, e Industriais. 
2 Nesta escola, Herman Hertzberg promove a articulação entre as salas de aula e os restantes espaços escolares através do recurso 
a espaços que podem ser utilizados quer para o prolongamento das actividades lectivas quer para a permanência e encontro 
informal de alunos e professores. 
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MANUEL TAINHA OU O ARQUITECTO DOS SETE OFÍCIOS 
Alexandre Marques Pereira 
 
"A fama é a soma dos mal-entendidos que se reúnem em volta de um homem" 

Rainer Maria Rilke 
 
Tratem-me por Alexandre (não por Ismael). Há alguns anos - não interessa quantos exactamente -, achando-me... algo 
perdido entre a escolha do último dos docentes na faculdade, foi então que me cruzei pela primeira vez com Manuel 
Tainha, tinha ele 63 anos e eu 23, era ele Professor do último ano de Arquitectura, no antigo Convento de São 
Francisco, ao Chiado, e eu mais um dos seus alunos finalistas.  
Passado pouco mais de um ano, estava a trabalhar no seu atelier, no n.º 5 da Rua Viriato, num espaçoso 4.° andar, 
Prémio Valmor de 1917, de Ernesto Korrodi, tendo então entrado como colaborador para trabalhar no projecto da 
Faculdade de Psicologia, na Cidade Universitária de Lisboa, que acabou também por ser o primeiro Prémio Valmor de 
M.T. 
Depois de ter deixado o atelier de M.T., passados mais de 15 anos, já na Rua da Alegria, além de termos feito de 
quando em quando alguns projectos e obras em conjunto, tenho acompanhado como seu assistente na Universidade 
Lusíada, o seu sempre inspirador e precioso legado como Professor de Projecto.  
Desde os tempos da Rua Viriato até hoje, depois de muitos almoços, jantares e longas conversas, depois de muitos 
Projectos, Concursos e algumas Obras, depois de muita água passar por este belo rio Tejo, que sempre nos 
acompanhou, e que Manuel Tainha tanto conhece e ama, já não sou o jovem arquitecto de então; muita coisa mudou, 
dentro e fora do nosso ofício, dentro e fora da nossa Cidade, do nosso País e dentro e fora das nossas vidas. Mas 
houve uma coisa que o Tempo só veio fortalecer: a admiração e respeito por esse homem e arquitecto que é Manuel 
Tainha, que, por acaso e sorte, o destino fez com que as nossas vidas se cruzassem, debaixo dos tectos abobadados do 
velho Convento de São Francisco.  
Hoje, quando a propósito da homenagem promovida pela Ordem dos Arquitectos a Manuel Tainha, me pedem para 
escrever umas palavras a seu respeito, duas coisas algo contraditórias me vêm de súbito à cabeça: à partida a ideia de 
que Manuel Tainha é um homem e um arquitecto que nunca procurou a "fama", nem precisa dela para ser o que é, 
um grande Arquitecto de muitos Ofícios; a outra coisa tem a ver com o próprio conceito de homenagem. Sendo mais 
do que justo este reconhecimento interpares, tenho para mim que a melhor homenagem possível não virá das 
palavras ou cerimónias, nem dos prémios, mas da possibilidade de Manuel Tainha continuar a poder exercer os seus 
Ofícios, e dar a conhecer aos "Outros" a sua Obra, no sentido mais lato da palavra, estando ainda por fazer uma 
grande exposição sobre esta dita Obra. 
E daqui a ideia que, de facto, Manuel Tainha apesar de não ter a "fama" de outros ilustres colegas, se olharmos 
contextualmente para o seu percurso, ou para os seus percursos, sem dificuldade podemos dizer que M.T. foi e é um 
dos arquitectos mais "completos" da história da Arquitectura em Portugal, nos últimos cinquenta anos. 
 
"Nada há tão perigoso como ser excessivamente moderno. Existe a tendência para ficar fora de moda sem se dar por 
isso". 
Oscar Wilde 
 
1. 0 Arquitecto como aprendiz 
 
Como aprendiz, Manuel Tainha teve a oportunidade de se cruzar com alguns dos arquitectos e Mestres mais 
importantes das gerações que o antecederam. 
Começando com o seu Professor, Cristino da Silva, nas Belas-Artes, com o qual teve uma relação "naturalmente" difícil 
e conflituosa, acabando por "vencer" essa pequena "batalha", porventura a primeira entre muitas no mundo da 
arquitectura, ao finalizar o curso com a nota de 19 valores, até às colaborações, mais tarde, com Keil do Amaral, no 
projecto (não construído) do Palácio dos Congressos, no alto do Parque Eduardo VII, ou com Carlos Ramos, no 
projecto (também não construído) da Escola Superior de Belas Artes, na Cidade Universitária, acompanhado por 
Bartolomeu Costa Cabral. 
Ser bom aprendiz é ser alguém que está desperto para aprender e relacionar-se com os "Outros", dos Mestres aos 
colegas de escola, passando pelos colegas de ofício e amigos. E M.T. sempre o fez, seja com os seus colegas das Belas 
Artes como Victor Palla, Nuno Teotónio Pereira ou Rafael Botelho, até aos colegas e amigos como Costa Martins ou o 
já referido Bartolomeu Costa Cabral, entre outros. 
 
2. 0 Arquitecto como construtor 

 
Se podemos dizer que Manuel Tainha é o arquitecto dos sete ofícios, destes sete há um ofício do qual emanam todos 
os outros. 



 
30 

 

Esse ofício gerador é, para M.T., o de Arquitecto Construtor. Todo o universo que M.T. foi construindo ao longo da sua 
vida parte da noção de que a arquitectura só existe enquanto Obra construída e vivida. E assim tem sido desde as suas 
primeiras obras, na década de 50, como a Piscina do Tamariz, no Estoril, até às suas obras mais recentes como as 
recém inauguradas Agências Europeias, no Cais do Sodré, em Lisboa, lembrando ainda a Escola Agro-industrial, de 
Grândola, ou a Escola de Regentes Agrícolas, de Évora; a Herdade da Mitra, nos anos 60; a Casa Gallo, em S. Pedro de 
Moel, e a Casa Santos, no bairro do Rosário, em Cascais, nos anos 70; a Pousada de Santa Bárbara, em Oliveira do 
Hospital, projeto de finais de 50 e construída em inícios de 70; a Faculdade de Psicologia, na Cidade Universitária de 
Lisboa, em finais de 80, etc, etc. 
Em toda a sua obra construída, em diversos registos, podemos ler o sentido do Tempo e do Lugar, numa erudita 
mistura entre a modernidade, o vernáculo e o clássico, nunca perdendo como horizonte a noção de conforto, escala e 
tectónica, à maneira de muitos dos seus arquitectos de referência, como Alvar Aalto, Adolf Loos, Arne Jacobsen, Erich 
Mendelsohn, Hans Scharoun ou Gunnar Asplund, entre as figuras da cena internacional, e Carlos Ramos, Januário 
Godinho ou Boitaca, na arquitectura nacional. 
 
3. 0 Arquitecto como editor 
 
Neste difícil e periférico ofício de Editor, vulgo divulgador, Manuel Tainha foi um pioneiro no panorama nacional, isto 
nos anos 50, ao ser fundador e diretor da revista BINÁRIO, em parceria com o seu irmão Jovito Tainha, engenheiro 
civil. Esta revista, que juntava a divulgação da arquitectura em conjunto com a engenharia, apesar da sua curta 
existência (até ao n.º 10), foi, na época, um importante meio para divulgar a arquitectura contemporânea nacional e 
estrangeira. 
Mas, neste campo, M.T não acabou o seu papel de divulgador com a extinção da BINÁRIO, sendo de destacar que foi 
pela sua mão pela primeira vez que foi publicado em Portugal um dos mais relevantes textos de arquitectura do 
século XX, o célebre texto escrito em 1948 por Alvar Aalto, "A Truta e a Corrente". Foi M.T. que o traduziu para 
português e o publicou em finais da década de 50 na revista ARQUITECTURA. 
 
4. 0 Arquitecto como ética 
 
Foi Wittgenstein que disse "sobre a Estética e a Ética não se deve teorizar, mas antes praticá-las na vida". De facto, foi 
este o registo de M.T. ao longo da sua vida. É pois neste sentido que podemos compreender a sua postura e 
consciência ética quase como um outro ofício, que sempre apoiou a sua atuação nas diversas acções, dos diversos 
percursos por onde foi caminhando, sempre perseguindo a ideia de actuar segundo Princípios e não por Objetivos. 
Seja nomeadamente no que diz respeito à consciência cívica, que no caso de um homem de ofício passa quase 
obrigatoriamente pelo interesse pela vida associativa e ações ligadas a esta. Nestes "caminhos", M.T. sempre esteve 
por dentro chegando a Presidente da Direção do SINDICATO NACIONAL DOS ARQUITECTOS, de 1960 a 1963. Ainda 
dentro deste percurso, num senso mais alargado, se encaixa o facto de M.T ser membro de “THE ARCHITECTURAL 
ASSOTIATION”, em Londres, desde 1960, ou ter sido co-promotor do Inquérito à Arquitectura Regional Portuguesa, 
que deu lugar à publicação do livro A Arquitectura Popular em Portugal, entre tantas outras intervenções dentro e 
fora do nosso País. 
 
5. 0 Arquitecto como pensador 

 
Ser um Pensador só por si pode não acrescentar nada de significativo ao "Mundo". De facto, só quando se conseguem 
fixar em palavras dum modo claro, apelativo e inspirador, os Pensamentos ganham outra dimensão, um significado 
próprio e se constituem como uma "Obra", mais ou menos independente. 
No campo da arquitectura (principalmente no caso português), pela sua própria natureza, são escassos os exemplos 
de arquitectos que conseguiram conciliar uma "Obra Construída" significativa, como um "Pensamento", igualmente 
significativo e consistente. 
No caso de Manuel Tainha, mais uma vez, este caminho é impar na história recente, facto este aliás consagrado fora 
de portas quando a UNIÃO INTERNACIONAL DOS ARQUITECTOS entregou a M.T. o Prémio JEAN TSCHUMI de 2002. 
Mas, mais importante do que qualquer prémio, é o Modo e o Tempo como M.T. tem conseguido expressar o seu 
pensamento, à roda do mundo da cultura em geral e da cultura arquitetónica em particular. Manuel Tainha, nos seus 
múltiplos textos escritos com o ofício de um escritor, complementa e é complementado pela leitura da sua Obra 
Construída, fazendo lembrar o caso de Adolf Loos, Zumthor ou Aldo Rossi. 
 
6. 0 Arquitecto como professor 
 
Só a seguir à Revolução de Abril de 1974 é que Manuel Tainha foi admitido como Professor na Escola de Belas Artes de 
Lisboa, pois o seu ingresso como docente nesta escola, antes de Abril, foi-lhe sempre recusado por razões políticas. 
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Embora desde cedo M.T. tenha sentido o apelo pelo ofício da "Aprendizagem", como se comprova ao ser co-fundador, 
diretor e professor do Curso de Formação Artística, da Sociedade Nacional de Belas Artes (de 1965 a 1974), como 
sempre pôs os Princípios à frente dos Objetivos, teve de esperar até ao ano de 1976 para ingressar na ainda Escola das 
Belas Artes de Lisboa, (onde esteve até 1992). Iniciou então, em 76, o seu rico e frutuoso percurso como professor de 
Projecto passando, mais tarde, como professor convidado, pelo Porto, na Cooperativa Árvore, por Coimbra no 
Departamento de Arquitetura da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e, desde 1993, na 
Junqueira, em Lisboa, na Universidade Lusíada. 
 
7. 0 Arquitecto como mestre 
 
Para muitos arquitectos, que se cruzaram com o Arquitecto Construtor ou o Arquitecto Professor que foi e é Manuel 
Tainha, a imagem e ideia que dele retêm é a de um Mestre, não no sentido académico, mas ao modo dos Mestres da 
Idade Média, dos Arts and Crafts ou mesmo da Bauhaus. 
Porventura o facto de M.T. ter iniciado o seu percurso de professor de Projecto já em plena idade madura, com um 
lastro de peso, quer em termos de homem de cultura (seja pelas suas vivências, seja pelas suas viagens) quer por já 
ser, na altura, um arquitecto com uma obra consistente e reconhecida e com experiência de ensino no CURSO DE 
FORMAÇÃO ARTÍSTICA, tudo isto e muito mais contribuiu para cimentar rapidamente a sua atuação no campo da 
aprendizagem, dentro e fora das portas da Escola.  
Esta ideia de Mestre, que vem do Ofício, que aprendeu com outros Mestres, que gosta de passar a sua experiência aos 
"Outros", com a humildade de reconhecer que o "Saber" nunca está encerrado, sendo ele próprio estimulado pela 
frescura e ânsia de aprender com o Discípulo, esta sim é a chave daquela relação de mútuo respeito e admiração 
entre Mestre e Discípulo que Manuel Tainha sempre soube cultivar como poucos, seja na Escola seja no Atelier. 
 
Lisboa, 4 de julho de 2010 
 
N. B.: Agradece-se ao autor a autorização concedida para se publicar aqui este texto. 
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NA ESCOLA, PARA A ESCRITA DE UM FILME 
Luciana Fina* 
 
Uma das primeiras vezes que filmei Manuel Tainha, o arquitecto lecionava num seminário sobre "A obra participada", 
na Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa. Na palavra do arquitecto, senti as artes a 
espreitarem por todo o lado e, com elas, o mundo.  
Natural consequência da riqueza do trajecto de um arquitecto que abre o seu atelier em 1954, concebe e realiza 
projectos desde essa altura até hoje? De um homem que tocava violoncelo e que se formou quando o ensino da 
Arquitectura integrava as Belas Artes? De um arquitecto que se confrontou com o Movimento Moderno e com a sua 
interpretação em Portugal? De um arquitecto que também se dedica, constantemente, ao ensino, à reflexão sobre o 
seu "ofício" e à sua transmissão? Creio estar principalmente perante uma visão da arquitectura construída através da 
interrogação permanente sobre a sua práctica, ética e poética, uma "arquitectura em questão".

1
 

Estou a realizar um documentário sobre o pensamento e a obra do arquitecto Manuel Tainha e decidi procurar a 
expressão dessa imprescindível inquietação, da perturbação de nunca acreditarmos num mundo ou no conhecimento 
como produto final e encerrado. A forma e a narrativa do filme revelam-se ao longo das aproximações ao homem e ao 
pensamento, à obra em construção e à obra habitada. Escolhi obras que me permitem abarcar diversos tempos do 
largo trajecto profissional do arquitecto, como é o caso da Pousada de Santa Bárbara, em Oliveira do Hospital, e desta 
escola dos Olivais, em Lisboa. São obras mais antigas de Manuel Tainha, projectadas e realizadas entre finais dos anos 
50 e os anos 70, que voltam hoje às mãos do arquitecto para a concepção da sua requalificação. É uma preciosa 
oportunidade poder acompanhar este raro momento, o retorno de um arquiteto ao lugar outrora concebido, a 
espaços, funções e significações que pedem uma reconfiguração, corridos mais de quarenta anos. Dialogar com estes 
lugares, dialogar com os diversos tempos, experienciar o espaço/limite de uma ideia da arquitectura, é o caminho 
empreendido para a escrita do meu documentário. 
Ao longo das filmagens, adensam-se correspondências, e o cinema, a literatura, a música, as artes, passam 
frequentemente a ser conteúdo das conversas com o arquitecto. O olhar cinematográfico de Sergei Eisenstein, as 
cidades e as sinestesias de Italo Calvino, quando me fala da participação de todos os sentidos na percepção do espaço 
arquitectónico, as obras de encomenda de Stravinski ou Prokoviev, quando me fala da relação entre o projecto e o seu 
destinatário. A página de um conto, a sequência de um filme são convocadas pelo arquitecto como momentos 
decisivos na formação da sua visão, momentos do despertar da sua consciência.  
Para Manuel Tainha existe em todo o acto criativo uma “intencionalidade que assegura a lógica interna” da obra. O 
criador/arquiteto é um conhecedor do mundo e um operador de escolhas e, condição de todo o artista, assume a 
possibilidade de “despertar a consciência de algo de novo, sobre o mundo, sobre a vida ou sobre si próprio”. Exercício 
do conhecimento e prática do ofício que são acompanhados pela “convicção de que em toda a atividade criativa 
pensa-se a partir do que se faz e não o contrário”. Em cada projecto e realização de uma obra, Tainha sente que se 
encerra uma porta sobre os conhecimentos adquiridos e que se abrem outras “antes não entrevistas, inesperadas, e 
onde espreitam novos conhecimentos”. 
Na arquitectura, o acto criativo não se revela primeiramente no desenho, não se esgota na construção, realiza-se até 
ao habitar. Sinto que a escola é um lugar ideal para encontrar ressonâncias com esta visão e falar de um espaço que 
gera relações e conhecimento. A interdisciplinaridade, a responsável solidariedade da prática e da teoria, a 
experiência sensível do mundo de que Manuel Tainha me fala nas aproximações filmadas e nos seus textos, 
conduzem-me através dos lugares que escolhi filmar como hipótese de narração. 
Penso o cinema enquanto experiência do mundo, experiência do limite entre mim e o outro, entre o sentimento e a 
linguagem, entre o que está em campo e o fora de campo, entre um rosto e a paisagem, entre o dizível e o indizível. 
Quando filmo, intento uma relação de profunda correspondência com o objeto do meu olhar e penso que, na escrita 
documental sobre um criador, as escolhas, as opções narrativas, devem surgir do diálogo entre duas visões do mundo. 
Neste caso, filmar arquitectura, significa para mim dialogar com a ideia de arquitectura de Manuel Tainha, implicando 
rimar não apenas com o espaço, o desenho e as linhas, a luz e os volumes, mas com o movimento, o tempo e a vida 
que os habitam. Pelas palavras do arquitecto, a mais sólida e consistente função de sempre da arquitectura é "a 
construção dos lugares de relação dos homens uns com os outros, com a natureza, com os outros seres e as coisas. E 
onde espaço, tempo, movimento não são dados como conceitos absolutos, mas sempre relativizados pelos próprios 
eventos e pelas circunstâncias físicas e culturais em que estes ocorrem, dando inclusive lugar à efusão poética."

2
 

Na minha visão do cinema, um documentário propõe um ponto de vista, mas não assenta na mera passagem de 
informação, expõe, conjugando-o no presente, o ato criativo que é o conhecimento. Assim, perante o conjunto de  
 
 
 
1 É este o título de uma das publicações de Manuel Tainha, Arquitectura em questão, Edições AEFA – UTL, Lisboa 2003 (primeira 
edição 1994). 
 2 Cf Manuel Tainha, textos de arquitectura, Ed. Caleidoscópio, Casal de Cambra, 2006. 
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obras de Manuel Tainha, que muito tem trabalhado no campo da educação, da habitação, da saúde, como da 
indústria e da hotelaria, a oportunidade de filmar a escola neste momento em que o arquiteto volta a interpretá-la, 
surge como um privilégio.  
Qual melhor lugar para criar as imagens e as relações que serão a matéria deste documentário? Ao arquiteto Manuel 
Tainha, que concebeu esta escola e a recente requalificação das suas estruturas, ao diretor, a todos os professores, 
contínuos e alunos, a todos os técnicos e operários que contribuíram para a sua construção, a todos os que a habitam 
e que fazem dela um lugar da prática do conhecimento, vão os meus mais sinceros agradecimentos. 
 
19 de outubro de 2011 
 
* Luciana Fina é realizadora e artista visual. O documentário sobre o pensamento e a obra do arquiteto Manuel Tainha é um  
projeto apoiado pela Fundação Calouste Gulbenkian e encontra-se em fase de realização.  
(Informações sobre a estreia do documentário serão publicadas em: www.lucianafina.net) 
 

             
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.lucianafina.net/
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RECORDANDO MANUEL TAINHA 
Filipe Gomes* 
 
“... a Arquitetura é tudo menos alçado...” 
(Manuel Tainha) 

 
Há professores que nos marcam, para o bem e para o mal. E há também frases desses professores que nunca 
esqueceremos, e de cujo sentido nos vamos apercebendo ao longo da vida. 
Recordo com saudade esta frase do Mestre Manuel Tainha, numa aula em que dávamos os primeiros passos na 
arquitectura, naquele saudoso Convento de São Francisco, antiga ESBAL (Escola Superior de Belas Artes de Lisboa), ali 
para os lados do Largo da Biblioteca Pública, no Chiado, com um espírito muito próprio conferido pelo espaço de 
grande escala e tetos abobadados, e o convívio com os colegas das outras artes mais plásticas, mas também Belas. 
Naquele contexto, as suas aulas adquiriam um tom coloquial, apenas desfeito pela relação de proximidade que 
Manuel Tainha conservava com os seus alunos. Simplicidade e modéstia realçavam do seu carácter. 
Era um mundo novo que a cada dia descobríamos, ou tentávamos descobrir, e descortinar os segredos e sobretudo o 
modo de fazer arquitectura. E, de facto, eram Mestres como Manuel Tainha que constituíam referências sólidas, como 
um farol, para nós que na altura éramos apenas uns iniciados neste percurso da arquitectura, tomando-nos pela mão 
e guiando-nos. A esta distância acreditamos que isso é uma mais-valia, haver professores assim. 
Manuel Tainha já era, naquela altura e continua a sê-lo hoje, uma referência na arquitectura em Portugal. Daqueles 
profissionais que conferem segurança e perenidade às relações com o seu mundo envolvente. O seu modo de 
projectar cimenta-se num sólido conhecimento dos materiais, das relações espaciais e da forma como o espaço é 
pensado para ser vivido pelos seus utentes. Em todas as vertentes da sua linguagem arquitectónica, podemos notar 
esse traço e marca do tempo bem visíveis, a dimensão vernacular e o modo como cada obra sua se integra na 
paisagem, interpretando e integrando com mestria o espírito do lugar. 
No panorama da arquitectura portuguesa, Manuel Tainha sempre alinhou por uma menor exposição, contrariamente 
a alguns colegas de geração como Nuno Teotónio Pereira, Bartolomeu Costa Cabral, Vitor Palla ou Costa Martins. 
Também ele, como nós, teve os seus mestres no início do período como arquitecto, de que destacamos Alvar Aalto, 
Adolf Loos, Hans Scharoun ou Eric Mendelsohn, alguns dos quais também comuns ao universo criativo de outros 
valores nacionais como Álvaro Siza, Távora ou Souto de Moura.  
Das suas obras mais significativas salientamos algum equipamento como as Piscinas do Tamariz, no Estoril, a 
Faculdade de Psicologia da Cidade Universitária de Lisboa (Prémio Valmor 2000), a Escola Industrial de Grândola ou a 
Escola de Regentes Agrícolas, em Évora, até à recente Agência Europeia de Segurança Marítima, no Cais do Sodré, ou 
em projetos mais domésticos como a Casa Gallo, em São Pedro de Moel, a Casa Santos, em Cascais, ou ainda edifícios 
de serviços como a Pousada de Santa Bárbara, em Oliveira do Hospital. 
A atribuição do Prémio Bernard Tschumi, em 2002, pela União Internacional dos Arquitectos, vem, por outro lado, 
reconhecer também a sua vertente de pensador, crítico e teorizador da arquitetura. 
 
“... a Arquitectura é tudo menos alçado...” - à distância de quase 30 anos é esta frase que recordo de MT, 
demonstrando que o objeto construído é para ser vivenciado e que, muito para além de uma simples fachada exterior 
adjacente a uma qualquer rua ou praça, existe todo um conjunto de relações de espaços tridimensionais, internos e 
externos, que constituem a essência da arquitectura. 
 
*ESBAL/Arquitectura, Curso de 1983. 
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LUZ, ARQUITECTURA E ESCOLA 
António Cruz 
 
“De entre os seres vivos que têm o dom da sensibilidade haverá algum que não ame mais do que todas as aspirações feéricas do 
extenso espaço que o rodeia, a luz, em que tudo rejubila as suas cores, os seus raios, as suas vagas; e a suave omnipresença do seu 
dia que desponta?” 
(Novalis, Os hinos à noite, Lisboa, Assírio e Alvim, 1988, p. 19) 
 
“JMR – Em Alvar Aalto a luz é utilizada como material de base da composição arquitectónica. Na sua obra, qual pensa ser o seu 
meio imaginativo mais coerente e consistente? 
MT – Se por meio imaginativo você quer dizer os “materiais” que alimentam a imaginação e não simples convenções artísticas, 
então direi que são principalmente duas coisas: a luz em movimento e as propriedades físicas e poéticas da matéria. Depois vem o 
som da arquitectura, a grande orelha da Cidade e da Natureza; do Universo.” 
(Manuel Tainha, Textos de Arquitectura, Lisboa, Caleidoscópio, 2006, p. 25) 
 
 

Introdução 

Vamos fazer uma breve reflexão sobre a luz, a arquitectura e a escola e vamos referir como se combinam no edifício 
desta Escola, que gosto de definir como uma obra de arquitectura e um lugar de ensino ou, então, como um lugar 
arquitectónico de ensino com uma determinada gramática que possibilita a transmissão cultural e o modo convivial de 
habitar. 

1. A luz 

A luz sempre fascinou o espírito dos humanos que dela se ocuparam, como 
cientistas, como filósofos, como artistas, como poetas, como teólogos ou 
como místicos. E, assim, encontramos da luz, ao longo da história, uma 
cosmologia, uma física, uma poética e uma mística. A cultura ocidental, 
sobretudo no período medieval, apresenta-nos uma metafísica e uma estética 
da luz filiadas na teologia mística do Pseudo-Dionísio e dos neoplatónicos. 
Toda a arquitectura gótica foi marcada pela estética da luz. Grosseteste tem 
uma doutrina da luz, Santo Anselmo elabora uma física da luz e, mais tarde, 
Marsílio Ficino trata de um modo recorrente o tema da luz dedicando-lhe um 
opúsculo chamado Quid sit lumen (1476). Outros autores como Huygens, 
Einstein e Bachelard tratam deste tema e o físico actual Trinh Xuan Thuan, no 
volumoso e interessante livro As vias da luz (2008, p.13), apresenta-nos uma 

física e uma metafísica da luz. Este autor afirma que é através da luz que nos chega a maior parte da informação do 
universo, ela “é mensageiro por excelência do cosmos. É ela que nos permite comunicar e contactar com o universo” e 
nos permite ser humanos.A luz desempenha o seu papel de mensageiro cósmico através de três propriedades 
fundamentais: 1. não se propaga instantaneamente e leva, por isso, um certo tempo a chegar até nós; 2. interage com 
a matéria; 3. muda de cor quando é emitida por uma fonte luminosa que esteja em movimento em relação ao 
observador. 
Uma vez que a propagação da luz não é instantânea, vemos o universo sempre com um certo atraso e é este atraso 
que nos permite remontar no tempo, explorar o passado do universo e reconstituir a magnífica e maravilhosa epopeia 
cósmica de alguns 14 mil milhões de anos que desembocou em nós (op. cit., p. 14). 
Se a luz nos permite remontar ao passado pelo facto de levar tempo a chegar até nós, ela transporta também consigo 
mesma um código cósmico que, uma vez decifrado, nos permite aceder ao mistério da composição química das 
estrelas e das galáxias, assim como ao segredo dos seus movimentos. E isto porque a luz interage com os átomos que 
compõem a matéria visível do universo. A luz apenas é perceptível se interagir com um objeto, uma vez que por si 
mesma é invisível (op. cit., p. 15).A luz liga-nos ao cosmos e não é apenas essencial ao astrónomo porque, como se 
disse, somos todos seus filhos: a que vem do Sol é fonte de vida; natural ou artificial, permite-nos não somente 
contemplar o mundo, mas também interagir com ele e nele evoluir. Ela dá-nos não somente que ver, mas também 
que pensar como se pode ver desde os tempos mais recuados até aos nossos dias (op. cit., p. 17).O estudo da luz e da 
sua natureza tem tido uma enorme importância para o desenvolvimento quer da tecnologia quer da ciência. Os 
instrumentos ópticos, alargando a capacidade visual do homem, possibilitaram a investigação da estrutura da matéria 
inerte e viva, a observação e acompanhamento dos astros e do universo (RENZO ALZETTA E ENRICO SANTAMATO: 
1986, p. 191). 
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2. A arquitectura 

Há um diálogo que se estabelece entre a imaterialidade da luz e presença física da arquitectura, num 
entrecruzamento de relações do efémero e do permanente, do vazio e do cheio, do aberto e do fechado, da leveza e 
da matéria, do interior e do exterior, da luz e da sombra. São múltiplos os exemplos de realizações que permitem 
abordar uma linguagem arquitectural que expressa o tratamento da luz como uma das suas componentes, por vezes, 
a mais evidente, como é o caso da catedral gótica de S. Denis. 

  Catedral de S. Denis 

Peter Zumthor refere não conhecer nada que lhe lembre mais a eternidade que a luz e refere que “Guinchico elogia a 
sombra. E a sombra elogia a luz” (ZUMTHOR: 2009, p. 92). Neste contexto, apresentamos a pergunta que Manuel 
Tainha faz: “E já repararam na luz que a sombra tem?” (TAINHA: 2009, p. 48). Para este arquitecto “capturar a luz (…), 
domesticá-la em proveito do espaço interior e daquilo que dentro dele se faz, não será para nós a projecção 
metafórica de uma qualquer teologia da luz como o foi para o Abade Suger na Ababia de S. Denis, mas um simples 
exercício poético através do qual a sensibilidade toma contacto com o mundo: uma fatalidade da consciência. (...) Esta 
manipulação arquitectónica da luz pode ter um fundamento que não se esgota na simples função de iluminar o 
espaço interior. Não será de afastar a ideia de existir um princípio de vida perpetuamente activo no centro da 
existência, simbolizada pelo sol e pelo cavo interior onde a luz penetra” (op. cit., p. 48). Surge-nos aqui o espaço 
interior como valor dominante na arquitetura, na linha da antiquíssima tradição que começa com o Panteão de Roma, 
de Apolodoro. Assistimos, assim, ao cerimonial da luz e da tensão entre interior e exterior. 
A combinação de luz, interioridade e desmaterialização da parede torna irrelevante o entrar e o sair e leva Manuel 
Tainha a afirmar que “o estar dentro só é diferente do estar fora porque é fresco no verão e quente no inverno: um 
simulacro artificial do Paraíso”. É de todo compreensível esta visão paradisíaca da arquitectura uma vez que a 
natureza cada vez mais se nos afigura com essa dimensão cada vez mais distante por culpa do próprio homem. Ou 
será que com isso se quer tirar razão a Oscar Wilde quando ele nos diz que “se a natureza fosse agradável e aprazível, 
a arquitectura não era precisa para nada”? 
As duas obras do arquitecto que melhor conhecemos surpreendem-nos quando nelas entramos por não suspeitar da 
sua dimensão interior. Estamos a referir-nos à estação de Metro da Alameda e a esta Escola. E esta surpreende-nos 
ainda pelo modo como utiliza a luz natural e como dialoga com o espaço envolvente. 
 

3. A escola 

A ESAD poderá ser definido como um objeto de uma imensa interioridade iluminada por um complexo sistema 
arquitetónico que, de modo original, captura a luz. Este complexo sistema de manipulação arquitectónica da luz 
possibilita uma ligação com o cosmos e confere à parte superior da Escola uma outra face do edifício. Esta face 
apresenta um sistema que conjuga três séries de capturas de luz organizado de cada um dos lados de uma linha 
central. Há 78 pequenas estruturas (39 de cada lado), 8 estruturas um pouco maiores que as anteriores (4 de cada 
lado) e 8 pátios interiores (4 de cada lado), que iluminam os diversos espaços. Apresentamos aqui um exemplo: 
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 ES António Damásio (pormenor) 

 

O edifício consubstancia uma forma de composição serial como repetição de uma unidade que, de um modo funcional 
e estético, articula matéria e luz e tem como discurso o percurso, o ritmo, o intervalo, a série e o silêncio, fazendo do 
edifício um organismo que se expande e onde o “espaço com tecto e o espaço sem teto” são as duas faces do mesmo 
rosto (op. cit., p. 25). Poder-se-á falar aqui de uma poética da repetição na medida em que esta figura se constitui 
como estruturante do projecto: repetição de colunas, pátios, jardins, clarabóias, corredores, escadas, salas de aula e 
espaços informais. Uma repetição quase sempre simétrica. 
A Escola é o registo de um percurso cuja apreensão faz apelo à memória em movimento para o futuro. Registo físico, 
como refere o Professor Arquitecto, de um antigo caminho que passava no meio do espaço rural onde a Escola foi 
construída e que ficou registado num amplo corredor escolar que liga dois portões da Escola. Neste aspecto gostaria 
de referir uma dupla articulação: uma primeira articulação dos elementos do projecto entre si; e, depois, uma 
articulação dos elementos do projecto com o espaço envolvente, de tal modo que até a designação primitiva da Escola 
era Escola Secundária dos Olivais Velho. E, desta articulação, para além do que se disse, não será um pormenor de 
somenos importância as clarabóias verticais que a Escola apresenta. É também o registo de um percurso simbólico por 
onde o aluno vai passar e onde pode descobrir a luz, a sala de aula, o laboratório, o ginásio, o computador, o quadro 
interactivo, a oliveira, a nogueira, a figueira, o limoeiro, a ameixieira, o plátano e tantas outras árvores. Aliás, a árvore 
é uma excelente metáfora para falar do saber e outra será a “rede” com que a Escola se apresenta muito bem. 
 
Conclusão 

A breve reflexão apresentada sobre luz, arquitectura e escola permite-nos estabelecer facilmente uma relação entre 
elas. Esta Escola caracteriza-se arquitectonicamente pela sua surpreendente sobriedade, pela excelente articulação 
dos diversos espaços e pelos mundos criados pelos jogos de luz e sombras. A escola é sempre uma construção com 
uma inevitável utilização da luz, mas poderá ainda sê-lo com uma determinada intencionalidade funcional e estética. 
A luz será, assim, um elemento constitutivo da Escola do ponto de vista funcional, estético e metafórico. A escola é 
sempre um lugar de luz, quer dizer, de conhecimento, de cultura e de visibilidade. Mesmo que a luz coabite com 
alguma sombra de natureza diversa, o trabalho escolar implica iluminar a sombra, cognitiva e socialmente, para que a 
Escola seja uma escola iluminada ainda. E se as instituições são uma questão mental (e linguística), então, que as 
nossas mentes (e a nossa linguagem) se iluminem para que a escola assim seja. Parece-nos urgente começar a 
desenvolver uma retórica da luz, quer dizer, da inteligência e da esperança conjugada com o paradigma imunológico 
da regulação que tome em linha de conta a emoção, e sentimento e a razão. 
A escola tem naturalmente alguma visibilidade social e pretende-se que esta decorra da percepção de uma instituição 
decente que constrói uma boa obra de ensino porque é essa exactamente a obra que a escola deve produzir. 
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O LUGAR DA HUMANIDADE NA ESCOLA  
Maria José Vaz Pinto         
         
“O homem só se pode tornar homem através da educação. Nada mais é do que aquilo em que a educação o torna. É de notar que o 
homem só pode ser educado por homens, por homens que foram igualmente educados.” 
 
                                                                                                                                                                                         KANT, Sobre a pedagogia * 
 

Ante um tema tão amplo e tão crucial, impõe-se seleccionar algumas veredas de acesso entre as muitas abordagens 
possíveis. Propomo-nos organizar esta reflexão convosco, no começo de um Ano Novo e numa velha escola como que 
“renascida”, em torno dos seguintes tópicos: aprende-se a ser homem – o tempo e o lugar desse saber; as virtudes e 
os valores na aprendizagem humana; direitos e obrigações universais na era da globalização - os desafios do século 
XXI e a premência de uma nova educação. 
 
1. Aprende-se a ser homem - o tempo e o lugar desse saber 

  
Há verdades antigas que têm de ser reaprendidas em cada dia como algo de novo: aprende-se a ser homem através 
da educação. Os traços constitutivos da especificidade do humano foram ressaltados por Aristóteles na Política (I, 
1253 a 8-17) ao afirmar que o homem é “um ser vivo político” (politikon), acrescentando como elemento decisivo da 
mesma caracterização este ser “um animal dotado de palavra” (logikon). O texto remete para uma dupla vertente: a 
de que o homem só se torna homem no seio de uma polis – cidade-Estado –, pois de outra maneira seria “um ser 
decaído ou sobre-humano” (isto é, uma besta ou um deus); e a de que tem como prerrogativa fundamental o domínio 
da linguagem, o que lhe permite ultrapassar as “vozes” dos animais, mediante a palavra e o discurso que expressam 
não apenas sensações e estados afectivos, mas ideias e valores. Enquanto a “voz” indica satisfação ou sofrimento e, 
nessa ordem, é atributo de outros animais cuja natureza também atinge sensações de dor e de prazer e é capaz de as 
expressar, o “discurso”, como palavra articulada e susceptível de exprimir conceitos, serve para tornar claro o “útil” e 
o “prejudicial” e, por conseguinte, o “justo” e o “injusto”. Perante os demais seres vivos, o homem tem as suas 
peculiaridades: só ele sente o bem e o mal, o justo e o injusto, sendo “a comunidade destes sentimentos que produz a 
família e a cidade.”

1
 Numa primeira aproximação, a possibilidade de se tornar “homem” está condicionada à vida 

social e à linguagem. Como aponta Kant, “aprende-se a ser homem através da educação”, o que implica uma teia de 
laços, sendo “de notar que o homem só pode ser educado por homens, por homens que foram igualmente 
educados.”

2
 Deste modo, somos levados a debruçarmo-nos sobre os pressupostos de toda a educação e é nesse 

sentido que vos convidamos a revisitar o mito e o logos de Protágoras.
3
 

Pode ou não a virtude (a aretê ou a excelência humana) ser ensinada? Qual o tempo e o lugar dessa aprendizagem? A 
resposta tem ampla abrangência: o tempo é o da duração de uma vida inteira; o lugar é multiforme – a casa e a 
cidade, o quadro familiar, a vizinhança, a escola, a participação na vida pública.  Na lição do mito, destacamos, 
sobretudo, a intervenção de Zeus. Ao reconstituir a história da distribuição de dons pelas raças dos mortais, com vista 
à sobrevivência das diferentes espécies, Epimeteu fez a distribuição dos “dons naturais”, deixando a  raça humana em 
manifesta desvantagem em relação às outras; em face desse descalabro, Prometeu quis restabelecer uma espécie de 
equilíbrio e apetrechou os humanos com “capacidades técnicas”, roubando a Hefesto o fogo divino e a Atena o 
engenho. Isso não remediou a difícil situação dos homens, porque forçados a viver juntos pelas exigências da divisão 
de trabalho, associada à técnica, e instados a fazer frente a inimigos exteriores, não estavam aptos para a vida em 
comum e se matavam uns aos outros. Foi o que levou Zeus a enviar o seu mensageiro, Hermes, para uma terceira 
distribuição de “disposições éticas”- o sentido da honra (aidôs) e da justiça (dikê), “a fim de que houvesse princípios 
ordenadores das cidades e laços conciliadores da amizade.” Essas virtudes, condição de possibilidade da vida política, 
deveriam ser distribuídas igualmente por todos! Na defesa da ensinabilidade da virtude, depois da referida narrativa 
mítica, Protágoras recorre a um discurso complementar, expondo um conjunto de argumentos. Justifica as 
semelhanças entre os eventuais ensinantes da virtude com os professores da língua materna – são múltiplos os 
agentes desse ensino, diversificados os lugares onde ocorre; e, quanto ao tempo em que se processa a educação, esta 
permanece em aberto ao longo da totalidade da existência.

4
 Resulta manifesto que a natureza por si só não 

salvaguarda as comunidades, pelo que se torna necessário acrescentar ao equipamento natural do homem as virtudes 

                                                           
* Kant, Sobre a pedagogia, Lisboa, Alexandria Editores, 2003, trad. de João Tiago Proença, p. 12; a obra foi editada em 1803 por um 
discípulo de Kant, Friedrich Theodor Rink, com base nas notas facultadas pelo filósofo para publicação e correspondentes a 
materiais usados na leccionação dos seus cursos de pedagogia entre 1776 e 1787. 
1. Aristóteles, Politica, edição bilingue, Lisboa Veja, 1998, trad. e notas de António Campelo Amaral e Carlos Carvalho Gomes, 
pp.53-55. 
2. Veja-se o texto citado em epígrafe, Kant, Sobre a pedagogia, p. 12. 
3. Platão, Protágoras, 320 c – 328 b. 
4. O princípio de uma “educação permanente” teve os seus precursores na Grécia Antiga: cf. Platão, Protágoras, 324 d – 326 e. 
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políticas, designando a  “justiça” as normas da cidade, no discurso que na sequência do mito o elucida. Para que um 
indivíduo alcance a excelência, a natureza tem de ser cultivada pela educação, coincidindo esta com um paciente e 
moroso currículo de formação ética e social em que intervêm numerosos e variados factores.  Relevamos, em 
particular, o nexo estabelecido entre a aprendizagem e o ensino e o imperativo de que existam “educadores 
educados”, o que retoma, noutros termos, a problemática da responsabilidade de cada geração com as novas 
gerações, na transmissão dos saberes e dos valores. 
 
2. As  virtudes e os valores na aprendizagem humana 

 
Sendo a virtude uma forma habitual de agir bem, a inculcação de hábitos proporciona aos seres humanos uma  
“segunda natureza” que se adquire a partir das experiências vividas. Sublinha-se, no entanto, no respeitante às 
disposições adquiridas, que estas englobam “virtudes” e “vícios”. A formação do indivíduo faz-se através do exercício 
e enquadrada numa comunidade em que o elogio e a censura sancionam o mérito e demérito dos actos praticados. 
Trata-se de promover o bom uso da capacidade de escolha e de orientar os desejos para o que é mais valioso, mesmo 
que tal se apresente como sendo o mais difícil.

1
  Ao distinguir as virtudes morais das virtudes intelectuais, Aristóteles 

sobreleva o facto de as primeiras se basearem na prática repetida de actos virtuosos, enquanto as segundas 
requererem instrução e, como tal, experiência e tempo.

2
 Importa ter presente que não se é virtuoso por natureza, 

uma vez que cada ser humano possui apenas “disposições” que podem ser desenvolvidas de uma maneira ou de 
outra.

3
  Comparando as percepções sensoriais e as perícias técnicas com as virtudes éticas, o filósofo acentua que, em 

todos os casos, dispomos de potencialidades que activamos ou pomos em prática: “ao praticar, adquirimos o que 
procuramos aprender”, na medida em que “fazer é aprender.”

4
 Radicando a educação de forma manifesta nessa 

“segunda natureza” resultante da habituação, impõe-se não descurar a necessidade de incentivar nos jovens as boas 
práticas.

5
 Ao discutir a natureza da virtude e a possibilidade de esta ser ensinada, a dimensão valorativa está aí 

implícita – se bem que só muito mais tarde a axiologia se venha a estabelecer como uma disciplina filosófica 
independente.

6
 As controvérsias antigas não punham em questão o papel primordial da educação, mas o modelo a 

adoptar, no concernente a conteúdos e a métodos, opondo drasticamente diferentes perspectivas relativas ao 
verdadeiro e ao justo.

7
 Tucídides, na História da Guerra do Peloponeso, ao lamentar que, em tempos ditos de crise, as 

mesmas palavras já não signifiquem o mesmo,
8
 fazia-se eco da ambivalência dos usos da linguagem e da possibilidade 

de sustentar discursos contrários sobre a mesma realidade consoante as conveniências. A defesa do pluralismo de 
opiniões e a incontestável diversidade das normas, patentes na Grécia sua contemporânea, justificou que se 
debatesse com prioritário e acalorado empenho a oposição entre o que existe por natureza e o que existe por 
convenção.

9
 Urgia intentar resolver os impasses do relativismo e assumir, de modo fundamentado, quais os valores 

inerentes ao que é próprio da humanidade do homem e por essa razão condicionantes sine qua non de qualquer 

                                                           
1. Cf. Platão, República, 497 d. 

2. Aristóteles distingue as virtudes éticas, como a generosidade e a temperança (sôphrosynê), das virtudes intelectuais, como a 
sabedoria, a inteligência e a sensatez (phronêsis): cf. Aristóteles, Ética a Nicómaco, I, 1103 a 3-8; II, 1103 a 14 - 1103 b 31 (trad. de 
António C. Caeiro, Lisboa, Quetzal Editores, 2004). 

3. Ibid., II, 1103 a 24-27: “As excelências (...) não se geram em nós nem por natureza, nem contra a natureza, mas por sermos 
constituídos de tal modo que podemos, através de um processo de habituação, acolhê-las e aperfeiçoá-las”. 

4. Ibid., II, 1103 a 28-35. 

5. Ibid., II, 1103 b 23-32: “Assim, numa palavra, as disposições permanentes de carácter constituem-se através de acções levadas à 
prática em situações que podem ter resultados opostos”, não sendo “uma diferença de somenos o habituarmo-nos logo desde 
muito novos a praticar acções deste ou daquele modo. Isso faz uma grande diferença. Melhor, faz toda a diferença”. 

6. No século XIX, filósofos como Brentano, Max Scheler, Nicolai Hartmann, entre muitos outros, ocupam-se especificamente da 
temática dos valores. 

7. A controvérsia polariza-se em duas frentes: a das opiniões atribuídas aos sofistas, mestres remunerados das artes da palavra, e a 
tradição filosófica, representada nas doutrinas socrático-platónica e aristotélica. O relativismo das posições sofísticas quanto à 
multiplicidade de perspectivas verdadeiras, no plano do conhecimento e dos valores morais, foi objecto de crítica por parte dos 
filósofos que defendiam padrões absolutos de excelência, fundados na própria essência das coisas e na vocação ontológica da 
razão. 

8. Tucídides, História da Guerra do Peloponeso, 3.82: “Os valores habituais das palavras foram mudados quando os homens 
defenderam o direito de as usar como lhes convinha para justificar as suas acções”.  Assim, os discursos que pretendem ser 
persuasivos não invocam o direito, a justiça e outros padrões de excelência tradicionalmente aceites, mas um apelo ao interesse 
próprio, tendo como objectivo o sucesso imediato. 

9. Cf. W.K.C. Guthrie, “The Nomos-Physis Anthitesis”, A History of Greek Philosophy, vol. III, Cambridge, Cambridge Univ. Press, 
1975. A referida antítese entre physis (natureza) e nomos (norma /costume, convenção /acordo) constitui  uma categoria 
recorrente, aplicável a diversificados campos. No atinente aos valores ético-políticos, os sofistas defendiam a necessidade de 
consensos sociais, respeitando as normas vigentes, na medida em que estas correspondiam ao que, num determinado contexto 
(aqui e agora) era considerado o melhor (o mais útil).   

 



 
41 

 

projecto de educação. Os pontos de vista de Kant sobre esta matéria são particularmente sugestivos, ao sublinhar a 
importância da disciplina e do treino como aprendizagens preliminares à instrução e à educação.

1
 Com efeito, nas 

etapas da  pedagogia, há que relevar, no plano negativo, a subordinação do indivíduo ao respeito das regras e a 
hábitos de disciplina e de trabalho, tarefa determinante do sucesso, no plano positivo, de toda a subsequente 
instrução. Uma arte da educação judiciosa (quer dizer, baseada na razão e orientada por um projecto focado no 
aperfeiçoamento humano), demarca-se da mera educação mecânica (à deriva de circunstâncias fortuitas, sem plano, 
exposta a muitos erros e lacunas): dada a organicidade do desenvolvimento de cada indivíduo, não se deve ignorar 
que a pedagogia engloba uma hierarquia nas suas diferentes etapas - disciplina, instrução, educação. Dominada a 
primeira etapa relativa à disciplina, cabe aos professores a instrução quanto aos conteúdos e procedimentos formais 
das ciências e das técnicas que apetrecham os jovens para a vida e para vencer os obstáculos que os impeçam de 
alcançar a maturidade, envolvendo a educação a capacidade de aplicar adequadamente esses saberes no âmbito 
individual e social.

2
  Na óptica kantiana, todas as referidas aprendizagens se situam no campo empírico ou 

fenoménico, não sendo a educação enquanto tal um fim em si mesma, mas a condição da possibilidade de aceder ao 
que é essencial no homem, enquanto homem: pensar por si mesmo, fazer um uso autónomo da sua liberdade, 
protagonizar-se como pessoa, assumir-se como sujeito ético.

3
 Assim, há um salto qualitativo entre as aquisições 

susceptíveis de ser conquistadas no âmbito civilizacional e a excelência própria da humanidade, visada como meta no 
âmbito da moralidade. Esta busca como objectivo final a realização plena da natureza humana que não está dada à 
partida, mas se nos apresenta como ponto de chegada.

4
 A educação para a moralidade exige a interiorização 

progressiva dos princípios reguladores do agir, no sentido de a escolha do sujeito se determinar pelo respeito pela lei 
moral, buscando aquilo que é objectivamente preferível para a dignidade da pessoa humana, no plano individual, e 
para o género humano, no plano cosmopolita e universal. O que está em jogo? A problemática dos valores emerge 
desde a primeira hora, quando se trata de acautelar a “humanidade” do animal humano. Retomamos a ideia principal 
que julgamos ser a trave mestra do tema que nos foi proposto para esta conferência: não pode haver vida em comum 
sem valores comuns, sem o que se reporta, na expressão de uma pensadora contemporânea, a “uma ética de 
mínimos”.

5
  

 
 
3. Direitos e obrigações universais na era da globalização – os desafios do século XXI e a premência de uma nova 

educação 
 

Como preâmbulo de L’ Enracinement
6
, Simone Weil procurou levar a cabo o levantamento de uma “carta universal 

dos deveres”, ou mais precisamente das obrigações para com os seres humanos, que a autora contrapunha às 

                                                           
1. Segundo Kant (Sobre a pedagogia, op.cit., pp.9-13), “a disciplina reformula a animalidade em humanidade” e “o descuido da 
disciplina é um mal maior que o descuido da instrução, pois esta pode ser recuperada posteriormente e a outra não!” Dito por 
outras palavras e na sequência da ênfase posta na formação gradual e ordenada do indivíduo, a primeira etapa incide na 
habituação a regras e no treino da atenção, acentuando a importância da intervenção atempada do “educador”, em cada um dos 
momentos. Cf. Maria José Vaz Pinto, “A ideia de educação em Kant”, Kant: Posteridade e Actualidade - Colóquio Internacional, 
Lisboa, 2006, pp.421-432, em especial 426-430. 
2. Cf. Kant, ibid., p.27: “A educação consiste (...) 1) na formação escolástico-mecânica, em atenção à habilidade, sendo, portanto, 
didáctica (instrutor),  2) na formação pragmática, em atenção à prudência (preceptor), e 3) na formação moral, em atenção aos 
costumes.” De facto, justifica-se o que sublinham os estudiosos quanto à impossibilidade de separar a reflexão kantiana sobre a 
pedagogia do conjunto do seu pensamento (teoria do conhecimento, ética, política, filosofia da história). É de assinalar, no excerto 
antes citado, a distinção do pelouro didáctico da instrução que cabe ao professor e o pelouro pragmático da formação social 
(também referida como “uma certa espécie de cultura que se designa por civilizar”) que cabe ao preceptor. Este último exerce uma 
função de “orientação para a vida”, em prolongamento ou substituição do papel paterno. Ambas as formações asseguram uma 
propedêutica à formação moral, que dotará o sujeito humano de consciência , “de molde a eleger de preferência apenas bons fins” 
(ibid., p.21), os que são necessariamente aprovados por cada homem e podem ser simultaneamente aprovados como lei universal. 
Mas Kant afirma que essa moralização ainda não foi conseguida, sendo apenas uma ideia da perfeição a atingir.  
3. Cf. Robert B. Louden, Kant´s Impure Ethics, From Rational Beings to Human Beings, New York /Oxford, Oxford Univ. Press, 2000, 
pp.38-9: “A moralidade não pode ser simplesmente um produto causal da educação, mas pressupõe a educação como pré-
condição necessária.” 

4.  Kant (ibid., p.15) distingue entre o estatuto do homem, enquanto ser finito e particular, e o do género humano, enquanto 
unidade de várias gerações: “a educação é uma arte cujo exercício tem de ser aperfeiçoado através de muitas gerações ”, pelo que 
a humanidade só alcança a sua natureza plena no campo da “história da liberdade” e no desenvolvimento progressivo da 
racionalidade.  
5. Adela Cortina, Ética Mínima, Introducción a la filosofia práctica, Madrid, Tecnos, 2003, (7ª ed.); Ética Aplicada y Democracia 
Radical, Madrid, Tecnos, 2007 (4ª ed.); Ética de la razón cordial, Educar en la ciudadanía en el siglo XXI, Oviedo, Ediciones Nobel, 
2007. 
6. Simone Weil, L’Enracinement, prélude à une déclaration des devoirs envers l’être humain (1943), obra editada por Albert Camus, 
Paris, Gallimard, 1949: para a filósofa judia, a obrigação é incondicionada, enquanto os direitos se ligam sempre a determinadas 
condições. As citações feitas a seguir baseiam-se numa transcrição livre do referido texto, pp.9-57. 
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“declarações de direitos”.
1
 A lista dessas obrigações corresponderia ao elenco das necessidades humanas (besoins 

humains) que são vitais, análogas à fome. Entre essas necessidades, algumas são físicas como a própria fome, pelo 
que se torna bastante fácil enumerá-las - dizem respeito à protecção contra a violência, à habitação, ao vestuário, ao 
calor, à higiene, aos cuidados em caso de doença. Outras não têm relação com a vida física, mas com a vida moral, 
sendo muito mais difíceis de reconhecer e de inventariar que as necessidades do corpo, se bem que todos 
reconheçam que elas existem! As obrigações, incondicionais ou relativas, eternas ou mutáveis, directas ou indirectas 
em relação às coisas humanas, derivam todas, sem excepção, das necessidades vitais do ser humano. Aquelas que não 
dizem respeito directamente a este ou aquele ser humano determinado têm todas por objecto coisas que 
desempenham em relação aos homens um papel análogo ao do alimento (nourriture). O primeiro estudo a fazer é o 
das necessidades que são para a vida da alma o que são as necessidades de alimento, de sono e de calor para a vida 
do corpo. Há que tentar enumerá-las e defini-las, não as confundindo com os desejos, os caprichos e os vícios. É 
preciso discernir o essencial e o acidental,

2
 distinguindo os alimentos da alma dos venenos que, durante algum tempo, 

podem dar a ilusão de os substituir!  Segue-se uma enumeração das ditas “necessidades da alma” (besoins de l’âme): 
a ordem, a liberdade, a obediência, a responsabilidade, a igualdade, a hierarquia, a honra, o castigo, a liberdade de 
opinião, a segurança, o risco, a propriedade privada e colectiva, a verdade!   
Das anteriores considerações, ressaltamos a universalidade das referidas obrigações, assente na analogia estabelecida 
entre as necessidades do corpo e as da alma, correspondendo a universalidade dos deveres à universalidade dos 
direitos. A tónica na “universalidade” reconduz-nos, por oposição, à problemática do relativismo, na versão 
extremada de que todos os pontos de vista se equivalem ou justificam, no plano das opções individuais ou das normas 
vigentes nas múltiplas culturas. Nessa ordem de ideias, será oportuno determo-nos sobre as ambiguidades da noção 
de tolerância, equacionando as suas eventuais acepções. Enquanto a tolerância positiva envolve o respeito pelas 
diferenças, pelas opiniões ou modos de ver do outro, a tolerância negativa será abdicar das suas convicções e da 
defesa argumentada das suas próprias ideias e dos seus valores. Ora, não basta promover nos jovens a compreensão 
do que é próprio  da humanidade do homem, mas o que é próprio da vocação de cada um, no plano pessoal e 
cosmopolita: é premente habilitá-los, “através da razão e do coração”, a dar respostas adequadas e criativas aos 
desafios do século XXI.                                                                               
Em que termos se encara o lugar da humanidade na Escola? Julgamos, antes de mais, que a escola tem como função 
primordial o ensino, cabendo-lhe como primeira responsabilidade a transmissão dos saberes, e que, nessa medida, os 
conteúdos objectivos dos conhecimentos e das artes se ligam intimamente aos procedimentos formais e 
metodológicos das várias disciplinas. Mas será artificial e empobrecedor dissociar “instrução” e “educação”, separar, 
em compartimentos estanques, “a esfera privada” da “esfera pública”, pretender “quantificar” o impacto da “casa” e 
o da “escola” na efectiva preparação para os embates da cidadania! Não é possível educar sem “valores universais”, 
não é possível educar sem “uma linguagem comum”, não é possível educar sem o sentido do “respeito” e da “justiça”, 
não é possível educar sem “educadores educados”, não pode haver educação sem “padrões de excelência”. Formule-
se este projecto pela positiva e invistamos nos nossos trabalhos uma razão cordial e um q.b. (quanto baste) de 
esperança! 
 
Textos de apoio 
 
 A.  “Assegurava Kant nas sua lições de Pedagogia que a educação é o problema maior e mais difícil com que os 
homens se enfrentam. É o maior porque só pela educação o homem chega a ser homem. Ele não é senão o que a 
educação o faz ser. É o mais difícil porque se impõe averiguar se temos de educar os jovens de acordo com a situação 
presente, ou para um futuro melhor, já em germe, mas todavia não realizado. Esse futuro seria o de uma cidadania 
cosmopolita, presente em germe no coração de todo o homem, que é necessário cultivar. Quais seriam os eixos dessa 
proposta educativa, que deveriam articular as reformas, os livros de texto, os projectos docentes e as inúmeras 
reuniões dos centros escolares? 
Para que a vida compartilhada funcione bem e para que seja elevado o nível moral de uma sociedade, importa que os 
cidadãos tenham virtudes bem enraizadas e se proponham metas comuns a partir do respeito mútuo e a partir da 
amizade cívica. Coisas todas elas impossíveis de alcançar se não for começando a partir da educação, começando 
desde o princípio a educar indivíduos autênticos, verdadeiros sujeitos morais, dispostos a actuar bem, a pensar bem e 

                                                           
1. Segundo a autora, os homens de 1789, que não reconheciam o domínio das obrigações incondicionadas, cingindo-se ao das 
coisas humanas, “começaram pela noção de direito”, querendo, ao mesmo tempo, “estabelecer princípios absolutos” e “essa 
contradição fê-los cair numa confusão de linguagem e de ideias que contribuiu em muito para a confusão política e social”, patente 
na sua época (ibid., p.10). O que estava em causa era não distinguir o que é “eterno, universal, incondicionado” do que releva “das 
condições de facto”. 
2. Ibid., p. 17: “O homem tem necessidade não de arroz ou de batatas, mas de alimento; não de lenha ou de carvão, mas de 
aquecimento. Do mesmo modo, para as necessidades da alma, é preciso reconhecer satisfações diferentes, mas equivalentes, que 
respondem às mesmas necessidades.” 
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a compartilhar com outros acção e pensamento. (...) Quais seriam os eixos desta educação, que é educação moral no 
sentido amplo do termo? Vamos propor três eixos determinantes (...), o que não pretende ser exaustivo, mas abrir 
caminhos conjuntamente à acção e à reflexão: o eixo do que vamos chamar «conhecimento», a transmissão de 
capacidades e conhecimentos para perseguir quaisquer metas; a «prudência» para levar por diante uma vida de 
qualidade, se não uma vida feliz; e a «sabedoria moral», no pleno sentido da palavra, que conta com duas vertentes 
essenciais, justiça e gratuidade.” 
Adela Cortina, Ética de la razón cordial, Educar en la ciudadanía en el siglo XXI, Oviedo, Ediciones Nobel, 2007, pp.253-4. 

 
B.  “Importa distinguir entre uma tolerância positiva e a tolerância negativa que consiste em instalar-se na ausência 
de princípios, ideias e opiniões por comodismo. Stuart Mill, o grande defensor do indivíduo e das suas liberdades, 
disse que as crenças deviam ser vivas e não mortas, crenças que mereciam ser defendidas porque eram vulneráveis 
aos ataques dos outros. (...) Ser tolerante não implica a abdicação no que respeita ao que cada um crê ou pensa. O 
liberalismo de um filósofo político como Isaiah Berlin não o impede de afirmar que «dar-se conta da validade relativa 
das próprias crenças e, no entanto, defendê-las sem hesitações é o que distingue o homem civilizado do bárbaro.» (...) 
Nem tudo deve ser efectivamente tolerado. Mas quais são os critérios? (...) Os limites da tolerância devem estar, 
antes de tudo, nos valores universais, nos direitos humanos proclamados universalmente. Se tolerar o outro é saber 
respeitar a sua dignidade, reconhecê-lo como igual, não merece ser respeitado aquele que, por seu turno, não sabe 
respeitar essa dignidade. Não deve ser tolerada a intolerância.” 
Victoria Camps, Los Valores de la Educación, Madrid, Anaya, 1994, pp.99-101. 

 
C.  “A educação do futuro deverá ser um ensino primeiro e universal, centrado na condição humana. Estamos na era 
planetária; uma aventura comum apodera-se dos humanos onde quer que estejam. Estes devem reconhecer-se na 
sua humanidade comum e, ao mesmo tempo, reconhecer a diversidade cultural inerente a tudo quanto é humano. 
Conhecer o humano é, principalmente, situá-lo no universo e não suprimi-lo. Qualquer conhecimento deve 
contextualizar o seu objecto para ser pertinente. «Quem somos» é inseparável de um «onde estamos?» «de onde 
vimos?» «para onde vamos?». 
Interrogar a nossa condição humana é, então, interrogar primeiro a nossa situação no mundo. Uma afluência de 
conhecimentos, nos finais do século XX, permite aclarar de um modo completamente novo a situação do ser humano 
no universo. Os progressos concomitantes da cosmologia, das ciências da Terra, da ecologia, da biologia, da pré-
história, modificaram as ideias sobre o Universo, a Terra, a Vida e o próprio Homem. Mas estas contribuições estão 
ainda separadas. O humano permanece cruelmente dividido, fragmentado em pedaços de um puzzle que perdeu a 
sua figura. Aqui enuncia-se um problema epistemológico: é impossível conceber a unidade complexa do humano por 
intermédio do pensamento disjuntivo, que concebe a nossa humanidade de maneira insular por fora do cosmos que o 
rodeia, da matéria física e do espírito do qual estamos constituídos, nem tão pouco por intermédio do pensamento 
redutor que reduz a unidade humana a um substracto puramente bio-anatómico. As próprias ciências humanas estão 
divididas e compartimentadas. A complexidade humana torna-se assim invisível e o homem desvanece-se «como um 
traço na areia». Além do mais, o novo saber, por não estar religado, tão pouco está assimilado nem integrado. 
Paradoxalmente, há um agravamento da ignorância do todo enquanto há uma progressão do conhecimento das 
partes.  Daí a necessidade, para a educação do futuro, de um grande emparcelamento dos conhecimentos resultantes 
das ciências naturais a fim de situar a condição humana no mundo, dos resultantes das ciências humanas para 
iluminar as multidimensionalidades e complexidades humanas, e a necessidade de integrar a inestimável contribuição 
das humanidades, não só filosofia e história, mas também literatura, poesia, artes...” 
Edgar Morin, “Ensinar a condição humana”, Os Sete Saberes para a Educação do Futuro, Lisboa, Instituto Piaget, 2002 (UNESCO, 
1999), pp.51-2.  
 
 
N. B.: Este texto foi utilizado pela sua autora no dia 06.01.2011 numa conferência integrada no ciclo de conferências “os lugares da 
escola.   



 
44 

 

A ESCOLA DO FUTURO  
(Tópicos da intervenção) 
António Bagão Félix  
 
1.  
Gandhi, há 60 anos, definiu o que chamou de pecados sociais:  
 
Trabalho sem riqueza  
Política sem princípios  
Comércio sem moral  
Educação sem carácter  
Ciência sem humanidade  
Prazer sem consciência  
Religião sem sacrifício  
 
Gandhi continua a ter razão.  
 
A Escola do futuro tem de se fazer em nome de valores. Justamente alguns daqueles que Gandhi exprimiu naquela 
notável síntese: educação, carácter, trabalho, princípios, humanidade, consciência, afecto.  
Com o imperativo da memória e o incitamento do futuro. A primeira como o celeiro da nossa aprendizagem e da 
experiência do erro. A segunda transportando a vontade, exigindo a autenticidade, reclamando o discernimento.  
A Escola (e não só) tem vivido sufocada pelo excesso de presentismo. Entre o seu passado e o futuro necessário, 
instalou-se a ditadura do presente e do curto-prazo. Entre a memória e a utopia programou-se a aparência. Entre o 
que já foi e o que ainda não se sabe se vai ser inventou-se o simplesmente estar.  
A Escola do futuro deve ser um espaço de inteligente tolerância, de igualização de oportunidades, mas não de 
castração da diferença. Uma tolerância pela acção e pelo exemplo, não apenas uma tolerância corrosiva, diluente, 
onde nada cabe porque tudo lá parece caber.  
A Escola tem que ser a casa do e. Mas não a casa do mas e do mais ou menos. É tempo de acabar o tempo das 
conjunções adversativas, dominadas, altaneiramente, pela mais curta mas também a mais demolidora: mas. 
Simplesmente mas.  
O mas é a versão intelectual do cínico, que perverte a hierarquia e reduz a pó o valor das palavras, actos e 
pensamentos.  
Não pode haver, na Escola de futuro e do futuro, o primado do mas para os males sociais que Gandhi descreveu. O 
que a todos nos responsabiliza, sem exceção ou atenuantes. Numa Escola, o mas não pode ser uma espécie de 
relativismo diluente que perverta a hierarquia e reduza a pó o valor das palavras, atos, exemplos. Daí a sua 
consequência quase matemática do mais ou menos, que mais não é que o intervalo da nossa indiferença, debilidade 
ou cobardia. Este reflexo condicionado do mais ou menos está omnipresente na nossa vida. Em cada telejornal menos 
de cinco mais ou menos é para admirar. Nas escolas as avaliações têm um ponto intermédio ímpar (3 na escala de 1 a 
5), lugar aritmético do mais ou menos. Na estrada, não há infrações ao código, há as mais ou menos transgressões, 
espécie de limbo contra-ordenacional para polícia multar ou deixar de multar. Quanto à meteorologia, o ameno clima 
pouco dado a intempéries ou ciclones é mais ou menos. A nossa saúde se boa, está mais ou menos, se má, está 
péssima. Até no futebol se joga para o mais ou menos, entenda-se o empate…  
 
2.  
A Escola do futuro deve saber conviver com a tensão entre continuidade e mudança. Entre passado e futuro. O futuro 
contido no passado e o passado contido no futuro.  
O passado não se pode mudar. Mas há quem o queira apagar. O futuro não se pode antecipar.  
Mas há quem o queira condicionar. O passado escreve-se, regista-se, grava-se, deixa-se, conserva-se, memoriza-se. 
Aristóteles chegou mesmo a dizer que o passado é tão exato que mesmo Deus é incapaz de o alterar. O futuro 
planeia-se, sonha-se, promete-se.  
Ignorar o passado é um erro crasso porque é destruir vida cheia de ensinamentos nas virtudes e nos erros. Ladear o 
futuro é um risco perigoso porque é reduzir a esperança e aceitar o conformismo.  
 
3.  
Outro aspeto que tem a ver com a inevitável reforma da Educação é o equilíbrio sensato entre quantidade e 
qualidade. Crescimento não significa necessariamente desenvolvimento.  
Assim como uma Escola grande não significa necessariamente uma grande Escola. Durante anos, ter-se-á preferido, 
deliberadamente ou por pura inércia, a massificação, a despersonalização, com a consequente diminuição do 
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sentimento de pertença.  
A Escola, como de resto tantas pessoas e instituições, tem de ser capaz de conter essa nova obsessão da alquimia da 
quantidade. A nova “ditadura” da quantidade pela qual o que conta é o número, o volume, o comprimento, a força, a 
velocidade entre muitas medidas de aferir o ter, o possuir, o dominar, o chegar, o consumir. A quantidade, porém, 
não contém em si e por si a qualidade, nem esta precisa daquela para o ser. A quantidade é o sinal exterior de uma 
grandeza mensurável. A qualidade é o sinal nem sempre exterior de uma grandeza que não se mede.  
A quantidade até pode ser esporadicamente o tudo. Mas só a qualidade pode ser perenemente o todo. Da quantidade 
depois de o ser resta o nada. Da qualidade fica sempre o desafio. A quantidade como medida divide-se. A qualidade 
como exemplo multiplica-se. A quantidade necessita de uma calculadora e de um registo. A qualidade exige uma 
consciência e uma memória.  
 
4.  
Por isso, a Escola do futuro deve ser edificada dia a dia, sempre em nome dos seus fins e não concentrada 
exclusivamente na aridez dos seus meios. Como alguém disse se não podemos realizar grandes coisas, podemos pelo 
menos fazer muitas e pequenas coisas com grandeza.  
O Titanic foi feito por profissionais, a arca de Noé foi feita por amadores. Eis aqui o confronto entre a quantidade dos 
meios e a qualidade dos fins. Aquela não basta se o que fazemos e empreendemos não tiver um desígnio, uma razão 
de ser, não tiver alma. Por isso, muitos “Titanic”, cataclismos, provações e dificuldades acontecerão nas nossas vidas e 
organizações, se não soubermos resistir à frieza dos meios e se pusermos de lado as Arcas de Noé construídas, tão 
singelamente, em nome das pessoas e do seu devir.  
O fim da tecnologia é o progresso do Homem, não deste ou daquele homem, nação ou etnia.  
A tecnologia tem que servir o Homem.  
A tecnologia não tem rosto. É impessoal. Pode ser usada para o bem ou para o mal. Os males não estão na tecnologia 
mas radicam na acção do Homem. Por isso tem que se basear numa escala de valores.  
A técnica, em si mesma, é ambivalente. Como escreveu Bento XVI na “Caritas in veritate”, “Absolutizar 
ideologicamente o progresso técnico ou então afagar a utopia duma humanidade reconduzida ao estado originário da 
natureza são dois modos opostos de separar o progresso da sua apreciação moral e, consequentemente, da nossa 
responsabilidade. Não fomentar um desenvolvimento desumanizado. O desenvolvimento humano integral supõe a 
liberdade responsável da pessoa e dos povos. A sujeição do homem, reduzido à categoria de meio para o 
desenvolvimento”. 
  
5.  
A Escola tem que se afirmar como espaço de ética intensiva. Sobretudo baseada na ética  
(aristotélica) das virtudes, na ética dos deveres e na ética dos cuidados.  
 
Ética das virtudes:  
Uma acção eticamente correcta é a que é encetada pelas pessoas através de um carácter recto e disposição para a 
prática do bem, da justeza e da equidade. As virtudes são intelectuais (sabedoria, prudência, temperança, sentido de 
justiça) e morais (honestidade, gratidão, lealdade, humildade, paciência, …).  
Estas virtudes não são necessariamente inatas, mas adquiridas pela educação, aprendizagem e relacionamento. Hoje 
tende-se a assimilar estas virtudes à expressão de “boas práticas”.  
A ética das virtudes tem origem no pensamento de Aristóteles que estabeleceu os fundamentos de uma ética 
centrada na pessoa, no seu carácter e na sua capacidade de julgar actos morais e no facto de a formação do carácter 
começar antes de o ser humano racionalizar as suas acções. A ética das virtudes destaca, assim, o papel 
preponderante da responsabilidade individual. A virtude não é aquilo que nos torna mais felizes, mas aquilo que nos 
torna digno de ser felizes (I. Kant, “Crítica da Razão Prática”)  
 
Ética dos deveres:  
Bem sei que os direitos são mais aclamados, mas os deveres são mais estimados. Os direitos dividem-se na partilha 
dos seus frutos, mas os deveres multiplicam-se no carácter das nossas atitudes. Os direitos convivem melhor com a 
norma, mas os deveres enraízam-se mais na consciência. Os direitos alimentam-se mais da informação, os deveres 
precisam sobretudo da formação. Em suma: o maior alimento do direito é o dever.  
Educar os cidadãos do próximo futuro na base de um “compacto” de direitos, não se lhes incutindo o património dos 
deveres, não é a via mais adequada para esse desiderato. Educar para alguns direitos, secundarizando ou ignorando 
outros não menos importantes, é uma forma enviesada que cria mentalidades parciais e não promove o homem no 
seu todo.  
Uma ética que passe, simultaneamente, por um conjunto de valores e por um conjunto de saberes, em que a Escola 
na sua acção formativa assuma uma especial responsabilidade.  
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O primeiro dos valores é o direito-dever. Não é por acaso que associo com um hífen as palavras direito e dever. 
Porque são simétricas. Quando usufruímos de um direito, alguém cumpre um dever. Quando praticamos um dever, 
alguém exerce os seus direitos. É este equilíbrio na simetria que pode ser um factor de harmonia na sociedade.  
Com Kant exprimia, o verdadeiro dever ó dever activo, aquele em que nos constituímos obrigantes (pela consciência) 
e não obrigados (pela lei, pelo contrato, pela convenção). Daí o imperativo categórico (universalidade, consistência e 
dignidade): “Age unicamente segundo a máxima que te leve a querer ao mesmo tempo que ela se torne uma lei de tal 
modo que, se os papéis fossem invertidos, as partes em questão estariam sempre de acordo” e “Age unicamente para 
que a tua conduta possa ser universalmente válida (“Age como se fosses cidadão e legislador ao mesmo tempo” 
(I.Kant).  
 
Ética dos cuidados ou feminina:  
Esta abordagem ética enfatiza a relação interpessoal e desvaloriza a regra impessoal e anónima. Entende que as 
regras morais requerem frequentemente sensibilidade para compreender as particularidades da pessoa envolvida e 
do contexto concreto.  
Assim sendo, consideram-se prioritárias a empatia, a harmonia e as relações socialmente saudáveis. E parte do 
princípio que a maioria dos conflitos éticos são mais de responsabilidades nas relações do que de direitos entre 
pessoas. Na área da Educação esta abordagem ética é cada vez mais determinante para o sucesso das instituições 
escolares e para o bom desempenho dos educadores.  
No fundo, a centralidade do desafio educativo passa por um ensino com carácter para uma melhor educação do 
carácter. Um ensino em que a ética e a exemplaridade sejam relevantes.  
Um ensino que robusteça o sentido de responsabilidade consequente, chave de qualquer progresso, que promova o 
elogio da diferença e do mérito (cultura da responsabilidade) numa sociedade com igualdade de oportunidades e 
contribua para a formação de elites exigentes e verdadeiras. E da equidade distributiva (os resultados são justos?) e 
procedimental (os processos utilizados são justos?).  
 
6. 
 O Estado não tem vocação afectiva e inteligência emocional, nem pode ser entendido como possuindo um dom de 
omnisciência social.  
A Escola não é de esquerda ou de direita, nem é politicamente apropriável, E também não é laica ou confessional. É 
antes de mais um perene património, um bem para todos.  
Mas toda a intervenção deve ter por referência a Família como núcleo fundamental da Sociedade. A ética da 
responsabilidade de educar reside, em primeiro lugar, na família.  
Como tal, a família deve ser perspectivada e respeitada como a mais genuína micro instância de educação, de 
segurança social, de local de trabalho, de centro de saúde, de julgado de paz, de associação voluntária de socorros 
mútuos.  
A perda relativa do peso da família na educação dos filhos pela presença de outros meios e agentes, exige um novo 
equilíbrio entre o tempo para o trabalho e a disponibilidade para a família com ganhos reais no comprometimento e 
participação dos Pais no desenvolvimento da tarefa educativa. A disponibilidade e a entrega não são apenas noções 
de carácter físico e temporal, mas sobretudo afectivo e mental. A família continua a ser a primeira e melhor instituição 
de sociabilização da criança e todos os agentes políticos, educativos, empresariais e sociais devem facilitar esta nova 
partilha de tempos.  
Tudo isto exige que se afirme em plenitude o princípio da subsidiariedade pelo qual não se deve deixar a uma 
organização social superior, maxime o Estado, o que uma sociedade mais elementar (no mínimo a família e a pessoa 
humana) melhor pode fazer. É um princípio de liberdade, de iniciativa, de responsabilidade e de harmoniosa 
hierarquia e subordinação de valores (o ser antes de o ter, a dimensão espiritual e imaterial antes da dimensão física e 
instintiva, a convivência antes do isolamento, a família antes da cidade e do Estado. Não se limita, pois, a ser um 
simples princípio de repartição de competências.  
É aqui que o papel da Escola é substantivo: o de ajudar, em cooperação amiga e não hostil com as famílias, a formar 
pessoas. Com exigência, combatendo a “cultura do esforço mínimo”.  
Respeitando a expressão total da condição humana: a de indivíduos, isto é de seres irrepetíveis com nome e código 
genético próprios; a de cidadãos, sujeitos e portadores de direitos e de deveres; e acima de tudo, a de pessoas, com 
mente, alma e coração, vontade, percepção e sensibilidade.  
 
7.  
Ao mesmo tempo, não nos poderemos deixar guiar obsessivamente por uma visão - hoje muito em voga - de reduzir 
os grupos sociais, etários ou familiares a arquétipos traduzidos, como tal, em prismas e decisões frias, intermediadas 
e distantes.  
Porque não há o aluno. Há alunos. Porque não há a família. Há famílias. Porque não há a Escola. Há escolas. Bem sei 
que a norma é, por definição, abstracta. Mas, neste sensível domínio, as pessoas – e, em particular, as crianças e os 
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jovens - são bem concretas, com o seu perfil, a sua história, as suas vulnerabilidades, os seus anseios e desafios. A 
expressão da diferença é, aqui, um elemento indispensável, seja na formulação de uma política de rosto humano, seja 
nas acções concretas a empreender.  
A Escola é um lugar, por excelência, para esta caminhada, através da qual os educadores têm a séria responsabilidade 
de redistribuir e “polinizar” a sua sabedoria académica e de vida, com vista ao reforço dos valores universalmente 
aceites como património do bem comum. Porque é a soma destes valores e destes saberes que, “multiplicados” e 
ponderados por uma ética forte, define, em minha opinião, a cultura de uma Escola.  
E se à cultura somarmos a ambição, a persistência, a consistência e a visão, então temos, no sentido ético da palavra, 
a utopia. E é por esta ideia axiológica da utopia que vale a pena ensinar, aprender, trabalhar e lutar.  
 
8. 
 Na Escola de futuro e do futuro, atrevo-me, ainda, a referir as disciplinas fundamentais a ensinar. Trata-se de uma 
opinião muito subjetiva e como tal sujeita à discussão e à crítica. Ao enumerá-las não estou a desconsiderar todas as 
outras áreas, mas apenas a referir as que me parecem fundamentais para formar pessoas e não apenas para 
apetrechar os estudantes de técnicas específicas de actividades ou profissões. Assim, elejo:  
 
• O Português (a comunicação)  
• O Inglês (a relação global)  
• A Matemática (a abstracção)  
• A Filosofia (o pensamento)  
• A Geografia (o espaço e  natureza)  
• A História e a Arte (o tempo, a memória e a estética)  
• A Ética (a atitude e carácter)  
• As NTI (a ferramenta e velocidade)  
 
 
9.  
Em conclusão, a Escola deve ser:  
 
• Cumpridora leal da delegação da família enquanto titular originária da educação dos filhos  
• Referência de valor na e para a sociedade  
• Espaço de realização pessoal, cívica e profissional  
• Tempo de redistribuição geracional de saberes e aptidões  
Para isso, é importante que os que para ela contribuam nas diferentes funções e compromissos educacionais façam 
permanentemente o auto-escrutínio da sua actuação, não apenas na vertente técnica e profissional, como 
igualmente num exame axiológico e comportamental. Esta avaliação pode resumir-se, esquemática e simbolicamente, 
em alguns testes:  
 
• Teste do sono: posso dormir descansado?  
• Teste familiar: sinto-me bem se disser à família que tomei certa decisão?  
• Teste da dignidade: a minha decisão respeita a dignidade das outras pessoas?  
• Teste da equidade: os direitos das pessoas são acautelados?  
• Teste da justiça procedimental: os processos usados são justos e adequados?  
• Teste da congruência: a decisão é consistente com os meus princípios e valores?  
• Teste da regra de ouro: gostaria de ser tratado deste modo?  
• Teste da primeira página: sentir-me-ia confortável se a decisão abrisse um noticiário?  
 
Ao mesmo tempo, é desejável ter-se sempre presente o que devemos repudiar na Escola de  
sempre. Em especial, evitar algumas perversidades que enumero:  
 
• Os culpados são sempre os outros  
• O sucesso é independente do esforço  
• Mudar as palavras basta para mudar a realidade  
• Usar o anonimato como forma perversa de irresponsabilidade  
• Utilizar o rumor como mensageiro da mentira, da insinuação torpe, da meia-verdade sem rosto  
• Ver a crítica como uma ameaça adversária ou inimiga  
• Ceder ao conformismo de que o “mais ou menos” basta…  
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10.  
Termino citando três curtos mas expressivos textos, que, deixo à vossa consideração e que têm a ver com a Escola de 
ontem, de hoje e de amanhã.  
Começo com uma “provocação” de Peter Ustinov: “Nós costumávamos fazer muitas perguntas para as quais não 
havia respostas. Agora com os computadores, há muitas respostas para as quais ainda não encontrámos perguntas.”  
Isto significa que a grande missão do homem é estar do lado das perguntas e da busca permanente, não estar só 
obcecado com o lado às vezes mecânico e instrumental das respostas. Sabemos muitas vezes o como, mas é 
fundamental não perder de vista o porquê, o para quê, em que sentido, para onde.  
O nosso grande escritor Vergílio Ferreira sintetizava a mesma saudável inquietude: “ o mais grave no nosso tempo 
não é termos respostas para o que perguntamos. É não termos já  mesmo perguntas”.  
Por fim, o Presidente americano A. Lincoln quando, como pai, escreveu uma missiva ao professor do seu filho “Nas 
brincadeiras com os amigos, explique-lhe que a derrota honrosa  vale mais que a vitória vergonhosa, ensine-o a 
acreditar em si, mesmo se sozinho contra todos.  
Ensine-o a ser gentil com os gentis e duro com os duros, ensine-o... a nunca entrar no combóio simplesmente porque os 
outros também entraram. Ensine-o a ouvir a todos, mas, na hora da verdade, a decidir sozinho, ensine-o a rir quando 
está triste e explique-lhe que por vezes os homens também choram. Ensine-o a ignorar as multidões que reclamam 
sangue e a lutar só contra todos, se ele achar que tem razão. Trate-o bem, mas não o mime, pois só o teste do fogo faz 
o verdadeiro aço, deixe-o ter a coragem de ser impaciente e a paciência de ser corajoso.  
É esta inquietude saudável e eticamente responsabilizadora que, na Escola, deve ser central no seu magistério de 
esperança.  
 
N. B.: O texto aqui publicado  serviu de base à conferência proferida pelo seu autor na Escola Secundária Professor 
Herculano de Carvalho, em  25/11/2010, integrado no ciclo de conferências “os lugares da escola”. A Escola designa-se, agora, 
Secundária António Damásio. 
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CONDICIONALISMOS NA UTILIZAÇÃO DAS TIC PELOS PROFESSORES 
Gonçalo Simões 
 
A utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) pelos professores, em contexto de ensino e 
de aprendizagem, tem sido uma problemática a que a investigação se tem vindo a dedicar, na medida em que 
se reconhece que o uso da tecnologia em sala de aula potencia a motivação dos alunos e contribui para 
melhores aprendizagens. Apesar das potencialidades que a utilização das tecnologias acarreta, constata-se 
que ainda não constituem, hoje em dia, um instrumento habitual do processo de ensino e aprendizagem. De 
um modo geral, as instituições escolares encontram-se, hoje em dia, mercê da aplicação do Plano Tecnológico 
da Educação, devidamente equipadas - com computadores, videoprojectores e quadros interativos. Todavia, 
apesar do equipamento não escassear, verifica-se um fraco uso ou um uso pouco consistente e sistemático 
das TIC. Reconhece-se que existem fatores pessoais e contextuais que constituem sérios obstáculos para que 
se verifique um uso efetivo das TIC na prática profissional de grande parte dos docentes. 
 
1. Que farei com este equipamento? 
 
Os avanços que nas duas últimas décadas se têm verificado na área das Tecnologias de Informação e 
Comunicação, nomeadamente, a capacidade de comunicação e interação em tempo real, o acesso a uma 
diversidade de fontes de informação, com a possibilidade de consulta e de publicação imediatas, o acesso ao 
ciberespaço e à cibercultura, num sistema em que a rede domina, configuram algumas das atuais 
potencialidades das tecnologias. 
Como "as alterações na sociedade provocam necessariamente alterações nos sistemas educativos" 
(Meirinhos, 2006, p.iS), a possibilidade e as potencialidades de integração das TIC no processo de ensino e de 
aprendizagem vieram colocar novas oportunidades, mas também novos desafios. Assim, tem-se assistido, nos 
últimos anos e na maior parte dos países, a um esforço considerável para dotarem os estabelecimentos de 
ensino de equipamento tecnológico diverso, nomeadamente, computadores, videoprojectores, quadros 
interativos e computadores portáteis. Tem-se verificado, igualmente, uma oferta considerável de ações de 
formação, relacionadas com o uso das TIC, assim como têm sido promovidas várias iniciativas neste âmbito. 
Segundo Ponte (1994), foi na década de oitenta que os países desenvolvidos, nomeadamente os da União 
Europeia, iniciaram a introdução dos computadores nas escolas, como instrumentos de ensino e de 
aprendizagem. Em Portugal, e situando-nos nos últimos 25 anos, começamos por referenciar, em 1985, o 
Projeto Minerva ("Meios Informáticos no Ensino: Racionalização, Valorização, Atualização"), "uma referência 
incontornável" (Ramos, Teodoro, Fernandes, Ferreira, & Chagas, 2010) e o momento simbólico que ele viria a 
representar, visto tratar-se da primeira iniciativa financiada e protagonizada pelo Ministério da Educação que 
tinha em vista a introdução das tecnologias educativas nas escolas. Segundo Costa (2008), foi "a experiência 
pedagógica que marca decisivamente os esforços de integração das tecnologias na escola em Portugal" (p. 
207).  
Depois disso seguiram-se outras iniciativas, sendo de destacar as seguintes: Programa Nónio séc. XXI (1996), 
Programa Internet na Escola (1997), criação dos Centros de Competência (1997), Iniciativa nacional para a 
banda larga (2003), 1000 salas TIC (2004), criação da equipa CRIE (2005), criação do cargo de coordenador TIC 
(2005), Iniciativa Ligar Portugal (2005), Iniciativa Escola, Professores e Computadores Portáteis (2006), Plano 
Tecnológico da Educação (2007), e.escola, e.professor, e.oportunidades, e.escolinha (2007).  
A execução do Plano Tecnológico da Educação (PTE), aprovado em Setembro de 2007, viria a contribuir de 
modo decisivo para proporcionar às escolas novas condições que permitiriam a superação do estado de 
marasmo em que se encontravam, dada a escassez de equipamento tecnológico que as caracterizava. Este 
novo fôlego incidiu essencialmente em três eixos: tecnologia, formação e conteúdos. Assim, por um lado, as 
escolas foram dotadas de um vasto conjunto de equipamentos TIC, nomeadamente, computadores, quadros 
interativos, videoprojectores e redes de banda larga. Por outro lado, investiu-se no eixo da formação de 
professores e na produção de recursos educativos digitais.  
Simultaneamente, as iniciativas e.escola e.oportunidades, e.professor, e.escolinha e e.juventude vieram 
proporcionar a professores e a alunos a possibilidade de comprarem computadores, por um preço mais 
conveniente (ou terem mesmo acesso gratuito, no caso dos alunos com dificuldades económicas), 
computadores, portáteis, situação que veio criar condições para um uso mais generalizado e massificado das 
TIC. 
Todavia, apesar de todos os esforços, reconhece-se que a utilização das TIC pelos professores ainda se encontra  
numa fase muito embrionária, ou, se são usadas, nem sempre o são do modo mais adequado (Costa e Viseu, 
2007; Lisboa, Jesus, Varela, Teixeira e Coutinho, 2009; Papert, 1997). Além disso, muito embora se admita que o 
uso das tecnologias tem efeitos positivos na motivação dos alunos, não existe consenso em relação ao 
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verdadeiro impacto que podem ter na melhoria da qualidade das aprendizagens (Aedo, 2002; Beyth-Marion et 
aI., 2003; European Schoolnet, 2006; Pommerich, 2004), do mesmo modo que se continuam a questionar os 
avultados investimentos em equipamento e os parcos ganhos que daí advêm (Cuban, 2000; Pflaum, 2004). 
Assim, "é essencial que os computadores sejam colocados nas salas de aula. Até que isso aconteça, é 
improvável que a verdadeira integração aconteça." (Maddux, 1998, p.8). Todavia, não basta apetrechar as 
escolas com equipamento tecnológico (Moreira, 2004; Silva, 1998), pois "não é suficiente introduzir os 
computadores e a Internet nas escolas para se começarem a obter resultados positivos na aprendizagem dos 
alunos." (Miranda, 2007, p. 46). É necessário criar condições estruturais para que as tecnologias sejam 
devidamente usadas, o que não é uma tarefa fácil, pois "a implementação das TIC nas escolas representa um 
dos maiores desafios de inovação pedagógica e tecnológica enfrentada pelos sistemas de educação em todo 
o mundo." (Paiva et aI., 2010, p. 6). 
Num artigo sintomaticamente intitulado "So much high-tech money invested, so little use: how come?", Cuban 
(2000) coloca a questão dos grandes gastos que se fazem em tecnologia e do fraco uso que dela se faz. Na 
mesma linha de pensamento, mas já focalizada nos resultados, a interrogação de Pflaum (2004) parece fazer 
todo o sentido: "Por que é que, com todos os recursos que foram gastos em computadores na escola, os 
resultados mensuráveis parecem ser tão magros?" (p. 4).  
Se a implementação das tecnologias na escola coloca várias questões paralelas, nomeadamente, porque é que 
as TIC devem ser desenvolvidas, em que contextos e para que fins, é também necessário ter em conta, como 
afirma Amante (2007), que "não basta integrar as novas tecnologias nos contextos de aprendizagem para 
assegurarmos a melhoria da sua qualidade." (p. 55).  
 
2. A natureza e a diversidade dos obstáculos  

 
São várias as razões que têm sido apresentadas para justificar o baixo índice de utilização das TIC na sala de 
aula. Algumas estão relacionadas com as condições da escola, com as dificuldades de adotar a inovação, com 
as opiniões pessoais dos professores sobre a tecnologia, e outras dizem respeito aos desafios e aos 
obstáculos com que as escolas se veem confrontadas na integração das TIC (Sallesh, 2010). 
Bingimlas (2009), Jones (2004) e Scrimshaw (2004) sistematizam os obstáculos em dois grupos: obstáculos ao 
nível do professor e obstáculos ao nível da escola. Outros autores utilizam outros tipos de nomenclatura: 
obstáculos materiais e obstáculos não materiais (Pelgrum, 2001), obstáculos de primeira ordem, de natureza 
extrínseca, e de segunda ordem, de natureza intrínseca (Brikner, 1995; Ertmer, 1999; Pelgrum, 2001). 
Pelgrum (2001), num estudo internacional que realizou em 26 países, concluiu que quatro dos maiores 
obstáculos que foram referidos se relacionavam com obstáculos materiais, e seis com obstáculos não 
materiais. Os principais obstáculos materiais são os seguintes: número insuficiente de computadores, 
número insuficiente de periféricos, insuficiente número de cópias de software e insuficiente número de 
computadores ligados à Internet. 
Os principais obstáculos não materiais referidos são: a falta de competências e de conhecimento dos 
professores para lidar com as TIC, dificuldades de integração das TIC no processo de ensino, dificuldades de 
agendamento de tempo suficiente para os alunos usarem os computadores, tempo insuficiente para os 
professores, falta de supervisão, falta de apoio técnico. 
Pelgrum (2001) concluiu que existem correlações entre os fatores contextuais e as perceções dos professores 
em relação aos obstáculos mais importantes. Por exemplo, há uma associação positiva muito forte entre as 
perceções dos professores sobre a insuficiência do número de computadores como o maior obstáculo e a 
atual disponibilidade de computadores. De modo semelhante nos países onde o rácio aluno-computador é 
baixo, ainda há uma grande percentagem de professores que consideram a falta de computadores como o 
maior obstáculo para a integração das TIC. 
Uma outra correlação evidenciada por Pelgrum (2001) diz respeito ao baixo número de queixas dos 
professores sobre a falta de competências e de conhecimento dos professores para lidar com as TIC e a 
existência e disponibilidade, na escola, de pessoas que apoiem o seu uso, proporcionando o desenvolvimento 
dos professores. 
No âmbito de uma investigação desenvolvida pela Becta, na qual participaram 170 docentes, Jones (2004) 
agrupou os obstáculos referidos no estudo em dois grupos: obstáculos ao nível do professor e obstáculos ao 
nível da escola. Em relação aos primeiros, sobressaíram no estudo os seguintes: deficiências pessoais tais como 
a falta de confiança e de competência (estas lacunas são devidas a vários tipos de falta: de tempo para 
formação, de formação pedagógica, de competências de formação e de formação TIC na formação inicial de 
professores); resistência à mudança e atitudes negativas; ansiedade; desigualdades tais como diferenças de 
idade e de sexo; falta de perceção dos benefícios do uso das TIC. O estudo identifica a existência de correlações 
entre cada um dos diversos obstáculos. Por exemplo, a confiança dos professores é afetada diretamente por 
outros obstáculos como o aceso às TIC, a disponibilidade de apoio técnico e a quantidade de formação. 
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Em relação aos obstáculos ao nível da escola, Jones (2004) identificou os seguintes: falta de tempo agendado 
pelas escolas para os professores usarem as TIC; falta de acesso aos recursos (devido à falta de hardware, pobre 
organização dos recursos, pobre qualidade dos hardware, hardware desadequado, falta de acesso pessoal dos 
professores); problemas técnicos; impacto dos exames nacionais. 
Por sua vez, Schoepp (2004) sistematiza os diversos tipos de obstáculos em obstáculos externos e obstáculos 
internos. Os primeiros estão relacionados com a organização escolar e os segundos com as características dos 
professores. 
Num estudo realizado há já alguns anos em Portugal, Paiva (2002) concluiu que para grande parte dos 
professores a falta de meios técnicos (43%) era o principal obstáculo para a integração das TIC na escola, 
seguindo-se a falta de recursos humanos (29%), de formação específica (20%) e de motivação dos professores 
(10%). De igual modo, 7% dos inquiridos referiram a falta de software e 7% consideraram a existência de outros 
motivos. 
Efetivamente, os professores deparam-se com obstáculos de natureza diversa quando pretendem usar as 
tecnologias, e isso contribui para que estas não façam parte do quotidiano da sala de aula. Podemos categorizá-
los em obstáculos de natureza pessoal, se relacionados com os professores, e de natureza contextual, quando 
relacionados com a escola.  
Nos obstáculos de natureza pessoal inclui-se a falta de confiança, a falta de competência, falta de tempo, a 
resistência à mudança e atitudes negativas (Bingimlas, 2009; Jones,. 2004; Pelgrum, 2001; Schoepp, 2004). A 
confiança do professor é considerada um elemento central em todo o processo, na medida em que é afetada 
pela falta de competência, pela falta de acesso e pelos problemas técnicos que possam existir. 
Em relação aos obstáculos contextuais, a literatura refere a falta de apoio técnico, a falta de tempo, a falta de 
formação eficaz e a falta de acesso aos recursos (Bingimlas, 2009; Costa, 2008b; Jones, 2004; Pelgrum, 2001; 
Schoepp, 2004). Neste campo, a literatura realça a importância do apoio técnico como meio de superar as 
dificuldades com que os professores se debatem quotidianamente. Aí se salienta também que as escolas não 
investem, tanto quanto seria desejável, neste tipo de apoio, apesar de se verificar a existência ou de uma 
pessoa (coordenador TIC, em muito países) ou de uma equipa (equipa PTE, no caso nacional), que poderia 
desempenhar essa tarefa. 
Para além do apoio técnico que mencionámos, a falta de tempo, a falta de formação eficaz e a falta de acesso 
aos recursos são igualmente obstáculos de monta que comprometem o uso das tecnologias. Daí que haja 
necessidade de a escola, enquanto organização de aprendizagem, apostar no tratamento destas debilidades, 
promovendo uma cultura de escola e um planeamento estratégico conducentes à utilização das TIC (Kitchen, 
et aI., 2007), tornando-se essencial, neste processo, o papel desempenhado pelos seus líderes (Fox, 2006; 
Morueta et al., 2010). 
A mudança em educação, que a utilização das TIC implica, é uma tarefa complexa e morosa. Se os obstáculos 
ao nível contextual têm um peso determinante, podem contudo ser superados com mais facilidade do que os 
de natureza pessoal, desde que a organização escolar esteja empenhada nisso, o que não acontece com as 
crenças e as atitudes dos docentes, mais difíceis de alterar (Ertmer, 1999). 
Face ao que acabámos de explanar, poder-se-á afirmar que estamos perante três elementos essenciais: a 
tecnologia propriamente dita e o que ela pode proporcionar, os professores enquanto potenciais utilizadores 
da tecnologia e a organização escolar enquanto promotora, ou não, do seu uso. Se as escolas, hoje em dia, e 
de um modo geral, têm ao seu dispor abundantes e diversificados meios tecnológicos, parece poder inferir-se 
que cabe aos docentes e à escola o papel de os rentabilizar, colocando-os ao serviço de novos modos de 
ensinar e de aprender. De outro modo, não só a escola perde “legitimidade aos olhos dos seus alunos” como 
continua a pautar a sua atuação por “métodos de aprendizagem retrógrados” (Papert, 1997, p. 226). 
 
3. Subsídios para uma agenda 
 
Interessaria, assim, responder à seguinte questão: como é que se explica que a maior parte dos professores 
faça tão pouco uso das TIC nas suas aulas? 
Desta interrogação central decorrem outras que lhe dão corpo e que se relacionam com os diversos tipos de 
obstáculos, com o seu peso e relação; com a existência ou não de planeamento estratégico relativo ao uso 
das tecnologias; com as mudanças que é necessário introduzir na escola e nos professores para que as TIC 
passem a fazer parte do processo de ensino e aprendizagem. 
Assim, naquela interrogação primordial poderemos englobar três ordens de questões. A primeira relacionada 
com a identificação dos obstáculos que contribuem para potenciar ou limitar o uso das TIC pelos professores, 
e que podem ser, como vimos, de ordem pessoal ou contextual/organizacional. Uma vez identificados não 
seria despiciendo compreender o peso de cada um, assim como as relações que mantêm entre si. 
A segunda questão diz respeito à importância da existência na escola de um planeamento estratégico no que 
concerne à utilização das TIC. Assim, importaria aferir que tipos de planeamento e de liderança estratégicas , 
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que tenham em vista o uso regular das TIC, são levados a cabo pela escola, integrando nessa análise não só o 
papel que os órgãos de gestão têm na implementação de estratégias que visam o uso das TIC na escola, mas 
também como é que instrumentos de gestão como o projeto educativo e o plano anual de atividades, 
incorporam e promovem o uso das TIC. 
Finalmente, são de clarificar as questões relativas às mudanças, quer ao nível dos professores quer ao nível 
das escolas, que uma utilização consistente das TIC implica. Assim, a compreensão das atitudes e das 
intenções dos professores em relação ao uso das TIC, aliados ao equacionamento de outras modalidades de 
formação inicial e contínua nesta área, proporcionariam mais-valias preciosas para a compreensão desta 
problemática, permitindo identificar tipos e modalidades de desenvolvimento profissional dos professores 
mais adequados ao uso das TIC. 
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VISITA DE ESTUDO À BARRAGEM DO ALQUEVA  
Elements4Energy com coordenação Lurdes Matias 
 

No dia 15 de Fevereiro de 2011 decorreu uma visita de 
estudo ao Alqueva, no âmbito da disciplina de Área de 
Projeto, organizada por um grupo de alunos da turma D do 
12º ano da Escola Secundária Professor Herculano de 
Carvalho, sob orientação da Professora Maria de Lourdes 
Matias (Fot.1).  
O grupo constituído por quatro alunos (Ana Rita Catarino, 
João Pedro Santos, Leandro Gomes e Vasco '  
Lampreia) trabalha o tema "Futuro Ecológico.- Habitat 
Sustentável", integrado no tema geral dê:! escola, "Viver 
num Mundo Global".  

 
 
 
As preocupações ecológicas associadas à necessária e urgente criação de condições de sustentabilidade do habitat, 
levaram-nos a pensar na construção de uma maqueta que tentará reproduzir um edifício emblemático de Lisboa, 
alimentado essencialmente com energias alternativas, para apresentar como trabalho final de Projeto.  
Por sermos quatro elementos, orientámos o nosso trabalho para a pesquisa e estudo de fontes de energias 
alternativas associadas aos quatro Elementos da Natureza: a Água (energia hídrica), o Ar (energia eólica), o Fogo 
(energia solar) e a Terra (energia geotérmica). Assim, para enriquecer e dinamizar este trabalho de pesquisa, 
decidimos realizar uma visita de estudo que de algum modo pudesse ampliar os nossos conhecimentos sobre energias 
alternativas e dar-nos uma visão de alguns problemas de ordem científica, tecnológica e ambiental mais integradora e 
de natureza interdisciplinar.  
 
 
 

A escolha recaiu sobre a barragem do Alqueva por diversas 
razões, entre as quais, possuir esta barragem o maior lago 
artificial da Europa, o enchimento da sua albufeira ter 
ocorrido dois anos antes do prazo previsto e, ainda, estar já 
em construção o reforço de potência sendo a nova central 
constituída por dois grupos geradores reversíveis com 
130MW de potência, cada um (Projeto Alqueva 11 - Fot.2), o 
que duplicará a potência instalada da barragem. Para além 
disto, esta barragem tem a particularidade de associar as 
energias hídrica e eólica na obtenção de energia eléctrica.  
Dos quatro elementos da Natureza escolhemos a Água visto 

que, de entre as energias renováveis, a hídrica é a que tem maior produção no nosso país.  
Depois de um árduo período de preparação e ultimação de pormenores, tudo ficou, finalmente, pronto. Foi com um 
espírito de descoberta e com os objetivos de ampliar conhecimentos interdisciplinares, proporcionar novas 
experiências a todos os alunos e professores, e promover e sensibilizar todos quantos nos acompanhavam para a 
temática do nosso trabalho que partimos no dia 15 de Fevereiro, pelas 7h, com um tempo sombrio e chuvoso, 
característico de um dia de Inverno.  
A visita de estudo, que contou com a participação de alguns elementos das turmas B, C e D do 12º ano, num total de 
46 pessoas (41 alunos + 5 professores), foi dividida em três grandes partes: manhã visita à Central Hidroelétrica do 
Alqueva, almoço e tarde - visita ao centro da EDIA (Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas do Alqueva).  
 
 
 

À chegada à Barragem do Alqueva, por volta das 10h, a nossa comitiva foi 
imediatamente recebida pelo Engenheiro Rui Estriga (Fot.3). Por se tratar de 
um grupo grande, e por questões de segurança, dividiram-nos em dois 
subgrupos.  
Inicialmente, foram-nos mostrados dois quadros com, a vista da barragem e 
foi-nos explicado o seu enquadramento geográfico no Rio Guadiana. Depois, 
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pudemos visitar a Sala de Comando, onde é monitorizada toda a atividade da Barragem. Ao contrário do que seria 
espectável, nesta sala está apenas um computador e um monitor, pois o efectivo controle da barragem é efetuado 
através de um computador central localizado em Bagaúste Régua, no Centro de Telecomando de Centrais 
Hidroeléctricas. Aliás, isto sucede com todas as barragens hidroeléctricas do País.  
Fomos ainda informados de que em toda a central do Alqueva trabalham apenas 7 pessoas, essencialmente na 
manutenção, o que, apesar de ser justificado pelas condições de controlo da barragem, não deixou de nos 
impressionar.  
Posteriormente, pudemos observar as turbinas que são o coração da Barragem e que são responsáveis pela produção 
de energia eléctrica a partir da água proveniente da albufeira (Fot.4). Estas mesmas turbinas fazem a recuperação 
desta água, pois durante a noite, quando a energia é menos dispendiosa, as turbinas funcionam em sentido contrário 
e voltam a bombear água para o lago artificial. Esta água fica, durante o dia, armazenada na albufeira criada pela 
Barragem de Pedrógão, construída, para o efeito, 23 km a jusante de Alqueva. A energia necessária para bombear a 
água de volta à albufeira do Alqueva é proveniente de moinhos eólicos existente na zona (Parque Eólico da Serra D'EI 
Rei), cuja energia não pode ser armazenada, sendo por isso directamente utilizada neste processo de retorno de água. 
Deste modo, a água da albufeira do Alqueva pode ser reutilizada continuamente (Anexo I).  
 
 
 
 
 

A conversão da energia hídrica em energia eléctrica ocorre em duas etapas: na primeira 
etapa a energia hídrica é transformada em energia mecânica de rotação da turbina; na 
segunda etapa dá-se a conversão da energia mecânica em energia eléctrica. Para a 
transformação da energia hídrica em energia mecânica é necessário que a água entre no 
"Caracol" da turbina (Fot.5), o qual é mais largo no topo e mais estreito na base (na Fot.6 
comparam-se as dimensões do "Caracol" e de uma escada); com esta estrutura, a água 
que entra no "Caracol" ganha velocidade e, consequentemente, energia cinética.  
 
 
 
 

 
A transformação da energia mecânica em energia eléctrica baseia-se no 
fenómeno da indução electromagnética e é realizada no gerador. Os 
geradores possuem geralmente um electroíman e um conjunto de bobinas 
que formam a armadura. O veio da turbina pode estar ligado ao electroíman 
ou à armadura. Quando a água passa pela turbina a grande velocidade, faz 
rodar o veio da turbina; este veio liga a turbina ao gerador, uns metros 
acima, e é aqui que acontece a "magia". O movimento de rotação do veio da 
turbina produz um campo electromagnético dentro do gerador. Um campo 
magnético a variar numa bobina gera energia eléctrica (Anexo 11).  
 

 
 
 

A energia produzida no gerador cria uma voltagem de 15.000 V.  
Por questões de economia e perdas de energia durante o transporte na rede, esta 
voltagem é intensificada para 400.000 V na central elétrica situada na barragem 
(Fot.7).  
A visita à central hidroeléctrica acabou por volta das 12h.  
Curiosamente, por volta desta hora, o tempo mudou radicalmente passando de chuva 
torrencial para uma chuva moderada e ocasional.  
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A visita prevista para a parte da tarde estava agendada para as 14h, dispondo nós, 
portanto, de duas horas para almoçar. A cada participante tinha sido sugerido 
trazer uma merenda de casa para a poder apreciar, desfrutando de um convívio 
entre todos, num parque de merendas junto à Barragem.  
Depois de almoço organizaram-se alguns jogos lúdicos com o objectivo de ocupar o 
tempo de que dispúnhamos até à realização da visita da tarde promovendo, assim, 
um maior convívio entre alunos e professores.  
A temática dos jogos foi, claro, direccionada para a temática do nosso trabalho - os 
quatros Elementos da Natureza. Desta forma, o grupo preparou antecipadamente 
três jogos e uma demonstração que se vieram a revelar importantíssimos na 
manutenção de espírito de aventura, descoberta e alegria.  
O primeiro jogo, relacionado com a Água, intitulava-se: "Batalha Naval" (Fot.8). O 
jogo consistia em delimitar um campo e, no meio desse campo, colocar uma lona 
na vertical que impossibilitava a visão de um lado para o outro. Os alunos que se 
disponibilizaram a participar no jogo, dividiram-se em duas equipas sendo dados a 

cada uma três balões de água mediamente cheios. O jogo consistia em fazer passar os balões de água por cima da 
lona e tentar, com a visão obstruída, acertar nos participantes da outra equipa.  
 
 
 
 

A segunda actividade pretendia ilustrar a energia da Terra. A 
nosso pedido, a professora Maria de Lourdes Matias preparou 
uma experiência que simulava a actividade de um vulcão em 
erupção (Fot.9).  
Num cadinho enterrado no chão misturaram-se, em quantidades 
apropriadas, dicromato de amónio, enxofre, nitrato de potássio e 
pedacinhos de fita de magnésio. Espetaram-se algumas cabeças 
de fósforo e ateou-se uma delas com outro fósforo. Quando o 
fósforo central foi aceso, observou-se um "vulcão" em 
actividade, com libertação de uma quantidade apreciável de 
energia sob a forma de calor, luz e movimento da "lava" 

(apareceu e "cresceu" uma formação sólida de cor esverdeada). O "vulcão" emitiu, também, uma grande quantidade 
de fumo.  
 
 
 
 

Posteriormente, fizemos algumas perguntas aos alunos 
presentes sobre o observado e demos também uma pequena 
explicação sobre o sucedido. De facto, a reacção química que 
está subjacente ao fenómeno observado pode ser traduzida pela 
seguinte equação:  
 

 
 
Nesta reação, o óxido de crómio (Cr203) é responsável pela cor 
verde do resíduo sólido. O azoto e o vapor de água formados são 
os responsáveis pela projecção dos flocos do óxido de crómio 
que, assim, "crescem" e se movimentam. A luz é da 

responsabilidade dos pedaços de fita de magnésio.  
No final da segunda actividade, um sol brilhante escapou de trás das nuvens e iluminou o campo de jogos como num 
belo dia de Primavera. A oportunidade era perfeita! Realizámos o jogo relacionado com o Sol. Para a concretização 
deste jogo, levámos um rolo de papel térmico - papel que sob a acção de calor intenso fica mais escuro localmente - 
onde previamente tínhamos escrito o nome do nosso grupo, "Elements4Energy"; distribuímos alguns isqueiros e duas 
lupas, com alta precisão do foco, pelos vários participantes. O objectivo era acompanhar o desenho das letras com a 
ajuda da lupa exposta ao sol e cujo foco incidia sobre esse desenho, ou com a chama de um isqueiro que incidia sob o 
papel aquecido pelo sol. Depois de uma pequena exemplificação do pretendido, todos tiveram a oportunidade de 
experimentar como se pode ver na imagem acima (Fot.l0).  
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O último jogo, como não podia deixar de ser, foi relacionado com o Ar. A cada aluno foi distribuída uma folha de papel 
branco A4 e foi-lhe dito que tinha de fazer um avião de papel. Passados 10 minutos, já com os aviões feitos, o desafio 
começou. Pedimos que todos os alunos se dispusessem ao longo de uma linha horizontal e, depois de uma breve 
contagem (3, 2, 1 agora!), lançassem os seus aviões (Fot.11). Depois dos aviões lançados, um elemento do grupo 
mediu a distância da linha de partida até ao sítio onde o avião que foi mais longe posou. O vencedor, com uns 
impressionantes 17Al m, foi o aluno Hélder Mascarenhas. Este jogo, a pedido dos alunos participantes, repetiu-se 
duas vezes.  
Durante todos os jogos, a percentagem de alunos participantes foi elevadíssima, razão que nos levou a crer que o 
espírito de grupo foi desenvolvido e que também eles se divertiram e essencialmente aprenderam um pouco mais 
sobre diversas matérias.  
Depois de concluídos todos os jogos, e visto que a visita da tarde se aproximava a passos largos, todos contribuíram 
para deixar o parque de merendas exactamente como tinha sido encontrado na altura da chegada, ou não fosse a 
nossa temática um Habitat Sustentável.  
Dirigimo-nos, então, à EDIA, onde por volta das 14h30m, fomos recebidos pelo Sr. José Luís Fialho que, no heliporto 
da barragem, nos deu uma breve explicação sobre a mesma. Entrámos, depois, no Centro de Informações, onde foi 
exibido um "PowerPoint" interactivo que nos apresentou o Alqueva como um projecto estruturante para o Alentejo e 
para o País.  
 
 
 
 

Neste "PowerPoint" foram abordadas as razões da 
construção da Barragem, os aspectos muito positivos do 
desenvolvimento económico da região que advieram 
dessa mesma construção, tendo sido referida também a 
conhecida "problemática" da destruição e reconstrução, 
em local próximo, da Aldeia da Luz. A duração da 
explicação foi de aproximadamente uma hora e meia pelo 
que, por volta da 16h, toda a comitiva estava dentro do 
autocarro, pronta a iniciar viagem de regresso à Escola.  
Apesar do cansaço evidente, a viagem de regresso foi 
encarada com uma grande alegria apenas explicada pelo 
bom ambiente sentido no meio do grupo e pela música 

disponibilizada pelo motorista do autocarro – Sr.Armando. Às 18h30m, tal como previsto, chegámos à escola.  
Por tudo o que nos foi dado observar e, também, pelos comentários que nos foram feitos, esta Visita de Estudo foi 
considerada por todos, alunos e professores, muito bem sucedida, o que nos deixou particularmente felizes, dando 
por bem empregue todo o esforço, tempo e dedicação que lhe dispensámos.  
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NOTÍCIAS DE LIVROS 
António Cruz 
 
PETER SLOTERDIJK, Tu dois changer ta vie, de l´anthropotechnique, Libella, Paris, 2011 
 
Peter SloterdijK é considerado uma das grandes figuras da filosofia contemporânea com diversas obras publicadas. 
Múltiplos são os temas de que se ocupa: a técnica, o desafio ecológico, a bioética, a mundialização económica, 
inscrevendo-se sempre num pensamento mais vasto, atento à maneira como a humanidade se vive, se pensa e se 
pratica. Este autor conhece uma grande popularidade na Alemanha e o livro referido vendeu neste país mais de 
100.000 exemplares. 
“Tu deves mudar a tua vida” tais são as palavras enigmáticas que escreve Rainer Maria Rilke no fim de um poema 
consagrado a um torso antigo do Louvre e que Sloterdijk addopta para título desta sua obra. Abandonar a hostilidade 
do sistema actual, apontar de novo a verticalidade, tentar engrandecer pelo exercício, construir para o homem e para 
a terra uma  proteção imunológica que permita escapar à fatalidade, tais são alguns dos propósitos da sua inovadora 
obra. 
 A crise tornou-se uma instância que, outrora representada por Deus, nos impõe um imperativo absoluto a seguir: 
“isto não pode continuar assim” – a fim de preservar a nossa ideia do homem e impedir a destruição progressiva da 
terra que nos alimenta. Trata-se de uma mudança radical que deve encontrar a sua fonte num compromisso prático e 
responsável cujo resultado depende da intensidade da vontade e do esforço fornecido. Tais são os objectivos que 
Peter Sloterdijk fixa à prática rigorosa de um exercício permitindo ao homem formar-se e elevar-se a si mesmo.  
O livro referido apresenta-nos um percurso apaixonante através da história das ideias e dos homens e uma porta 
filosófica aberta sobre o futuro, tendo como capítulos uma Introdução, o Planeta dos Praticantes, a Conquista do 
Impossível, Processos de Exagero, os Exercícios Modernos. 
 
 
JOÃO CARAÇA, Nas fronteiras do universo, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian/Gradiva, 2011 
 
A cosmologia apresenta-se, hoje em dia, com um assinalável dinamismo científico de tal modo que Robert Kennicutt 
afirma que “é na cosmologia, o estudo do universo, que a revolução nas descobertas e no pensamento tem sido mais 
profunda” (p. 51). 
A propósito da comemoração da observação do eclipse solar por Artur Eddington e dos 400 anos do registo que 
Galileu Galilei fez das suas observações dos quatros satélites da Lua e da Via Láctea, a Scientist in the word (SIW) 
associa-se a Fundação Calouste Gulbenkian e ao Centro de Ciência Viva de Constância na organização do ciclo de 
Conferências “Nas fronteiras do Universo”, realizado em Lisboa, na sede da FCG, entre Outubro de 2009 e Fevereiro 
de 2010. 
O sucesso da iniciativa apresenta-se agora sob a forma do livro citado, com a reprodução das respectivas 
comunicações: 
Jasser Omar - “Ver para além das estrelas”, João Caraça – “O dia em que a ciência nasceu”, Alfredo Barbosa Henriques 
– “O universo de Einstein”, Paulo Cawford – “Da ilha do Príncipe aos confins do universo”, Robert Kennicut – “A nova 
era de descoberta na Astronomia”, Vitor Cardoso – “Ondas gravitacionais: o som dos buracos negros”. 
 
 
 
ÉTIENNE KLEIN, Discours sur l’origine de l’univers, Paris, Flammarion, 2010 
 
Todas as sociedades, grandes ou pequenas, poderosas ou fracas, perdidas sobre uma ilha rochosa ou num deserto 
inospitaleiro, prosperam numa “história do mundo”. A variedade da riqueza das narrativas que se reportam aos 
quatro cantos do planeta são deveras impressionantes. A questão da origem do mundo preocupa todos os homens. 
Filósofos, psicanalistas, psicólogos e teólogos não deixaram de trazer respostas esclarecedoras a esta preocupação 
que se apresenta como uma carência que nos define e uma deficiência que nos espicaça (p. 154). 
O livro apresenta os seguintes capítulos: “No início era a fábula”, “Da origem da ideia do universo à ideia de uma 
origem do universo”, “No início seria o início do Big Bang”, “Como escalar o muro de Plank”, “A cosmologia está ainda 
no início do negro a triturar”, “Uma teoria do todo dirá tudo sobre tudo, ou sobretudo não?” “A origem, um assunto 
de imanência ou de transcendência?” “O início, uma questão sem fim”, “De onde vem o universo?”.  
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HERMÍNIO MARTINS, Experimentum humanum-civilização tecnológica e condição humana, Lisboa, Relógio d´Água, 
2011 
 
Hermínio Martins é Emeritus Fellow de ST Anthony´s College, Universidade de Oxford, e Investigador Honorário do 
Instituto de Ciências Sociais de Lisboa. Foi professor  de diversas Universidades Estrangeiras (Leeds, Essex e Oxford e 
professor visitante de outras (Harvard, Pennsylvania). Tem diversas obras publicadas e múltiplos artigos distribuídos 
por revistas nacionais e estrangeiras.  
Este ilustre professor sempre cultivou um interesse pela filosofia da ciência desde os tempos em que seguiu as lições 
de Karl Popper na cadeira de Lógica e Método Científico, nos tempos áureos da London School of Economics. Ernest 
Gelner orientou-lhe os trabalhos de sociologia e filosofia. Participou nos seminários do dissidente popperiano Imre 
LaKatos na LSE, onde este estava a elaborar a sua metodologia dos programas de pesquisa científicos. As discussões 
havidas nesses seminários estimularam-no a escrever um longo texto sobre o trabalho de Kuhn, The struture of 
scientific revolutions, intitulado “A revolução kuhniana e as suas implicações para a sociologia”, em 1972, e que foi o 
primeiro longo ensaio a ser publicado sobre Kuhn por um sociólogo. Curiosamente estes nomes entraram em Portugal 
bastante mais tarde e depois da vaga marxista, freudiana ou neopositivista. 
Esta obra reúne textos dos últimos anos abordando questões de sociologia filosófica da tecnologia e neste sentido é 
um livro de uma enorme robustez: “os temas são discutidos em profundidade, com lucidez, e iluminados por uma 
forte sensibilidade humanista” (Prof. Hugh Lacey).  
“Hoje com os avanços da biologia, da nanotecnologia, da computação e das ciências sociais, é a própria natureza 
humana que vem sendo transformada e não só o meio ambiente. Como chegamos até aqui? Até onde podemos ir? 
Qual a responsabilidade dos cientistas em desencadear este processo e também em estabelecer os seus limites? São 
estes os temas do fascinante livro de Hermínio Martins, que, à luz da moderna filosofia e sociologia da ciência, nos 
conduz às fronteiras dos debates conceituais e morais a respeito da ciência actual” (Simon Schwartzman).  
O livro divide-se em três partes: parte 1: pensar a técnica: questões preliminares; parte 2: do trágico tecnológico; 
parte 3: passagem para o pós-humano. Trata evidentemente da tecnologia, do risco, da incerteza, da escatologia, dos 
experimentos com humanos, da guerra biológica, da biomedicina tanatocrática, das calamidades, da aceleração, do 
progresso e dos eugenismos de ontem e de hoje. 
 
 
D. KAMBOUCHNER, P. MEIRIEU, B. STIEGLER, J. GAUTIER, G. VERGNE, L´école, le numérique et la société qui vient, 
Paris, Fayard/Mille et une nuits, 2012. 
 
Os interlocutores desta obra, partindo de convicções diferentes, constatam que a querela escolar e a velha clivagem 
entre “pedagogos” e républicanos” perderam a sua acuidade no contexto da vasta mutação criada pelas novas 
tecnologias. Estas criaram as condições para uma democratização inesperada do acesso ao saber, mas ao mesmo 
tempo, associadas a um consumismo desenfreado e a um marketing intrusivo, as mesmas surgem como os 
constituintes de um sistema sempre mais aperfeiçoado de capturação dos espíritos. Uma tal evolução coloca em 
perigo os equilíbrios fundamentais da educação escolar. Acima de tudo, a escola não está munida para pensar esta 
mutação: nem para remediar os seus efeitos mais perturbantes, nem para se assegurar do domínio e do uso efectivo 
das potencialidades que lhe estão ligadas. 
Nunca como agora os espíritos têm necessidade de uma sólida formação do juízo, de métodos e de amparos que só a 
escola pode, à escala de uma sociedade, ensinar. Os interlocutores da obra referida concordam plenamente na 
importância de reafirmar uma alta ambição para a escola (cf. “Revue Skhole. Fr/penser et repenser l´école”).  
Logo no início do livro enunciam-se as questões que nos devemos colocar sobre a escola: o que esperamos 
verdadeiramente da escola? Quais são as suas funções essenciais? E, sobretudo: de que escola temos hoje 
necessidade? Os interlocutores defendem uma elevada ambição para a escola e para as nossas sociedades: a 
“sociedade do conhecimento”, se quer merecer o seu nome, deve dar-se os meios de formar individuos autonomos e 
esclarecidos, capazes de se orientar na nova época numérica (cf. pp. 14-15). 
As teses defendidas neste livro reflectem muito bem as posições que encontramos na revista on-line skhole.fr. : uma 
escola reforçada, mais exigente e mais ambiciosa, que tomará em consideração as transformações actuais, 
procurando não as negar, não as combater e não se adaptar passivamente a elas, mas colocá-las ao serviço de um 
projecto autenticamente educativo. É essencial usar as tecnologias numéricas para esconjurar os seus efeitos tóxicos e 
colocá-las ao serviço do projecto de um “sociedade sábia”, lutando resoluta e deliberadamente contra o que se 
anuncia, para já, como o reino da estupidez (cf., p. 17).   
Este é um livro de grande actualidade articulando de um modo aprofundado escola, numérico e sociedade, 
fornecendo um amplo diagnóstico da situação escolar e propondo uma terapêutica adequada à crise que a escola vive 
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a fim de  ser socialmente mais performativa.  Este pequeno livro oferece-nos uma reflexão, serena e alargada,  em que 
se abordam as condições do exercício da missão educativa da escola para a sociedade que queremos ter.  
                                        
 
JURGEN HABERMAS, Um ensaio sobre a constituição europeia, Lisboa, Edições 70, 2012. 
 
O autor deste livro é um filosofo alemão com uma obra publicada que o coloca como um dos maiores pensadores 
contemporâneos. Manifesta, nesta obra, a sua preocupação maior relativa à injustiça social enquanto falhanço de um 
sistema que atinge os grupos sociais mais vulneráveis. A injustiça ameaça descarrilar para um destino punitivo global. 
“Toda esta tragédia humana – este escandalo político, este «darwinismo social», este programa de submissão 
desenfreada do mundo da vida aos imperativos do mercado – é acompanhado de um enfado com a política ao qual 
não é alheio a ascenção ao poder de uma geração desarmada em termos normativos incapaz de assumir objectivos, 
causas e esperanças”.  
Este livro é publicado num contexto que não pode deixar de ser mais oportuno. À imensa crise que atinge a europa 
prpõe-se um modelo de democracia transnacional e um modelo de comunidade cosmopolita. Evidencia-se aqui a 
presença de Kant e do seu texto “a paz perpétua”, assim como se evidencia a mesma presença no conceito utilizado 
de dignidade de onde Habermas parte para reflectir sobre os direitos humanos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
62 

 

 
  



 
63 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

direcao@esphc.pt Avª. Dr. Francisco Luís Gomes 

1800-178 Lisboa 

Tel. 218014837 
 

espphc@gmail.com 

direcao@esad.edu.pt 

www.esad.edu.pt 

 
 

Escola Secundária António Damásio 

mailto:direcao@esphc.pt
mailto:espphc@gmail.com
mailto:direcao@esad.edu.pt
http://www.esad.edu.pt/

